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Ata da 971 Sessão Deliberativa Ordiná i , 
em 7 de agosto de 1997 

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 50ª Legislatura 

Presidência dos Srs. Antonio Carlos Magalhães e Geraldo Melo. 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: ~ 24, DE 1997 

• 

Abdias Nascimento - Ademir Andrade - An­
tonio Carlos Magalhães - Antônio Carlos Valada­
res - Bello Parga - Benedita da Silva - Beni Veras 
- Bernardo Cabral - Carlos Bezerra - Carlos Pa­
trocinio - Carlos Wilson - Casildo Maldaner - Cou­
tinho Jorge - Edison Lobão - Eduardo Suplicy -
Élcio Alvares - Emilia Fernandes - Ernandes 
Amorim - Esperidião Amin - Fernando Bezerra -
Francelino Pereira - Freitas Neto - Geraldo Melo­
Gerson Camata - Gilberto Miranda - Gilvam Bor­
ges - Guilherme Palmeira - Jefferson Peres -
João França ..,. João Rocha - Joel de Hollanda -
Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho - José Agripi­
no - José Alves - José Bianco - José Eduardo 
Outra - José Fogaça - José Ignácio Ferreira -
José Roberto Arruda - José Serra - Júnia Marise 
- Lauro Campos - Leomar Quintanilha - Levy 
Dias - Lucídio Portella - Lúcio Alcântara - Marina 
Silva - Marluce Pinto - Mauro Miranda - Nabor 
Júnior - Ney Suassuna - Osmar Dias - Otoniel 
Machado - Pedro Simon - Ramez Tebet - Regina 
Assumpção - Renan Calheiros - Roberto Freire -
Roberto . Requião - Romeu Tuma - Ronaldo Cu­
nha Lima - Sebastião Rocha - Sergio Machado -
Valmir Campelo - Vilson Kleinubing - Waldeck Or­
nelas. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 67 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
mesa, proposta de emenda à Constituição que será 
lida pelo Sr. 111 Secretário em exercício, Senador Jef­
ferson Peres. 

É lida a seguinte: 

Altera o art. 143, da Constituição Fe­
derai. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do e­
nado Federal, nos termos do art. 60 da Constitui - o 
Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto 
constitucional. 

Art. 111 O art. 143 da Constituição federal passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

• Art. 143 O serviço militar é obrigatório, 
nos termos da lei. 

Parágrafo único. Às Forças a·rmadas 
compete, em tempo de paz e na forma da 
lei, atribuir serviço alternativo, após alista­
mento: 

l-aos que: 
a) alegarem imperativo de consciência, 

entendendo-se como tal o decorrente de 
crença reltgiosá e de convicção filosófica ou 
política, para se eximirem de atividade de 
caráter essencialmente militar; 

b) não sejam incorporados em organi­
zação' militar da ativa ou de formação da re­
serva, por outros impedimentos previstos a 
lei do serviço militar. 

II - às mulheres e aos eclesiásticos. 

Art. 211 Esta Emenda entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Justificação 

As mudanças na geopolítica mundial trouxeram 
um novo cenário para as representações nacionais, 
com novas delimitações fronteiriças e de suas atri­
buições, tendo como real conseqüência a redefi i­
ção das funções de defesa e reestruturação das f r­
ças armadas. Contigentes reduzidos, profissionaliza­
dos e dotados de equipamentos de tecnologia de 
ponta vieram substituir contigentes numerosos, mui-
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tas vézes excessivos e, em conseqOência, insufi­
cientemente preparados. 

O reflexos . destas mudanças chega ao Brasil. 
Há pouco tempo, foi fartamente noticiada pela im­
prensa a intenção das Forças Annadas brasileiras 
de reduzir o número de recrutas e incrementar a es­
pecialização de seus quadros efetivos e de reserva, 
na tentativa de aparelhar suas tropas e romper com 
o hiato tecnológico que há tempos vem afligindo 
nossos estrategistas militares. 

Realmente, o quadro agora é outro: o lIont te­
mido e inevitável de outrora transferiu-se para as 
ruas e praças de nossas cidades. Não me refiro à 
violência urbana, pois, para esta dispomos de apara­
to legal respectivo, felizmente este, desvinculado 
das ações de defesa de caráter militar interno de 
tempos de que não queremos nos lembrar. Refiro­
me à perversa guerrilha urbana que se trava em 
nossa sociedade, devido à quase anomia social que 
nos assalta e ao perverso alijamento dos cidadãos 
da cidadania e, por fim, mas sem esgotar a infeliz si­
metria, o ato de viver esquecido à vida. 

Valores que há muito deveriam estar sedimen­
tados em nossa cultura trilham o caminho do esque­
cimento, percurso este que pode ser irreversível. As 
formas de participação da sociedade para com deve­
res dela mesma têm sido surtos esporádicos de ma­
nifestações de repúdio - em sua maioria justas e 
necessárias - a situação de abandono dos valores 
cívicos, e consequentemente, mas não diretamente, 
públicos. Precisamos de mais, cobrar do Estado não 
é somente Direito, porém Dever de cada brasileiro. 
Entretanto, não pode se exaurir aí nosso entendi­
mento de vida pública. Há que nos interarmos mais, 
colaborarmos mais, discutirmos mais, enfim, traba­
lharmos mais: por nossas ruas, nossos bairros, nos­
sas cidades, pelo Brasil. O grande estadista ameri­
cano John Fitzgerald Kennedy assim conclarnou seu 
povo à cidadania: Não pergunte o que seu País 
pode fazer por você, e sim o que. você pode fazer e 
tem feito por ele. 

São muitas as açóes necessárias para romper 
esse estado caótico, logo, ternos de começar a to­
mar atitudes. Engajar o brasileiro na plenitude de 
sua vida social, começar a incluir os excluídos antes 
que se afirme sua condição de pária. Para tanto, ve­
nho a meus nobres pares apresentar esta Proposta 
de Emenda à Constituição, embasado na histórica 
eficiência e organização de nossas instituições mili­
tares, visando o aproveitamento de excessivo conti­
g .nte dos alistados no Serviço Militar em atividades 
alternativas às da casema. 

Segundo dados (em média) do Estado Maior 
das Forças Armadas - EMFA, nos últimos cinco 
anos, a cada ano, foram alistados 1,3 milhão de jo­
vens em todo o País, em todas as Forças, sendo, 
destes, 440 mil considerados aptos, dos quais 113 
mil efetivamente incorporados ou matriculctdos nos 
quadros militares, ou seja, em síntese, as Forças Ar­
madas utilizam-se de aproximadamente 10% (dez 
por cento) dos recursos humanos disponíveis, res­
tando aos outros 90% (noventa por cento) o des­
compromisso de obrigações com a pátria, em tem­
pos de paz, cumpre observar. 

Ressalte-se que os dados anteriormente cita­
dos referem-se às informações disponíveis pelas 
instituições militares no que diz respeito ao contigen-

. te masculino, que está, efetivamente, sob o controle 
dessas instituições. De acordo com dados do Institu­
to Brasileiro de Estatística e Geografia IBGE, nossa 
pirâmide populacional apresenta ligeira supe- I 

rioridade no contigente feminino para esta mesma 
faixa etária, a dos alistáveis. Portanto, na realidade 
estamos lidando com o dobro do volume de recursos 
hurnanos, abrindo-se no contexto desta proposição 
um leque plurifacetado de atividades e serviços utili­
záveis. 

O objetivo desta proposição é o engajamento 
deste relevante número de jovens em atividades de 
caráter civil, tais como: serviços administrativos, as­
sistenciais, filantrópicos, comunitários ou até mesmo 
produtivos em setores públicos, no âmbito dos três 
Poderes e suas respectivas esferas Federal, Esta­
dual e Municipal. Tal prestação se daria por meio de 
convênios entre as supracitadas entidades, com e 
sob a gestão e o controle do Estado Maior das For­
ças Armadas - EMFA, da forma como já prevê a Lei 
nll 8.239, de 4 de outubro de 1991, que dispõe sobre 
a prestação de Serviço Alternativo ao Serviço Militar 
Obrigatório, legislação esta que pretendemos ajus­
tar, oportunamente, por meio de Projeto de Lei ade­
quado. 

Sala das Sessões, 7 de agosto de 1997. - Pe­
dro Simon, Jader Barbalho, José Fogaça, João Ro­
cha, Roberto Freire, Abdias Nascimento, Francelino 
Pereira, Jonas Pinheiro, Emandes Amorim, Beni Ve­
ras, Joel de Hollanda, Ney Suassuna, Coutinho Jor­
ge, Valmir Campelo, José Bianco, Benedita da Silva, 
Bello Parga, 'LúCio Alcântara, Regina Assumpção, 
Emília Femandes, Ramez Tebet, Edison Lobão, Gil­
van Borges, Lauro Campos, Carlos Bezerra, Mauro 
Miranda, Bemardo Cabral, Casildo Maldaner. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA 
" FEDERATIVA DO BRASIL 
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Art. 143. O serviço militar é obrigatório nos ter­
mos da lei. 

§ 12 Às Forças Armadas compete, na forma da 
lei, atribuir serviço altemativo aos que, em tempo de 
paz, após alistados, alegarem imperativo de cons­
ciência, entendendo-se como tal o decorrente de 
crença religiosa e de convicção filosófica ou política, 
para se eximirem de atividades de caráter essencial-
mente militar. ' 

§ 22 As mulheres e os eclesiásticos ficam isen­
tos do serviços militar obrigatório em tempo de paz, 
sujeitos, a outros encargos que a lei lhes atribuir. 
•••••••• •••••••••••• •••• ••••• • •••••••••••• •••••••• • •••• •••••••••••••••••••••••••• ••• 

(A Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A pro­
posta de emenda à Constituição que acaba de ser 
lida está sujeita às disposições específicas constan­
tes dos arts. 354 e seguintes do Regimento Intemo. 

A matéria será publicada e despachada à Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 12 

Secretário em exercício, Senador Jefferson Peres. 

É lido o seguinte: 

OF/FG N2 327/97 

Brasília, 5 de agosto de 1997 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência a indicação do 

deputado Femando Gabeira (PV/RJ), como titular e 
do deputado Gilney Viana (PTIMT), como suplente 
para compor a Comissão Mista incumbida de emitir 
Parecer sobre a Medida Provisória n,2 1.573-10, de 
31 de julho de 1997, que". Altera dispositivos das 
Leis n2s 8.112 de 11 de dezembro de 1990, 8.460, 
de 17 de setembro de 1992, e 2.180, de fevereiro de 
1954, e dá outras providências. 

Aproveito a oportunidade para apresentar mi­
nhas cordiais saudações. 

Atenciosamente, - Femando Gabeira - Líder 
do PV. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência designa os Deputados Fernando Gabeira e' 

Gilney Viana, respectivamente, como titular e su­
plente, para integrarem a Comissão Mista incumbida 
de emitir parecer sobre a Medida Provisória n2 

1.573-10, publicada em 12 de agosto de 1997, de 
conformidade com o expediente que acaba de ser 
lido. 

Sobre a mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. 12 

Secretário em exercício, Senador Jefferson Péres . 

São lidos os seguintes: 

OFrCIO N2 40/97 - GLDPT 

Brasília-DF, 6 de agosto de 1997 
Senhor Presidente, 
Em atençáo ao OF. N2 808/97, indico a sena­

dora Benedita da Silva, titular, e a Senadora Marina 
Silva, suplente, para integ(arem, como repre­
sentantes do Bloco Parlamentar de Oposição, a Co­
missão Parlamentar Extrema criada a partir do Re­
querimento n2 533, de 1997, destinada a "avaliar e 
levantar medidas preventivas cabíveis para proteger 
as populações e as economias das Regiões que es­
tão sujeitas a serem atingidas pelo fenômeno atmos­
férico "EI Nhío", segundo previsões feitas por autori­
dades da área". 

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência 
protestos de estima e consideração. - Senador José 
Eduardo Outra, Líder do Bloco Parlamentar de Opo-
. -

SlçaO. 

OF. N2 167/97-GLPFL 

Brasília, 5 de agosto de 1997 
Senhor Presidente, 
Em r~sposta ao Ofício SF/805/97, dessa Presi­

dência, indico, para comporem a Comissão Parla­
mentar Extema destinada a avaliar e levantar medi­
das preventivas cabíveis para proteger as populaçõ­
es e as economias das Regiões que estão sujeitas a 
serem atingidas pelo fenômeno atmosférico "EI 
Nino" , os seguintes Senhores Senadores: 
Titulares Suplentes 
Valdeck ameias Freitas Neto 
José Alves Júlio Campos 

Atenciosamente, - Senador Edison Lobão, lí­
der do PFL em exercício. 

Brasília, 6 de agosto de 1997 
Senhor Presidente, 
Em resposta ao Of. SF/809/97 de 5-8-97, que 

solicita a designação partidária do Partido Progres­
sista Brasileiro - PPB, para compor a Comissão Par­
lamentar Externa, criada através do Requerimento 
n2 533, de 1997, destinada a avaliar e levantar medi­
das preventivas cabíveis para proteger as populações 



• 

Agosto de 1997 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL, Sexta-feira 8 15883 

e as economias das Regiões que estão sujeitas a 360/95, na Casa de origem), que dispõe sobre a ob-
serem atingidas pelo fenômeno atmosférico °EI rigatoriedade do uso de colete à prova de bala por 
NlilO, indico os nobres Senadores Esperidião Amin e profissionais nas condições que especifica e dá o -
Levy Dias, como Titular e Suplente. tras providências. 

Na oportunidade, renovo a V. Ex' os meus pro- Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
testos de estima e consideração. - Senador Leomar A matéria será incluída em Ordem do Dia opor-
Quintanilha, Vice-Líder do PPB. tunamente. 

OF. GLPMDB NII 283/97 O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Passa-

Brasflia, 6 de agosto de 1997 

Senhor Presidente, 
Em resposta ao of. nll SF 806/97, tenho a hon­

ra de encaminhar a Vossa Excelência os nomes dos 
senadores do PMDB que integrarão a Comissão 
Parlamentar Extema destinada a avaliar e levantar 
medidas preventivas cabíveis para proteger as popu­
lações e as economias das Regiões que estão sujei­
tas a ser~m atingidas pelo fenômeno atmosférico EI 
NUlO, segundo previsões feitas por autoridades da 
área, criada nesta data, em regime de urgência (art. 
336, a, do Regimento Interno), através do Requeri­
mento nll 533, de 1997. 

Titulares Suplentes 

Senador Roberto Requião Senadora Marluce Pinto 
Senador João França Senador Casildo Maldaner 

Renovo, na oportunidade, votos de apreço e 
consideração. - Senador Nabor Junior, Vice-Líder 
do PMOB. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência designa os Senadores indicados pelas lide­
ranças do PFL, do PPB e do Bloco de Oposição 
para integrarem a Comissão Temporária, criada 
através do Requerimento nll 533, de 1997, nos ter­
mos dos expedientes que acabaram de ser lidos. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência recebeu o Aviso nll 770, de 1997, de 16 de ju­
lho último, do Presidente do Tribunal de Contas da 
União, encaminhando demonstrativo dos resultados 
alcançados nos trabalhos de auditoria realizados nas 
obras consideradas prioritárias pela Comissão T em­
porária das Obras Inacabadas, objeto da Decisão nll 

674/95, bem como cópias das Decisões, Relatórios 
e Votos adotados por esse Tribunal nos casos já jul­
gados. 

O expediente será anexado ao processado do 
Requerimento nll 651, de 1995, e, em cópia, ao pro­
cessado do Diversos nll 1, de 1996, que vai à Comis­
são de Fiscalização e Controle. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Encer­
rou-se ontem o prazo para apresentação de emen­
das ao Projeto de Lei da Câmara nll 75, de 1996 (nll 

mos à lista de oradores. 
Concedo a palavra, por 20 minutos, ao nobre 

Senador Abdias Nascimento. 
O SR. ABDIAS NASCIMENTO (Bloco-PD -

RJ. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, sob a proteção de Olorum, inicio 
este pronunciamento. 

Com o propósito ~e discutir as novas formula­
ções apresentadas para o enfrentamento da discri­
minação e das desigualdades raciais em nosso Pars, 
realizou-se, em 2 de agosto último, o I Encontro da 
Comunidade Negra e Cidadania na Baixada Flumi­
nense. Organizado por três entidades afro-brasilei­
ras - Centro de Estudos da Cultura e Teologia Ne­
gra, Centro de Articulação das Populações Margina­
lizadas e Grupo União e Consciência Negra -, o en­
contro reuniu lideranças, dentre as quais a ilustre 
Senadora Benedita da Silva, e pessoas da comuni­
dade interessadas em temas como perspectivas e 
papel do Estado, violência e exclusão social, bem 
como nas diversas propostas que vêm sendo elabo­
radas e implementadas com vistas à valorização dos 
afro-descendentes. 

Na ocasião em que tive a honra de ser home­
nageado, ao lado da figura histórica do marinheiro 
João Cândido, herói da Revolta da Chibata, acabei 
não tendo a oportunidade de ler meu discurso, em 
que faço um breve balanço de minha atuação nesta 
Casa. Felicitando os organizadores desse importan­
te Encontro, passo agora à leitura do discurso que 
deveria ter feito naquela oportunidade. 

Desenvolvida desde a chegada a estas terras 
dos primeiros africanos escravizados, em princípios 
do século XVI, a luta dos afro-brasileiros por igualda­
de e justiça é uma saga de crueldade e revolta, sofri­
mento e redenção, que se estende pela História des­
te País e se confunde com a luta pela liberdade do 
povo brasileiro. Maioria absoluta da população nos 
tempos da Colônia e do Império, e ainda maioria 
neste final de milênio - apesar das tentativas de em­
branquecer o Br~sil, estimulando-se a imigração eu­
ropéia -, os africanos e seus descendentes têm sido 
desde sempre os verdadeiros responsáveis pela 
construção deste País. Em troca, o que sempre re-
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cebemos foi a discriminação, a humilhação e o des- acompanhem a dinâmica de nossa sociedade e 
prezo, edulcorados por uma ideologia terrível na sua atendam a novos anseios nascidos de uma cons-
capacidade de amortecer a consciência dos oprimi- ciência anti-racista mais atualizada e exigente. 
dos e subjugados: o mito da "democracia racial", ins- Diferentemente do que se costuma afirmar, a 
trumento que se revelou extraordinariamente eficaz lei brasileira não é, nem nunca foi, cega à cor. Diver-
em manter os negros no "seu" lugar - o da subalter- sos mecanismos nela embutidos, implícita ou explici-
nidade absoluta em uma sociedade que, apesar de tamente, operam no sentido de manter inalterado o 
multirracial e ph,Jriétnica, apresenta níveis de desi- statua relativo dos grupos raciais em nossa socieda-
gualdade racial mais elevados do que nações até re- de. Pesquisa recente revela, por exemplo, que ne-
centemente caracterizadas pela prática do racismo gros tendem a receber penas maiores que brancos 
oficial. para iguais delitos; quando, porém, as vítimas são 

Primeiros europeus a escravizar africanos, os negras, as penas costumam ser menores. Em resul-
portugueses desenvolveram toda uma "ciência" da tado desse processo perverso, a participação dos 
dominação, alicerçada em fundamentos amplamente afro-brasileiros na população carcerária é muito su-
encontráveis sobretudo nos textos da autoria de sa- perior à sua presença na população como um todo. 
cerdotes, mas também em documentos oficiais. Ne­
les se percebe a preocupação com a cultura africa­
na, que deveria ser destruída, quando necessário, 
ou domesticada, sempre que possível. A religião, 
ponto focal da identidade dos africanos e seus de­
scendentes, sempre ocupou um papel central nas 
preocupações desses políticos e intelectuais, incan­
sáveis nas suas tentativas de suprimi-Ia ou cooptá­
la. Outra arma ideológica foi a negação da contribui­
ção negro-africana à História da Humanidade, alte­
rando-se a identidade racial de povos como os egíp­
cios ou ignorando-se intencionalmente o registro his­
tórico de nações ricas e poderosas cuja negritude 
não poderia ser apagada. 

A questão racial, assim, não é problema que se 
possa descartar de maneira leviana, como é tão co­
mum fazer-se no Brasil. Não é, tampouco, um pro­
blema "dos negros". Trata-se, isto sim, da questão 
central, do nó górdio a ser cortado para que a socie­
dade brasileira possa definitivamente cortar os laços 
da dependência, romper as amarras do atraso, li­
vrar-se do complexo que a faz sentir-se inferior dian­
te de europeus e norte-americanos, dos brancos ver­
dadeiros que nossos mestiços de pele clara preten­
dem ingenuamente tomar como modelo. E um dos 
caminhos para a solução dessa questão é a luta no 
campo jurídico. 

Embora a questão racial não possa ser resolvi­
da apenas com leis, pois envolve fundamentalmente 
a cultura e a ideologia, a constituição de um arca­
bouço jurídico a que possam recorrer os afro-brasi­
leiros, com. vistas a se proteger da discriminação ou 
a impler:nentar ações de valorização do grupo a que 
pertencem, é primordial para concretizar os anseios 
e.reivindicações de nossa sociedade. Nesse sentido, 
faz-se necessário não somente aperfeiçoar a legisla­
ção atual, mas também criar novos instrumentos que 

As primeiras tentativas de criar uma legislação 
para coibir a prática da discriminação racial datam 
dos anos 40. O principal resultado da Convenção 
Nacional do Negro, realizada em São Paulo, no ano 
de 1945, sob o patrocínio do Teatro Experimental do 
Negro, foi a aprovação de uma sugestão dessa na­
tureza, a qual acabaria sendo transformada, no ano 
seguinte, em proposta apresentada à Assembléia 
Nacional Constituinte pelo Senador Hamilton No­
gueira (UND-RJ). Essa proposta que definia o racis­
mo e a discriminação como crimes de lesa-humani­
dade, acabou rejeitada sob a ridícula alegação da 
inexistência de um fato concreto que pudesse de­
monstrar sua necessidade. Este fato acabou aconte­
cendo: num incidente de grande repercussão, a fa­
mosa coreógrafa afro-norte-americana Katherine Du­
nham foi discriminada num hotel de São Paulo. O 
então Deputado Afonso Arinos aproveitou a oportu­
nidade para propor projeto que se transformou na 
lei nll 1.390, de 1951, que ganhou o seu nome, dis­
torcendo radicalmente a proposta de 1945 ao definir 
os delitos resultantes de racismo como contravenção 
penal e não como crime, e ao estabelecer para os 
infratores penalidades absolutamente irrisórias. 

Em 1983, ao assumir uma cadeira na Câmara 
Federal, apresentei o Projeto de lei nº 1.661, que 
recuperava o espírito da proposta de 1945. Embora 
aprovado na Comissão de Constituição e Justiça, 
não chegou a ser votado em plenário. Somente 42 
anos depois da primeira tentativa, a prática do racis­
mo passou a ser definida, na Constituição de 1988, 
como crime inafiançável e imprescritível. Em 1989, 
com a lei nll 7.716, que regulamentou esse princípio 
constitucional, pretendeu-se aperfeiçoar a legislação 
anterior, mas, em que pese a boa intenção de seus 
autores, nada se avançou de concreto. Em primeiro 
lugar, embora pretenda punir o racismo e a discrimi-
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nação, ela não define o que eles sejam. Tão grave 
quanto isso é o fato de essa Le. nR 7.716 manter a 
visão casuística de enumerar exaustivamente as 
possíveis circunstãncias da prática de discriminação, 
com o que abre grandes espaços pelos quais esca-

. pam os agentes do crime - numa sociedade dinâmi­
ca como a nossa, é simplesmente impossível prever 
todas as possibilidades dessa ação criminosa. 

Por tudo isso, minha primeira iniciativa ao as­
sumir no Senado a vaga deixada pelo saudoso Pro­
fessor Darcy Ribeiro foi apresentar o Projeto de lei 
do Senado nR 52, de 1997, que define e tipifica a 
prática do racismo e da discriminação e pune os cri­
mes dela resultantes. As orientações básicas desse 
projeto são de caráter constitucional: primeiramente, 
porque esses crimes constituem a forma mais insi-

iOsa de violação do princípio da liberdade (art. SR, 
put, da Constituição) e, depois, pelo fato de ser 

específica a condenação do racismo (art. SR, XLII). 
lém de estabelecer os tipos genéricos para racismo 

e discriminação, o projeto ainda detennina circuns­
tâncias agravantes genéricas - por exemplo, no 
caso de o agente do crime ser funcionário público. 

Outra inovação desse projeto é que ele abre a 
possibilidade de se vir a adotar no Brasil a chamada 
ação compensatória, ou "ação afirmativa" - medidas 
destinadas a compensar a discriminação historica­
mente sofrida por detenninados grupos de pessoas, 
como mulheres, negros e índios. 

Convenções internacionais de que o Brasil é 
signatário - como a Convenção Intemacional pela 
Eliminação da Discriminação Racial, das Nações 
Unidas, e a Convenção 111 da Organização Interna­
cional do Trabalho (OIT), também vinculada à ONU, 
que trata da discriminação de raça e gênero no mer­
cado de trabalho - prevêem a adoção dessas medi­
das. A exemplo do que se tem feito em parses tão 
diversos, do ponto de vista político, social, econômi­
co e cultural, como Estados Unidos, rndia, Israel, Ca­
nadá, Nigéria, Alemanha, África do Sul e Malásia, 
sem esquecer as antigas Iugoslávia e União Soviéti­
ca. Em seu art. 4R, nosso projeto afirma que essa 
prática não é crime, abrindo a possibilidade de sua 
adoção em nosso País - que com isso, entre outras 
coisas, ficaria em dia com as obrigações assumidas 
na arena intemacional. 

Como se vê, não se trata de revogar simples­
mente um instrumento legal que, com as falhas que 
nele percebemos, ainda é o único de que atualmente 
dispomos. Trata-se, isto sim, de aperfeiçoá-lo e de 
ampliá-lo, para que possa cumprir adequadamente o 
objetivo de proteger os afro-brasileiros do racismo 

em todas as suas implicações, abrindo espaço tam­
bém a medidas que possibilitem a sua promoção e 
valorização. 

Pois é exatamente da promoção e valorização 
da população afro-brasileira que trata o Projeto de 
lei do Senado ,nR 75, de 1997, utilizando para isso o 
mecanismo da ação compensatória, ou ação afirma­
tiva. Tal como os descrevemos acima, esses termos 
englobam uma série de políticas públicas, adotadas 
em diferentes países, com o objetivo de compensar 
grupos historicamente desprivilegiados pelos efeitos, 
no presente, da discriminação sofrida no passado. 

Trata-se de um tema que tem sido muito discu­
tido nos últimos tempos, mas, em geral, por pessoas 
desinformadas ou comprometidas - embora nunca o 
declarem - com os interesses do atatua quo. Va­
mos imaginar dois corredores: um amarrado e o ou­
tro solto. Este, evidentemente, ganha sempre, até 
que a platéia se conscientiza da injustiça e exige que 
se instaure a igualdade. Será que, para isso, basta­
ria libertar o corredor que estava preso? Ele está 
com os membros atrofiados, precisa de um treina­
mento especial ou, no limite, de alguma vantagem 
para competir com o outro em pé de igualdade. Mas 
isso seria discriminação, reagem alguns. Discrimina­
ção, sim, mas positiva - outro sinônimo de ação 
compensatória -, pois que visa a promoção da igual­
dade. 

Os africanos chegaram a este País acorrenta­
dos pela escravidão. Aqui, como em toda parte das 
Américas onde existiu escravidão, eles e seus de­
scendentes foram vítimas de toda espécie de atroci­
dades, torturas e degradações, o que não os impe­
diu de trabalhar por mais de quatro séculos na cons­
trução deste País. Quando a escravidão deixou de 
ser economicamente viável, devido ao recrudesci­
mento da resistência negra e aos novos parâmetros 
impostos pela Revolução Industrial, cortaram-se as 
amarras, abolindo-se a escravidão, mas os afro-bra­
sileiros se encontravam atrofiados por séculos de 
dominação física e espiritual. Em resultado dessa 
atrofia, e também dos persistentes mecanismos dis­
criminatórios que permeiam cada faceta da vida bra­
sileira, homens e mulheres negros estão virtualmen­
te alijados dos escalões mais importantes de nossa 
sociedade, praticamente confinados na base de uma 
das r- ~râmides sociais mais injustas do planeta. Da­
dos do IBGE, obtidos por meio do censo e das 
PNAD - Pesquisas Nacionais por Amostra de Domi­
cClios -, mostram claramente o verdadeiro abismo 
que separa brancos e negros (que o IBGE tradicio­
nalmente divide em ·pretos" e ·pardos"), segundo in-
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dicadores S9Ciais como mortalidade infantil, expecta- sos países por infringir a legislação antitruste. Trata-
tiva de vida, salários e escolaridade. se, aqui, de impedir que a fúria privatizacionista abra 

• 

Esse quadro de desigualdades com certeza espaço às aves de rapina dos negócios intemacio- . 
não existiria caso se tivesse implementado o direito nais, permitindo que empresas identificadas com a 
à isonomia garantido pela Constitu!ção. Por isso, o face mais cruel e imoral do capitalismo venham a se 
projeto de lei que apresentei ao Senado visa justa- apossar de um património acumulado graças ao tra-
mente à aplicação desse princípio constitucional na balho do povo brasileiro. 
área do mercado de trabalho e da educação, obri- Esses quatro projetos sintetizam meu trabalho 
gando empresas públicas e privadas a reservar 20% no Senado no primeiro semestre deste ano. Seu ob-
das vagas em seus quadros funcionais para homens jetivo comum é concretizar a pauta consensual do 
negros e 20% para mulheres negras; reservando Movimento Negro, criando não apenas leis isoladas, 
para alunos negros 40% das bolsas de estudos em mas um conjunto coerente e integrado de peças le-
todos os níveis de ensino; e alterando os curriculos gislativas capaz de reforçar os afro-brasileiros, indivi-
escolares, em todos os graus, para que estes incor- dualmente e como grupo, em seus embates na are-
porem. explicitamente as contribuições dos africanos na juridica. No entanto, tenho profunda consciência 
e seus descendentes em termos de história, ciência, de que, para -que esses projetos sejam aprovados e 
cultura e religião, eliminando ao mesmo tempo as re- depois, como leis, implementados, faz-se necessário' 
ferências preconceituosas e estereotipadas aos na- que os setores organizados de nossa comunidade 
gros nos livros didáticos, bem como sua invisibiliza- acompanhem nosso trabalho, tomem conhecimento 
ção. dessas iniciat'vas e as debatam em suas organiza-' 

Ao preocupação com a precariedade de acesso çães, e que mantenham contato conosco para que 
dos afro-brasileiros aos instrumentos de defesa legal possamos manter sempre o elo com o movimento 
orientou a elaboração do Projeto de lei do Senado que representamos. Tenho dito muitas vezes que 
nll 114, de 1997, que tem como propósito facilitar o este é um momento extraordinariamente favorável. A 
recurso à chamada ação civil, a qual, atualmente, só questão racial deixou de ser tabu, sendo agora reco-
pode ser iniciada pelo Ministério Público. Por esse nhecida pelo próprio Presidente da República, que 
projeto, indivrduos ou entidades da sociedade civil criou o Grupo de Trabalho Interministerial para a Va-
organizada também poderão instaurar ação civil pú- Iorização da População Negra. Outros fatos recen-
blica com as finalidades de evitar ou interromper tes, como a inédita decisão do Supremo Tribunal do 
atos danosos à honra ou dignidade de grupos ra- Trabalho dando ganho de causa a um negro discri-
ciais, étnicos ou religiosos, e de obter a reparação minado na Eletrosul, a atuação conjunta e eficaz de 
de tais atos, quando não seja possível evitá-los. Ob- organizações negras nos casos de Tiririca e do Mi-
jetiva-se, assim, dotar esses grupos de um instru- nistro Padilha, o sucesso de publicações de boa 
mento ágil e eficaz que lhes possibilite enfrentar as qualidade destinadas ao público negro, sem esq ue-
manifestações de racismo e discriminação, quer se- cer a organização de uma bancada afro-brasileira no 
jam de caráter individual ou coletivo. Outro aspecto Congresso Nacional - tudo isso aponta para um 
importante desse projeto de lei é a criação de um novo tempo de conquista, para a luta negra, dos co-
fundo de defesa e combate ao racismo, sustentado rações e consciências de todos os brasileiros identi-
pelas indenizações a que possam fazer jus os auto- ficados com as causas da justiça e da liberdade. É 
res das açóes, a ser instituído; até 12 meses após a . responsabilidade de todos nós aproveitar a conjuntu-
aprovação e publicação desta lei, pela Secretaria . ra favorável para estabelecer, de uma vez por todas, 
Nacional de Direitos Humanos. a agenda afro-brasileira como item prioritário na pau­

ta das grandes questões nacionais. 
O Projeto de lei do Senado nll 73, de 1997, 

completa esta breve exposição de meu trabalho até Axé! 
o momento. Apresentado em função de uma neces- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce-
sidade do momento - impedir que a Vale do Rio do a palavra ao nobre Senador Freitas Neto. S. ex-
Doce, e depois dela outras estatais, pudesse ser ad- dispõe de 20 minutos. 
quirida por um consórcio de que participava a multi- O SR. FREITAS NETO (PFl-PI. Pronuncia o 
nacional Anglo American, que apoiou ostensivamen- seguinte discurso.) - Sr. Presidente, S~s Senadoras 
te o regime do apartheld na África do Sul, é acusa- e Srs. Senadores, as informações da Contagem Na-
da de ter financiado a guerrilha contra-revolucionária cional de População, divulgadas há dois dias pelo 
em Angola e Moçambique e foi condenada em diver- Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, trazem 
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revelações de extrema importância para que se pos- ma novidade. O peso das áreas metropolitanas, p0-
sa pensar o futuro do País. Elas delineiam um qua- rém, atingiu rndices realmente muito elevados. Nada 
dro inteiramente novo com uma dinâmica populacio- menos do que 30,11 % dos brasileiros, quase um em 
nal que se afasta da que estávamos acostumados a cada três, vivem nas regiões metropolitanas. Apenas 
observar há pelo menos cinco décadas. a de São Paulo já conta hoje com 16.583.234 habi-

As análises feitas até agora conferem especial tantes, mais de 10,5% do total de brasileiros. Sozi-
destaque a dois dos principais dados da pesquisa. nha, tem mais moradores do que todo o Estado do 
Em primeiro lugar, o forte declínio da taxa de natali- Rio Grande do Sul e uma vez e meia mais do que 
dade. Superior a 6% no início da década de 60, a toda a Região Norte, que ocupa quase metade da 
taxa de natalidade verificada no País caiu para 4,3% área do Pars. Isso dá uma idéia da concentração po-
nos anos 80 e é hoje de apenas 2,32%. Essa queda pulacional que vivemos. 
significa que estamos longe do vertiginoso cresci- Acentuando esse processo, as áreas metropo-
mento populacional experimentado ainda há poucos litanas vêm crescendo em ritmo muito mais acelera-
anos. Previa-se que o Brasil chegaria à virada do mi- do do que o conjunto do Pars. Os Municrpios que in-
lênio com 180 ou até 190 milhões de habitantes. tegram o entorno de Belém, por exemplo, têm sua 
Hoje, o IBGE projeta uma população de 166 milhões população aumentada a um ritmo anual de 6,35%; 
para o ano 2000. Imagina-se até que, entre 2030 e no entorno de Curitiba, esse ritmo vai a 5,12%; de 
2035, a população brasileira se estabilizará, como Belo Horizonte, a 3,94%. Nem sempre esse cresci-
ocorre hoje em alguns países europeus. mento é semelhante nas capitais, isoladamente. O 

Ao mesmo tempo, vem declinando a taxa de Municrpio de São Paulo, por exemplo, cresce à mé-
mortalidade. A combinação desses dois fatores sig- dia anual de 0,4%, mas os demais Municrpios que 
nifica que a população do País vem envelhecendo. A integram sua região metropolitana chegam em mé-
idade mediana do brasileiro, que era de 21,7 anos dia a 3,12%. 
em 1991, passou, em 1996, para 23,2%. O que im- Multipliqlm-se, assim, as demandas por servi-
pressiona nao é o número em si, mas a velocidade ços urbanos. Saneamento e transporte têm reconhe-
com que se deu essa evolução. Esse processo fez cidamente um custo que se eleva de forma exponen-
com que o número de brasileiros menores de 14 cial, o que se refletirá nos orçamentos públicos e for-
anos tenha caído de 34,73% para 31,62% nesse çará uma alteração em sua estrutura. Fortalece-se 
mesmo período; um recuo de 3% que se refletirá também a demanda por escolarização. Esta, aliás, 
com rapidez no perfil da força de trabalho do País. vem mostrando um louvável incremento. Mais de 

No outro extremo da escala, os maiores de 65 90% de toda a população brasileira freqüentaram ou 
anos, ,que eram apenas 4,83% da população brasi- freqüentam a escola fundamental. Entre os brasilei-
leira, chegam agora a 5,37%. Em termos absolutos, ros de 15 a 17 anos, subiu dos 48,8% verificados em 
portanto, o número de brasileiros com idade igualou 1980 para 66,8% em 1996. Não apenas estamos 
superior a 65 anos cresceu quase 12% no curto es- mais perto da universalização do ensino básico, 
paço de cinco anos. Essa mudança de perfil nas fai- como conseguimos que nossos jovens permaneçam 
xas etárias, que deixa de apresentar o antigo forma- na escola por mais tempo. 
to de pirâmide, terá evidentemente amplos reflexos O IBGE calcula ainda que mais brasileiros tra-
sobre o dia-a-dia do brasileiro desde a maior deman- balhem com a elevação da população economica-
da por serviços de saúde até o aumento dos encar- mente ativa de 60,45%, há cinco anos, para 63,01 % 
gos previdenciários, . , hoje. Aparentemente isso se deve menos à mudan-

Esses dados mostram, é verdade, a necessida- ça do perfil etário do brasileiro do que à crescente in-
de de incrementar determinados investimentos na corporação de contingentes populacionais ao merca-
área social. No entanto, têm um significado extrema- do de trabalho. Há mais mulheres e mais jovens tra-
mente positivo. Comprovam que terminou o pesada- balhando hoje do que anos atrás. 
lo do crescimento descontrolado da população, Desejo, porém, chamar a atenção para um ou-
ameaçando trazer consigo gravíssimos descompas- tro dado revelado pela pesquisa. Ela demonstra que 
sos em termos do atendimento das necessidades se modificou, de forma radical, a migração intema 
básicas, como a alimentação. ocorrida no País. Tradicionalmente, o maior fluxo de 

Na análise dos dados do IBGE, atribuiu-se ex- migrantes se registra na direção Nordeste-Sudeste. 
trema relevância, igualmente, ao processo de urba- Premidos pelas más condições de vida decorrentes 
nização. É claro que, em si, ele não constitui nenhu- da perversa distribuição regional de renda, os nor-
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destinos afluíam para as áreas mais industrializadas vereiro deste ano, o mais baixo desde '1951. Mais do 
do País, em busca de melhores condições de vida e ~ que isso, reforçaram-se as esperanças de que se fe-
de um trabalho que lhes oferecesse melhor remune- che 1997 com um índice abaixo de 6%. 
ração. Essa maciça transferência populacional ainda Este é também um grande avanço do ponto de 
ocorre - mas em proporção nitidamente inferior. vista social. Não podemos nos esquecer de que a in-

Nos últimos cinco anos, a migração no sentido fiação representa um imposto cobrado principalmen-
Nordeste-Sudeste foi 9% inferior à verificada no te dos segmentos mais pobres da população. 
qüinqüénio anterior. Enquanto isso, crescia 14% o Assim como o acentuado declínio da infl~ção, 
número dos que seguiam o sentido inverso, transfe- os números do IBGE permitem-nos vislumbrar um 
rindo-se do Sudeste para o Nordeste. É o que se novo País. A expectativa de vida é maior. A natalida-
chama de "migração de retomo". Desestimulados ou de é menor, laspantando o fantasma da superpopula-
expulsos pela redução de oportunidades de trabalho, ção. A taxa de mortalidade também caiu e, o que ha-
pela queda de padrão salarial da mão-de-obra me- bitualmente constitui um corolário, incrementou-se a 
nos qualificada e pela deteriorização da qualidade qualidade de vida dos nossos idosos. 
de vida nas grandes regiões metropolitanas, os nor- Por outro lado, esses dados levam-nos tam-
destinos que haviam procurado os centros indus- bém a constatar que este novo País continua a con-
triais do Sudeste preferiram o retomo. É uma verda- viver com vários de seus problemas de sempre. O 
deira rota do desencanto. Brasil chega ao limiar de um novo milénio, com um 

Ela não significa que os desníveis regionais te- perfil populacional que difere em tudo do que temos 
nham regredido, muito pelo contrário. A prova está visto nas últimas décadas. Não resolveu, porém, difi-
em que se mantiveram mais ou menos estáveis os cu Idades básicas como os desequilíbrios regionais 
fluxos de migração do Nordeste para o Norte ou de renda que o dividem, hoje como nunca, em vários 
para o Centro-Oeste. A demanda de empregos e de Brasis, uns dos ricos e outros dos pobres. 
melhores condições de vida permanece. Mudaram Sr. Presidente, esses e outros dados confir-
as condições de trabalho nos principais pólos da in- mam, mais uma vez, que nosso País precisa, para 
dústria e dos serviços. crescer homogeneamente, de políticas e incentivos 

Não significa também que a migração, em si, diferenciados para suas diversificadas regiões. 
tenda a reduzir-se. Comprovadamente, caiu a migra- Muito obrigado. 
ção entre regiões. Entretanto, permanece em padrõ- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce-
es elevados, no sentido campo-cidade. Nestes cinco do a palavra ao Senador Otoniel Machado. (Pausa.) 
anos, a população urbana do Brasil cresceu em mais Concedo a palavra à Senadora Júnia Marise. 
de 12 milhões de habitantes. Passou, em termos (Pausa.) 
proporcionais, de 75.59% para 78.36%. Em outras Concedo a palavra ao Senador Ney Suassuna. 
palavras, a população tende ainda a deixar as áreas (Pausa.) 
rurais, dirigindo-se às cidades médias e, principal- Concedo a palavra à Senadora Benedita da 
mente, à periferia das cidades de maior porte. Silva, por 20 minutos. 

Mostra-se, portanto, mais uma vez, a necessi- A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bloco-PT-RJ. 
• dade de promover melhor distribuição de renda entre Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 

diversas regiões brasileiras, assim como dentro de S'-s e Srs. Senadores, amanhã encerra-se a 6- Se-
cada uma das regiões. Perdeu-se até mesmo a ilu- mana Internacional de Aleitamento Matemo. Esse 
são do Sul-Maravilha, diante das novas condições evento foi criado em 1992 para reafirmar as decisõ-
económicas que vive o País. Em contrapartida, o es contidas na "Declaração de Innocenti", elaborada 
permanente fluxo do campo para as cidades tende a e adotada por um grupo de formuladores de políticas 
inchar os grandes centros urbanos, no Nordeste de saúde de novemos, agências bilaterais e das Na-
como no restante do País, criando enormes bolsões ções Unidas, reunidas na Itália, em 1990. O lema 
de pobreza. deste ano é "amamentar é um ato ecológico", já que 

Sr. Presidente, S'-s e Srs. Senadores, outro o leite matemo é um recurso renovável, natural, não 
dado de grande relevância divulgado nestes últimos polui e não traz desperdícios. 
dois dias foi o comportamento da inflação em julho. Investigações realizadas por organizações 
Pelo índice apurado pela Fundação Instituto de Pes- não-governamentais sobre a promoção e a venda de 
quisas Econômicas da Universidade de São Paulo, leite em pó para bebês no Terceiro Mundo, assim 
reduziu-se a 0,11 %, repetindo praticamente o de fe- como estudos e publicações médicas sobre os im-
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pactos negativos do desmame precoce, como um 12 de outubro de 1992, do Conselho Nacional de 
problema de saúde pública, surgiram na década 60. Saúde). 
A indústria de alimentos infantis promovia produtos No ano de 1990, o Brasil esteve presente em 
em comunidades que não podiam usá-los adequa- dois eventos internacionais importantes, assumindo 
damente, usava estratégias agressivas de marke- o compromisso de promover, proteger e apoiar o 
ting, além de distribuir amostras e donativos. aleitamento matemo, exclusivo até quatro a seis me-

A partir daí, mobilizaram-se sociedade civil e ses de vida, e complementado com outros alimentos 
órgãos governamentais internacionais em prol do até os dois anos. 
resgate do aleitamento matemo, com o apoio da O primeiro foi a assinatura da "Declaração de 
UNICEF e da OMS, contra o que convencionou-se Innocenti", em Florença. Uma das metas assumidas 
chamar "desnutrição comerciogênica", ou seja, o pelos governos - inclusive o nosso - foi a de imple-
desmame precoce provocado pela promoção e pelo mentar totalmente o Código Internacional de Comer-
comércio de substitutos do leite matemo. cialização de Substitutos do Leite Matemo e as sub-

Em fins de 1979, em reunião conjunta da OMS seqüentes resoluções da Assembléia da OMS. O se-
e da UNICEF - da qual participaram representantes gundo evento foi o Encontro Mundial de Cúpula pela 
de 150 países, entre eles o Brasil, representantes da Criança, realizado em Nova York, no qual nosso 
indústria de alimentos infantis e várias organizações País ratificou aquela meta de "ampliação das condi-
governamentais e não-governamentais - foi reco- ções para que todas as mulheres possam amamen-
nhecida a necessidade e decidida a criação de nor- tar seus filhos exclusivamente no seio, durante qua-
mas para a comercialização e a distribuição de ali- tro a seis meses, e continuar a amamentação, acres-
mentos para lactentes. cida de alimentação complementar, também durante 

Em maio de 1981, na 341 Assembléia Mundial o segundo ano de vida". 
de Saúde, foi aprovado o Código Internacional de Na última década, em parte como resultado da 
Comercialização de Substitutos do Leite Matemo, existência de um Programa Nacional de Incentivo ao 
assinado por 117 países, inclusive o Brasil. Aleitamento Matemo em nosso País, a produção de 

Apesar de todos esses avanços, dirigentes da leite em pó modificado reduziu-se quase à metade, 
OMS infonnaram que a cada ano morrem no mundo segundo dados da Divisão de Inspeçao de Produtos 
mais de um milhão de crianças e outros milhões so- de Origem Animal, do Ministério da Agricultura. 
frem com desnutriçao ou doenças diarréicas porque O aleitamento matemo é insubstituível em tudo 
não foram adequadamente amamentadas. aquilo que a criança necessita para se desenvolver 

Em nosso País, ações de incentivo ao aleita- de maneira saudável, tanto do ponto de vista físico 
mento matemo já eram incluídas no II Plano Nacio- como emocional. As propriedades antiinfecciosas do 
nal de Alimentação e Nutrição, de 1976, ao que se leite matemo e a profunda relação de troca de afeto 
seguiu a realização de pesquisa com o objetivo de tornam a máxima "o seio é melhor" impossível de 
fazer um diagnóstico do aleitamento matemo no ser contestada. 
País. Este estudo revelou uma baixa prevalência da Foi no sentido de somar esforços para garantir 
amamentação e que 50% das nossas crianças eram a saúde e melhorar a qualidade de vida das nossas 
desmamadas em torno do segundo mês de vida. crianças que encaminhei, e está tramitando, Projeto 

Com os resultados da pesquisa, e novamente de Lei de minha autoria que "Dispõe sobre a comer-
com o apoio da Organização Panamericana de Saú- cialização de substitutos do leite m2.temo e artigos 
de (OPAS) e da UNICEF, foi promovido um amplo de puericultura". Essa proposição visa criar uma 
debate nacional sobre o tema do aleitamento mate r- base legal que confira eficácia à ação reguladora e 
no e criado, em 1981, o Grupo Técnico Executivo fiscalizadora das autoridades sanitárias do nosso 
Nacional de Incentivo ao Aleitamento Matemo, junto País, reprimindo ações para promover o desmame 
ao Ministério da Saúde. precoce, proporcionando um melhor crescimento e 

A elaboração e a adoção de uma nonna brasi- desenvolvimento de nossas crianças, além de preve-
leira para comercialização de alimentos para lacten- nir a mortalidade infantil. 
tes, no entanto, só ocorreu em 1988, espelhada no Espero o acolhimento de meus Pares, o apri~ ' 
Código Internacional, sendo adotada como resolu- moramento dessa proposiçao e sua aprovação com 
ção pelo Conselho Nacional de Saúde em dezembro a maior brevidade possível. Estou inclusive solicitan-
daquele ano e atualizada por nova resolução do do às Comissões que ainda não designaram relator 
Conselho em outubro de 1992 (Resolução n2 31, de para essa matéria que o façam, pois entendo o atra- . 

j 
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so não se dever ao fato de a iniciativa ter partido de volvidos, e avaliar periodicamente a sua efi-
mim, mas por haver uma discussão envolvendo cácia." 
acordo do País em relação à matéria, tendo havido 
um entendimento com o Ministério da Saúde relativo 
à apresentação dessa proposição. Há necessidade 
de regulamentação na comercialização dos produtos 
complementares à amamentação. A propósito, tive 
oportunidade de conversar com o Ministro da Saúde, 

. que se dispôs a examinar essa proposição e plei­
tear, junto à representação de base de sustentação 
do Govemo nesta Casa, também o apoio a essa ini­
ciativa, porque não é 'pessoal, faz parte de todo um 
contexto e desdobramento de políticas de atendi­
mento matemo-infantil. 

É bom lembrar que estamos buscando no Es­
tatuto da Criança e do Adolescente todo o apoio e 
amparo para desenvolver alguns projetos nesta 
Casa que possam receber, independentemente da 
coloração partidária, o apoio de todo o Senado Fe­
deraI. 

Sei qUe é importante tratarmos dessa questão. 
É relevante f~larmos, e acabamos de ouvir o orador 
que me antecedeu referir-se à questão da alimenta­
ção. O País precisa ser alimentado, sobretudo as 
nossas crianças, e garantir a amamentação é garan­
tir também não apenas o futuro do Brasil em relação 
às crianças, mas a um custo menor, até mesmo dos 
investimentos que o Governo terá que fazer na me­
dida em que não der assistência à área do aleita­
mento matemo. 

Aqui estão explicitados dez passos que deve­
rão ser dados para que seja alcançado o sucesso do 
aleitamento. Não farei a leitura deste documento, 
mas peço que ele fique registrado nos Anais da 
Casa. 

A Organização Mundial da Saúde e a UNICEF 
são duas instituições importantes para as políticas 
nacional e intemacional na defesa desses direitos e 
na implementação de algumas medidas. 

Uma das medidas propostas foi a seguinte: 

"As instituições e programas que pres­
tam serviços obstétricos e cuidados aos re­
cém-nascidos dev~m revisar suas normas e 
práticas relacionadas ao aleitamento mater­
no. Se ainda não o fizeram, devem desen­
volver normas de uma política de amamen­
tação, abrangendo os cuidados para gestan­
tes e,puérperas e para recém-nascidos, e in­
formações, educação e treinamento relevan­
tes. Devem assegurar que essas normas se­
jam transmitidas a todos os funcionários en-

, 

Acredito que todos aqueles que têm um com­
promisso com a ' democracia, que têm o povo como 
seu aliado e que o representam nesta Casa com in­
teresse e com espeito saberão ajudar-nos nessa 
campanha do aleitamento matemo. 

Já tive oportunidade de conversar com o repre­
sentante da Nestlé e com outros representantes que 
estão produzindo alimentos complementares sobre a 
necessidade de apoiarem o Ministério da Saúde 
nessa proposição, que é perfeitamente relevante e 
ajustável ao que a política está hoje propondo, no 
que diz respeito ao combate à fome, à miséria e à 
desnutrição. 

Por isso, Sr. Presidente, Srls e Srs. Senado­
res, espero Gontar com o apoio de V. EX-s. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigada. 

SEGUE, NA {NTEGRA, DISCURSO 
DA SENADORA BENEDITA DA SILVA: 

Senhor Presidente, 

Senhoras e Senhores Senadores, 

Amanhã encerra-se a 61 Semana Intemacion­
nal de Aleitamento Matemo, evento criado em 1992 
para reafirmmar as decisões contidas na Declaração 
de Innocenti, elaborada e adotada por um grupo de 
formuladores de políticas de saúde de governos, 
agências bilaterais e das Nações Unidas, reunidas 
na Itália, em 1990. O lema desde ano é "amamentar 
é um ato ecológico", já que o leite matemo é um re-

. curso renovável, natural, não polui e não traz des-
perdícios. . 

Investigações realizadas por organizações não 
govemamentais sobre a promoção e a venda de lei­
te em pó para bebês no Terceiro Mundo, assim 
como estudos e publicações médicas sobre os im­
pactos negativos do desmame precoce, como um 
problema de saúde pública, surgiram na década 60. 
A indústria de alimentos infantis promovia produtos 
em comunidades que não podiam usá-los adequa­
damente, usava estratégias agressivas de marke­
tinng, além ele distribuir amostras e donativos. 

A partir daí, mobilizaram-se sociedade civil e 
órgãos govemamentais intemacionais em prol do 
resgate do aleitamento matemo, com o apoio da 
Unicef e da Oms, contra o que convencionou-se 
chamar "desnutrição comerciogênica", ou seja, o 
desmame pmcoce provocado pela promoção e pelo 
comércio de substitutos do leite materno. 
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Em fins de 1979, em reunião conjunta da Oms seqüentes resoluções da Assembléia da OMS. O se-
e da Unicef - da qual participaram representantes de gundo evento foi o Encontro Mundial de Cúpula pela 
150 países, entre eles o Brasil, representantes da in- Criança, realizado em Nova York, no qual nosso 
dústria de alimentos infantis e várias organizações País ratificou aquela meta de "ampliação das condi-
governamentais e não-govemamentais - foi reco- ções para que todas as mulheres possam amamen- . 
nhecida a necessidade e decidida a criação de nor- tar seus filhos exclusivamente no seio, durante qua-
mas para a comercialização e a distribuição de ali- tro a seis meses, e continuar a amamentação, acres-
mentos para lactentes. cida de alimentação complementar, também durante· 

Em maio de 1981, na 341 Assembléia Mundial o segundo ano de vida". 
da Saúde, foi aprovado o Código Internacional de Na última década, em parte como resultado da 
Comercialização de Substitutos do Leite Matemo, existência de um Programa Nacional de Incentivo ao 
assinado por 117 países, inclusive o Brasil. Aleitamento Matemo em nosso País, a produção de 

Apesar de todos esses avanços, dirigentes da leite em pó modificado reduziu-se quase à metade, 
OMS informaram que a cada ano, morrem no mundo segundo dados da Divisão de Inspeção de Produtos 
mais de um milhão de crianças e outras milhões so- de Origem Animal, do Ministério da Agricultura. 
frem com desnutrição ou doenças diarreicas porque O aleitamento matemo é insubstituível em tudo 
não foram adequadamente amamentadas. aquilo que a criança necessita para se desenvolver 

Em nosso País, açóes de incentivo ao aleita- de maneira saudável, tanto do ponto de vista físico 
mento matemo já eram incluídas no II Plano Nacio- como emocional. As propriedades antiinfecciosas do 
nal de Alimentação e Nutrição, de 1976, ao que se leite matemo e a profunda relação de troca de afeto, 
seguiu a realização de pesquisa com o objetivo de tomam a máxima "o seio é melhor" impossível de I 
fazer um diagnóstico do aleitamento matemo no ser contestada. 
País. Este estudo revelou uma baixa prevalência da Foi no sentido de somar esforços para garantir 
amamentação e que 50% das nossas crianças eram a saúde e melhorar a qualidade de vida das nossas 
desmamadas em tomo do segundo mês de vida. crianças que encaminhei, e está tramitando, Projeto 

. Com os resultados da pesquisa e, novamente de Lei de minha autoria que "Dispõe sobre a comer-
com o apoio da Organização Panamericana da Saú- cialização de substitutos do leite matemo e artigos 
de (OPAS) e da Unicef, foi promovido um amplo de- de puericultura". Essa proposição visa criar uma 
bate nacional sobre o tema do aleitamento matemo base legal que confira eficácia à ação reguladora e 
e criado, em 1981, o Grupo Técnico Executivo Na- fiscalizadora das autoridades sanitárias do nosso 
cional de Incentivo ao Aleitamento Matemo, junto ao País, reprimindo ações para promover o desmame 
Ministério da Saúde. precoce, proporcionando um melhor crescimento e 

desenvolvimento de nossas crianças, além de preve­
nir a mortalidade infantil. 

A elaboração e adoção de uma norma brasilei­
ra para comercialização de alimentos para lactentes, 
no entanto, só ocorreu em 1988, espelhada no Códi­
go Internacional, sendo adotada como Resolução 
pelo Conselho Nacional de Saúde, em dezembro da­
quele ano, e atualizada, por nova Resolução do 
Conselho, em outubro de 1992 (Resolução nll 31, de 
12 de outubro de 1992, do Conselho Nacional de 
Saúde). 

No ano de 1990, o Brasil esteve presente em 
dois eventos internacionais importantes, assumindo 
compromissos de promover, proteger e apoiar o alei­
tamento matemo, exclusivo até quatro a seis meses 
de vida, e complementado com outros alimentos, até 
os dois anos. 

O primeiro foi a assinatura da Declaração de 
Innocenti, em Florença. Uma das metas assumidas 
pelo governos - inclusive o nosso - foi a de imple­
mentar totalmente o Código Internacional de Comer­
cialização de Substitutos do Leite Matemo e as sub-

Espero o acolhimento de meus pares, o apri­
moramento desta proposição e sua aprovação, com 
a maior brevidade possível. 

Era o que tinha a dizerl Muito Obrigada! 

DEZ PASSOS 
PARA O SUCESSO DO ALEITAMENTO 

Todos os estabelecimentos que oferecem ser­
viços obstétricos e cuidados a recém-nascidos deve­
nam: 

1. Ter uma norma escrita sobre aleitamento, 
que deveria ser rotineiramente transmitida a toda a 
equipe de cuidados de saúde. 

2. Treinar toda a equipe de cuidados de saúde, 
capacitando-a para implementar esta norma. 

3. Inform~r todas as gestantes sobre as vanta­
gens e o manejo do aleitamento. 

4. Ajudar as mães a iniciar o aleitamento na pri­
meira meia hora após o nascimento. 
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5. Mostrar às mães como amamentar e como Goiás. É uma ferrovia de bitola larga, de grande im-
manter a lactação, mesmo se vierem a ser separa- portância para diminuir o tal custo Brasil; ela vai che-
das de seus filhos. gar a diminuir o custo do frete em R$32 por tonela-

6. Não dar a recém-nascidos nenhum outro ali- da. Hoje, o custo do frete no Brasil é o nosso calca-
mento ou bebida além do leite matemo, a não ser nhar-de-aquiles. Temos uma estrutura rodoviarista 
que tal procedimento seja indicado pelo médico. errada, equivocada, implantada durante décadas, 

7. Praticar o alojamento conjunto - permitir que que faz com que o transporte no Brasil se tome in-
mães e bebês permaneçam juntos 24 horas por dia. viável, caríssimo. E a nossa região, então, que é 

8. Encorajar o aleitamento sob livre demanda. grande prod tora de matérias-primas, produtora de 
9. Não dar bicos artificiais ou chupetas a crian- grãos, produtos agrícolas e pastoris, tem como seu 

ças amamentadas ao seio. ponto de estrangulamento a questão do frete. Essa 
10. Encorajar o estabelecimento de grupos de ferrovia vai resolver em parte esse problema, porque 

apoio ao aleitamento para onde as mães deverão a nossa região, no Plano "Brasil em Ação", não será 
ser encaminhadas, por ocasião da alta do hospital contemplada apenas com essa ferrovia- que já é 
ou ambulatório. um passo importante no sentido de viabilizar o trans-

MEDIDAS PROPOSTAS porte e o frete para o Centro~Oeste, para Mato Gros­
so do Sul e para Mato Grosso -, mas também com 
as hidrovias Araguaia-Tocantins e a do Paraguai, 
que estão sendo viabilizadas e que são muito impor­
tantes para Mato Grosso, Goiás, Tocantins, Pará e 
Maranhão. 

As instituições e programas que prestam servi­
ços obstétricos e cuidados aos recém-nascidos de­
vem revisar suas normas e práticas relacionadas ao 
aleitamento matemo. Se ainda não o fizeram, devem 
desenvolver normas de uma política de amamenta­
ção, abrangendo os cuidados para gestantes e puér­
~dras e para recém-nascidos, e informações, educa­
ção e treinamento relevantes. Devem assegurar que 
essas normas sejam transmitidas a todos os funcio­
nários envolvidos, e avaliar periodicamente a sua efi­
cácia. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
do a palavra ao Senador Lauro Campos. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Carlos 
Bezerra, por 20 minutos. 

O SR. CARLOS BEZERRA (PMDB-MT. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, neste próxi­
mo. sábado, dia 9 de agosto, o Presidente da Repú­
blica irá, na divisa de Mato Grosso do Sul com São 
Paulo, fazer uma visita à ponte rodoferroviária que 
está sendo construída ali com recursos da União e 
do Governo de São Paulo. Sua Excelência estará ao 
lado do Ministro Eliseu Padilha, dos Transportes, em 
comemoração a um ano do Pro.grama Brasil em 
Ação. 

Essa ponte, combatida por muitos, foi na Co­
missão de Orçamento um dos itens de maior debate. 
Alguns entendiam que não se poderiam colocar re­
cursos porque a obra era superfaturada, outros por­
que eram totalmente contra a sua realização. 

Como Relator-Geral do Orçamento da União, 
fui inflexível no sentido de defender recursos para 
essa obra, que não é só de São Paulo. Ela interliga 
o Sul do Brasil ao Centro-Oeste, ao Mato Grosso do 
Sul, ao Mato Grosso, e serve também ao Estado de 

A hidrovia do Paraguai é a nossa pioneira. A 
primeira capital do Estado do Mato Grosso, Vila 
Bela, e a sua segunda, Cuiabá, nasceram via nave­
gação do rio Paraguai e do rio Cuiabá. Essa hidro­
via, que estava paralisada, está sendo retomada. A 
hidrovia do Teles Pires-Juruena também está sendo 
articulada novamente, como também a BR-163, que 
liga Mato Grosso ao Pará. Há alguns dias, o Ministro 
lançou o programa de pavimentação dessa BR, que 
foi retomada ante um grande esforço das Bancadas 
do Pará e do Mato Grosso no sentido de alocar re-. 
cursos no Orçamento, que não haviam sido previs-
tos. 

Viajando a Santarém com o Ministro dos Trans­
portes, perguntei a S. Ex' por que essa rodovia não 
estava num programa de financiamento intemacional -
o Brasil conseguiu financiamento para a rodovia Ama­
zonas-Venezuela -, já que essa era tão ou mais impor­
tante do que aquela. O Ministro me disse que essa era 
uma boa idéia e que iria levá-Ia ao Presidente da Re­
pública. OntHm, S. Ex' me deu uma bela notícia, de 
que o Presid'ente consentiu que se faça o financiamen­
to e que se coloque a construção da BR-163, que será 
a redenção de Mato Grosso e do Pará, porque passa­
remos a usar o Porto de Santarém. 

Não teremos mais que levar nossos produtos 
ao Porto de Paranaguá ou ao Porto de Santos, via­
jando mais de 2.000 quilômetros em carreta. O nos­
so porto será o de Santarém, que é o melhor porto 
de água doce do Brasil. Ele será viabilizado através 
da hidrovia E! da rodovia Cuiabá-Santarém. 
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Sr. Presidente, srCs e Srs. Senadores, estamos to neste País. V. ex- muito bem representa o Estado . 
aqui para dizer que, felizmente - e já disse aqui des- . que integra a Região Centro-Oeste, limítrofe com o 
ta tribuna -, depois de tantos e tantos anos de pessi- Estado que represento, Tocantins. Temos interesses 
mismo e sem perspectiva, o Brasil começa a ter o comuns, pelos quais temos lutado, principalmente na 
mínimo de planejamento, começa a andar para fren- área de infra-estrutura, quando pensamos na irn-
te; devagar, mas começa a andar para frente. Con- plantação da hidrovia Araguaia-Tocantins como obra 
cretamente, faz-se algo pelo desenvolvimento do estruturante, que vem realmente eliminar a vanta-
País, pela geração de empregos. gem comparativa que os grandes centros consumi-

Hoje, a nossa Região se apresenta como um dores têm de estados mediterrâneos interiores e in-
pólo de desenvolvimento imediato para o Brasil. Nin- terioranos como os que represental11Os. Portanto, 
guém tem as condições do Centro-Oeste, já que vejo tudo isso também com otimismo, apesar de to-
nossa Região tem muito espaço e vocação natural das as dificuldades que o País ainda encontra para 
para ser ocupada imediatamente. alcançar o ritmo que todos desejamos de desenvol-

Esse programa trará para a nossa Região pro- vimento. Como no seu Estado, no meu também es-
gresso significativo, mudando o seu perfil dentro de tamos não só pugnando pela implantação da hidro-
pouco tempo, porque, além da questão do transpor- via Araguaia-Tocantins, mas, no próximo dia 15, te-
te, a nossa o Centro-Oeste passará de importador a remos a presença dO'Ministro de Minas e Energia, 
exportador de energia. Raimundo Brito, lançando o edital de licitação da hi-

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo. Fazendo drelétrica do Lajeado, com capacidade de 1.034 me-
soar a campainha.) - Senador Car10s Bezerra, peço gawatts, que promoverá, no Tocantins, a mesma 
licença para interromper V. EX- a fim de prorrogar, reação que está promovendo no seu Estado, ou 
de ofício, a Hora do Expediente, para que conclua o seja, deixaremos de ser importadores de energia 
seu pronunciamento. para sermos exportadores. Com esse tipo de traba-

O SR. CARLOS BEZERRA - Muito obrigado, lho estruturante, com a contribuição de cada região, 
Sr. Presidente. de cada Estado, com a potencialidade que têm o 

Em Cuiabá, será construída uma usina de 400 Centro-Oeste e o Norte, de também contribuírem 
megawatts, com gás boliviano, além de várias outras para o desenvolvimento de nosso País, é que en-
hidrelétricas que serão inauguradas para resolver o contra remos efetivamente os trilhos, o caminho para 
problema energético. o destino de grandeza que está reservado para a 

Estamos equacionando o problema do trans- nossa Nação. 
porte e da energia, viabilizando a nossa Região. O SR. CARLOS BEZERRA - Nobre Senador 

O Centro-Oeste, sobretudo Mato Grosso, será Leomar Quintanilha, a nossa Região pode contribuir 
a Califórnia brasileira, ou seja, o maior produtor de para diminuir o preço dos alimentos no mundo, por-
alimentos do mundo. E o Brasil passará a ter o mo- que temos condições excepcionais de produção, o 
nopólio do alimento, porque, com a produçao do que não acontece em nenhuma outra parte do mun-
Centro-Oeste, nioguém conseguirá competir com o do. Temos a maior produtividade em função das 
Brasil, que será um líder na produção de alimentos, nossas condições climáticas e, com as hidrovias, te-
que se tomam cada vez mais estratégicos no mun- remos um frete muito barato. Muitos estranham 
do, tão estratégicos quanto o petróleo. Mato Grosso quando digo que estamos muito mais próximos do 
e Tocantins são os dois Estados que melhores con- mercado internacional do que São Paulo, do que o 
dições oferecem para isso; eles darão ao Brasil uma Paraná ou o Rio Grande do Sul. Basta que se pegue 
vasta produção de produtos agrícolas, agroindus- o mapa do Brasil para verificar-se isso. 
triais e pastoris; conseqüentemente, condições de 
competir na economia mundial. 

O Sr. Leomar Qulntanllha - Permite-me V. 
EX- um aparte? 

O SR. CARLOS BEZERRA - Ouço V. EX- com 
prazer. 

O Sr. Leomar Quintanllha - Senador Car10s 
Bezerra, ouço com atenção as colocações que V. 
EX- vem fazendo aqui com relação à preocupação 
com o trabalho de infra-estrutura que está sendo fei-

Com a viabilização das hidrovias, acabamos 
com o problema do frete, que passa a ser muito 
mais barato. E a produtividade é o dobro, por exem­
plo, da do Rio Grande do Sul e do Paraná. Mato 
Grosso produz praticamente o dobro de soja e de 
milho, porque a fotossíntese no nosso Estado é mui­
to mais intensa .. A luminosidade é muito maior. 

Por essa razão, o Brasil vai competir como nin­
guém e vai conseguir baratear o preço do alimento 
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no mundo todo. Isso interferirá em toda a comerciali- denunciadas, como superavaliações e outras coisas 
• zação de alimentos e produtos agroindustriais. mais. 

Sr. Presidente, SrIs e Srs. Senadores, quero Até o final deste ano, Sr. Presidente, serão as-
ainda louvar a volta do planejamento em nosso País. sentadas em Mato Grosso cerca de dez mil famílias 
Como já disse em outra oportunidade, já tivemos um de trabalhadores. Cobramos do Govemo do Estado 
planejamento correto com o nosso grande econo- e do Govemo Federal um programa de melhor apoio 
mista, que foi Ministro do Planejamento do Govemo à reforma agrária, um programa que viabilize, de 
João Goulart e lançou o Plano Trienal. Depois desse uma vez por todas, o assentado, com agroindústria, 
Plano Trienal, não vi nenhum planejamento mais com culturas perenes, com agregação de valores, in-
conseqüente no País. clusive estimulando a iniciativa privada. 

Eu ainda era jovem, líder estudantil, quando se Parece-me que, agora, o BNDES criou uma 
debatia o Plano Trienal; agora começamos a ter no- carteira para financiar essas pequenas agroindús-
vamente um planejamento conseqüente no País, trias do inteli or. É uma bela notícia. O Govemo pode 
que está sendo viabilizado. usar esse mecanismo do BNDES com os assenta-

Quero ainda registrar, Sr. Presidente, um fato mentos, para definir algumas áreas que podem ser 
importante que ocorreu em Mato Grosso· esta sema- industrializadas e financiar a iniciativa privada. Não 
na, com vistas a dinamizar a reforma agrária no Es- digo que tenha que criar e financiar cooperativas, até 
tado. Recebernos a visita do Ministro Raul Jung- porque o corporativismo no Brasil, em determinadas 
mann, quando foram assinados 43 convênios para áreas, forma grupelhos que, às vezes, tomam-se fa-
assentamentos com diversas prefeituras do Estado, lhos, como tem acontecido muitas vezes em Mato 
de todos os Partidos, sem discriminação político-par- Grosso. Mas que o Govemo financie a iniciativa pri-
tidária. São mais de 70 assentamentos que estão re- vada para utilizar a matéria-prima produzida pelos 
cebendo recursos para obras de infra-estrutura. assentamentos. E que forme, também, juntamente 

A reforma agrária em Mato Grosso tem andado com o lbama, a Embrapa e as universidades, nú-
nesses dois anos do Govemo Femando Henrique cleos para incentivar o uso de culturas perenes nos 
Cardoso: foram assentadas mais famílias no meu assentamentos, com a produção de mudas, o que é 
Estado, Mato Grosso, nesse período do que em to- muito mais rentável para os assentados. Se ficar 
dos os outros govemos. como está, na base do arroz, feijão e milho, a maio-

Então, apesar de toda a discussão que existe ria não vai ficar no campo; permanecerá um, dois ou 
em tomo da questão da terra, considero que a refor- três anos e depois abandonará a terra e voltará para 
ma agrária em Mato Grosso está muito melhor, não a cidade. 

está ainda no ponto ideal, no ponto desejado, por- Precisamos ter um modelo de reforma agrária 
que faltam muitas coisas, como, por exemplo, o fun- mais avançado, que permita realmente a fixação, de 
do de aval para obtenção do financiamento do Pro- uma vez por todas, do homem no campo, para não 
nat. lá no Estado, a Assembléia Legislativa aprovou ficarmos nesse pingue-pongue _ o homem vai para 
uma lei permitindo ao Governo do Estado que cons- lá e, daqui a dois anos, estará de volta, desemprega-
titua um fundo de aval. Falta apenas a sanção do do, tomando-se um marginalizado, um favelado na 
Govemador para que os pequenos produtores obte- periferia das grandes cidades do Brasil. 
nham recursos com esse fundo de aval, porque o Sr. Presidente, eram essas as nossas conside-
banco exige garantias que a maioria não tem. rações, para lembrar o primeiro aniversário do Plano 

Precisamos repensar a reforma agrária no sen- ·Brasil em Ação·, no próximo sábado, dia 9, quando 
tido de dinamizar a desapropriação e a imissão de o Presidente visitará essa ponte, de fundamental im-
posse das terras. portância para o desenvolvimento do Brasil, e para 

O Ministro me disse, durante a nossa viagem louvar o esforço do Govemo e do Ministro da Refor-
de volta, que várias medidas estão sendo tomadas e ma Agrária na questão da reforma agrária em Mato 
estudadas para, dentro de pouco tempo, tomar esse Grosso e em todo o Brasil. 
processo muito mais rápido. O processo de aquisi- Muito obrigado, Sr. Presidente. , 
ção de terras, inclúsive, mudará totalmente os leilões O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
que serão realizados para aquisição de áreas com mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1!! Secre-

. fins de reforma agrária. Acho que e.sse é o processo tário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 
correto para a aquisição de terras, evitando assim 
toda espécie de irregularidades, que sempre foram É lido o seguinte: 
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REQUERIMENTO N2 540, DE 1997 tratos de financiamento e comerciais, previstos nas 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do artigo SO, § 2iZ da 

Constituição Federal, combinado com os arts. 215 e 
216 do Regimento Intemo do Senado Federal, sejam 
solicitadas ao Senhor Ministro de Estado da Fazen­
da, através do Banco do Brasil, as seguintes infor­
mações à respeito das -Commlbnent Fee- do Pro­
jeto Sivan. 

1) Quantas foram pagas, em que datas e o va­
lor de cada uma delas; 

2) Quantas estão vencidas, em que datas e 
seus valores específicos; 

3) O Banco do Brasil já recebeu informações' 
sobre quando e quem o reembolsará dos dispêndios 
havidos? 

Sala das Sessões, 7 de agosto de 1997. - Se­
nador Gllbelto Miranda 

. (A Mesa para decisão.) 

o Sr. Geraldo Melo, 111 Vice-Presiden­
te, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente. 

O SR. PRESlDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- O requerimento será despachado à Mesa para de­
cisão, nos termos do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 111 Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N!I 541, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 258 do Regimento Intemo, 

requeiro tenham tramitação em conjunto os Projetos 
de Lei do Senado n!ls 61 e 234, de 1996, de autoria 
dos Senadores Lúcio Alcântara e Júlio Campos, res­
pectivamente, por tratarem de registros e bancos de 
dados. 

Sala das Sessões, 7 de agosto de 1997. - Se­
nador José Ignácio Fel I eira. 

O SR. PRESlDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- O requerimento será publicado e, posterionnente, in­
cturdo em Ordem do Dia. 

O SR. PRESlDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- A Presidência recebeu o Aviso nll 41, de 1997, do 
Ministro da Aeronáutica, comunicando que foram ini­
ciados, a partir de maio de 1996, as gestões neces­
sárias à preparação, discussão, aprovação e assina­
tura dos contratos de financiamento do Sistema de 
Vigilância da Amazônia - SIVAM, e que, após toma­
das as medidas administrativas pertinentes, os con-

Resoluções nlls 91, 93, 95, 96 e 97, de 1994, e 37, 
de 1996, entraram em vigor no dia 25 de julho de 
1997. (Diversos nll 43, de 1997). 

O expediente lido será anexado aos processa­
dos das referidas Resoluções e encaminhado, em 
cópia, à Comissão de Fiscalização e Controle. 

O SR. PRESIOEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- A Presidência lembra ao Plenário que o tempo 
destinado aos oradores do Expediente da sessão 
deliberativa ordinária do próximo dia 12 de agosto, 
terça-feira, será destinado a comemorar o Dia das 
Artes, de acordo com a Requerimento nll 370, de 
1997, de autoria da Senadora Benedita da Silva e 
outros Srs. Senadores. 

Esclarece, ainda, que estão abertas as inscri­
ções para a referida homenagem. 

O SR. (Antonio Carlos Magalhães) 
- Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM 00 DIA 
Item 1: 

• 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N!! 27, DE 1997 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nll 534, de 1997 - art. 336, b) 

Projeto de Lei da Câmara nll 27, de 
1997 (nll 3.106197, na Casa de origem), de 
iniciativa do Presidente da República, que 
dispõe sobre a transferência da Escola de 
Enfermagem de Manaus, unidade organiza­
cional descentralizada da Fundação Nacio­
nal de Saúde, para a Fundação Universida­
de do Amazonas, e dá outras providências. 

(Dependendo de parecer da Comissão 
de Educação) 

Concedo a palavra ao Senador Sebastião Ro­
cha, Relator da matéria na Comissão de Educação, 
para proferir parecer. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (BlocolPDT -AP. 
Para emitir parecer.) - Sr. Presidente, SrIs e Srs. 
Senadores, o Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República submeteu à apreciação do Congresso Na­
cional, em caráter de urgência, o presente Projeto de 
Lei da Câmara nll 27, de 1997 (PL nll 3.106, de 
1997, na Casa de origem) que "dispõe sobre a trans­
ferência da Escola de Enfermagem de Manaus, uni­
dade organizacional descentralizada da Fundação 
Nacional de Saúde, para a Fundação Universidade 
do Amazonas, e da outras providências". 

Em sua rápida tramitação na Câmara dos De­
putados, o referido projeto foi apreciado pela Comis-
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são de Educáção, Cultura e Desporto, Comissão de PROJETO DE LEI DA CÂMARA NII27, de 1997 
Fina.nças e Tributação, Comissão de Constituição e (NII3.106197, na Casa de origem) 
JustlÇél e de Redação, Comissão da Amazônia e de (De iniciativa do Presidente da República) 
Desenvolvimento Regional, e Comissão de Traba­
lho, de Administração e Serviço PúbliCo, obtendo em 
todas parecer favorável. 

Trata-se de iniciativa interministerial proposta 
pelo Ministro da Educação e do Desporto, pelo Minis­
tro da Saúde e pelo Ministro da Administração Federal 
e da Reforma do Estado - MARE, acordados sobre a 
transferência da Escola de Enfermagem de Manaus 
para a Fundação Universidade do Amazonas. 

A Escola de Enfermagem de Manaus está 
prestes a completar 50 anos de atividades. Criada 
em 1949, no bojo do antigo Plano de Valorização 
Econômico da Amazônia, ofereceu inestimável con­
tribuição para o treinamento de pessoas na área de 
saúde na Amazônia. Entretanto, hoje sua situação é 
caótica. 

A continuidade de suas atividades só tem sido 
possível devido à dependência que ao longo dos 
anos se foi estabelecendo com a Fundação Universi­
dade do Amazonas. A Escola de Enfermagem de 
Mar:'aus não possui um quadro de professores. Os 
professores são emprestados pela Fundação Univer­
sidade do Amazonas e é esta Fundação que realiza 
o exame vestibular e reconhece seus diplomas. 

Assim, nada mais natural que a sua transferên­
cia para o âmbito da Universidade do Amazonas 
seja acatada pelo Congresso Nacional, aliás, justifi­
cativa do próprio Ministro da Saúde, que encara o 
referido ato como uma questão de racionalidade ad­
ministrativa. 

VOTO DO RELATOR 
Diante do exposto, Sr. Presidente, somos pela 

aprovação do Projeto de lei da Câmara nll 27, de 
1997. 

É o parecer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 

- O parecer conclui favoravelmente à matéria. 
A Presidência esclarece ao Plenário que pode­

rão ser oferecidas emendas à proposição até o en­
cerramento da discussão. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores e Senadoras que o apro­

vam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

Dispõe sobre a transferência da Es­
cola de Enfermagem de Manaus, unidade . 
organizacional descentralizada da Funda­
ção Nacional de Saúde, para a fundação 
Universidade do Amazonas, e dá outra. 
providinclas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 111 Fica transferida para a Fundação Uni­

versidade do Amazonas - FUA, a Escola de Enfer­
magem de Manaus, unidade organizacional descen­
tralizada da Fundação Nacional de Saúde, instituída 
pelo Decreto nll 100, de 16 de abril de 1991, vincula­
da ao Ministério da Saúde. 

§ 1 II Passam a integrar a Fundação Universida­
de do Amazonas, sem solução de continuidade, in- , 
dependentemente de qualquer formalidade, as uni­
dades e respectivos cursos, de todos os níveis , 
atualmente ministrados na Escola de Enfermagem 
de Manaus. 

§ 211 Os alunos regulamente matriculados nos 
cursos transferidos na forma do parágrafo anterior 
passam a integrar o corpo discente da Fundação 
Universidade do Amazonas, independentemente de 
adaptação ou qualquer outra exigência formal. 

Art. 211 O Poder Executivo procederá à: 
I - redistribuição para a Fundação Universida­

de do Amazonas dos servidores ativos pertencentes 
ao quadro de pessoal da Fundação Nacional de 
Saúde que se encontrem lotados na Escola de En­
fermagem de Manaus na data de publicação desta 
lei, assegurado o direito de opção com manutenção 
dos direitos e vantagens na legislação aplicável; 

II - transferência, da Fundação Nacional de 
Saúde para a Fundação Universidade do Amazonas; 

a) das dotações orçamentárias destinadas à 
. Escola de Enfermagem de Manaus; 

b) dos bens imóveis, dos bens móveis e do 
acervo documental e material integrantes do patri­
mónio utilizados pela Escola de Enfermagem de Ma­
naus, após inventário a ser concluído no prazo máxi­
mo de sessenta dias a contar da publicação desta 
lei. 

Art. 311 A Fundação Universidade do Amazonas 
sucederá a Fundação Nacional de Saúde em rela­
ção a todos os direitos e obrigações decorrentes das 
atividades executadas pela unidade organizacional 
transferida nos termos do art. 1 II desta lei. 

Art. 411 Ficam criados na Fundação Universida­
de do Amazonas um cargo de Direção CD-4 e doze 
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Funções gratificadas, sendo cinco FG-l , uma FG-4 e no segundo turno e ela viesse a ser aprovada, como 
seis FG-7.. ela não havia sido votada no primeiro turno, natural-

Art. 52 Esta lei entra em vigor na data de sua mente haveria necessidade de um terceiro turno 
publicação. para que ela fosse votada em dois turnos na Casa. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) Mas o mesmo não é aplicado ao destaque. Se for 
- Item 2: apresentado requerimento de destaque de um deter­

Discussão, em segundo turno, da Pro­
posta de Emenda à Constituição n2 54, de 
1995, tendo como primeiro signatário o Se­
nador Ronaldo Cunha Lima, que dá nova re­
dação ao § 22 do art. 102 da Constituição 
Federal (efeito vinculante), tendo 

Parecer sob n2 385, de 1997, da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Jefferson Péres, oferecen­
do a redação para o segundo turno. 

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no Regimento Interno, a matéria 
constará da Ordem do Dia durante três dias úteis, 
em fase de discussão, quando poderão ser ofereci­
das emendas que não envolvam o mérito. 

Transcorre hoje o segundo dia, em segundo 
turno. 

Em discussão a proposta. 
O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Sr. Presi­

dente, peço a palavra para discutir. 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 

- Com a palavra o Senador José Eduardo Outra. 
O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (Bloco/PT­

SE. Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, vou aproveitar o período de discussão para 
formalizar à Mesa um pedido de consulta formal à 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. Vou 
apresentá-Ia neste momento porque a polêmica sur­
giu quando da discussão dessa matéria no primeiro 
turno. 

O Regimento do Senado fala que, no segundo 
turno, não poderão ser apresentadas emendas de 
mérito, apenas emendas de redação. A minha for­
mulação é para que seja provocada a Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania a dizer se é possí­
vel, em uma proposta de emenda à Constituição, 
apresentar pedido de destaque, no segundo turno, 
de matéria que haja sido votada em primeiro turno. 

Tenho o entendimento de que é possível. Acho 
que não é por acaso que o Regimento do Senado 
fala que só se pode apresentar, no segundo turno, 
emendas que não envolvam o mérito. Por quê? Se o 
Regimento fala que a proposta de emenda à Consti­
tuição tem que ser votada em dois turnos, se fosse 
permitida a apresentação de uma emenda de mérito 

minado artigo de uma emenda constitucional que te­
nha sido votada no primeiro turno, esse destaque, se 
não for aprovado no segundo turno, no meu entendi­
mento, estará automaticamente suprimido, apesar 
de ser um destaque que envolve o mérito. 

Mas como essa questão foi suscitada no pri­
meiro turno - penso, inclusive, que não vai ser ne­
cessário resolvê-Ia especificamente para essa pro­
posta de emenda à Constituição - e é possível que 
se levante novamente essa polêmica em relação a 
outras emendas, quero aproveitar este momento 
para fazer uma consulta formal à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania e solicito que essa 
consulta seja encaminhada à Comissão. Muito obri­
gado. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Eu agradeceria a V. EX-, tendo em vista a comple­
xidade da matéria, embora muito bem exposta por V. 
EX-, que V. EX- fizesse a consulta por escrito, que 
nós a mandaríamos a exame imediato da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania. É claro que tal­
vez não se possa atingir essa emenda, como bem 
diz V. EX-, mas, de qualquer sorte, a questão seria 
examinada em relação a outras emendas que estão 
em pauta para votação do Plenário. 

Daí a minha sugestão a V. E~ para, se V. Ex' 
puder, redigir a sua argumentação em uma propos­
ta, a fim de que esta Presidência a leve imediata­
mente à Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania e ela responda a V. ~ e ao Plenário. Muito 
obrigado. 

Continua em discussão a matéria. (Pausa.) 
A proposta voltará à Ordem do Dia da sessão 

deliberativa de terça-feira. 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 

- Esgotada a matéria constante da Ordem do Dia. 
Sobre a mesa, parecer que será lido pelo Sr. 12 

Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

PARECER Ni 394, DE 1997 

Da Comissão de Assuntos Econômi­
cos, sobre a Mensagem nll 136, de 1997, 
do Senhor Presidente da República sub­
metendo à apreciação do Senado Federal 
o nome do Senhor Gustavo Henrique de 
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Barroso Franco, para exercer o cargo de 
Presidente do Banco Central do Brasil. 

A Comissão de Assuntos Econõmicos, em vo­
tação secreta realizada em 7 de agosto de 1997, 
apreciando o relatório apresentado pelo Senhor Se­
nador José Roberto Arruda sobre a Mensagem nll 

136, de 1997, opina pela aprovação da indicação do 
Senhor Gustavo Henrique de Barroso Franco, para 
exercer o cargo de Presidente do Banco Central do 
Brasil, por 21 votos favoráveis 6 contrários(s). 

Sala das Comissões, 7 de agosto de 1997. -
José Serra, Presidente - José Roberto Arruda, 
Relator - Francellno Pereira - Vllson Kleinübing -
Gilberto Miranda - Freitas Neto - Jonas Pinheiro 
- Waldeck Ornelas - Elclo Alvares - Joel de Hol­
landa - Fernando Bezerra - Ney Suassuna - Car­
los Bezerra - José Fogaça - Marluce Pinto -
Mauro Miranda - Roberto Requião - Coutinho 
Jorge - Jefferson Peres - Osmar Dias - Lauro 
Campos - Ademir Andrade - José Eduardo Outra 
- Esperidião Amin - Levy Dias - Valmir Campelo. 

RELATÓRIO 

Da Comissão de Assuntos Econômi­
cos, sobre a Mensagem nll 866, de 1997, 
do Senhor Presidente da República, que 
submete à consideração do Senado Fe­
derai o nome do Senhor Gustavo Henri­
que de Barroso Franco para exercer o 
cargo de Presidente do Banco Central do 
Brasil. 

Relator: Senador José Roberto Arruda 

I ...;. A Proposta 

Nos termos do artigo 52, inciso III, alínea d, 
combinado com o art. 84, inciso XIV, da Constituição 
Federal, o Senhor Presidente da República submete 
à aprovação do Senado Federal o nome do Senhor 
Gustavo Henrique de Barroso Franco para exercer o 
cargo de: Presidente do Banco Central do Brasil. 

Os referidos dispositivos conferem competên­
cia privativa ao Senado Federal para, após argüição 
pública, aprovar previamente, por voto secreto, a es­
colha de Diretores e Presidente do Banco Central do 
Brasil. 

II - Trajetória Profissional 

O curriculum vltae anexado à Mensagem Pre­
sidencial evidencia que o Senhor Gustavo Henrique 
de Barroso Franco possui formação acadêmica e ex­
periência profissional compatíveis com o cargo para 
o qual é indicado. 

Bacharel em Ciências Econômicas pela Pontifí­
cia Universidade Católica do Rio de Janeiro, com 
Mestrado em Economia do Setor Público na mesma 
faculdade e tese defendida e aprovada cun laudae 
em agosto dH 1982, o Senhor Gustavo Henrique de 
Barroso Franco é Doutor em economia pela Univer­
sidade de Harvard, com Grau conferido em junho de 
1986. 

Professor na Faculdade de Economia da PUC 
do Rio de Janeiro entre 1986 e 1993, lecionou, inclu­
sive na pós-graduação, entre outras disciplinas, Teo­
ria Macroeconômica, Economia Brasileira Contem­
porânea e Economia Internacional. Começando 
como professor assistente- em agosto de 1986, che­
gou a coorchmador do programa de graduação em 
outubro de 1988, sendo desde setembro de 1987 
membro eleito da Comissão Executiva do Instituto 
de Relações Internacionais. Foi orientador de nove 
tese. sendo algumas laureadas com o prêmio 
BNDES para trabalhos em economia. 

Foi vencedor da competição para Grants em 
estudos latinos-americanos. promovida pelo Center 
for Latin Amerixan Studies da Universidade de Pitts­
burgh, com o projeto "High and Hyper-Inflations: 
Cross Country Patterns and the Design of Stabiliza­
tion". 

Com a sua tese de doutoramento, "Aspectos of 
the Economics of Hyperinflations: Theoretical Issues 
and Historical Studies of Four European Hyperinfla­
tions of the 19205", venceu o Prêmio Haralambros Si­
mionides de 1987 da ANPPEC. Foi vencedor do séti­
mo prêmio Bndes para teses de mestrado em econo­
mia, em 1982, com o trabalho "Reforma Monetária e 
Instabilidade durante a Transição Republicana". 

Relativamente à sua experiência profissional, 
além da já rnencionada atividade acadêmica, cum­
pre ressaltar, entre muitas outras, as relevantes fun­
ções públicas e privadas que desempenhou: Secre­
tário de Política Económica Adjunto (maio de 1993 
até setembro de 1993), Consultor da Cepal para 
avaliação da Política Industrial do Brasil (outubro de 
1990 a março de 1991), Consultor para o Instituto de 
Estudos para o Desenvolvimento Industrial Ganeiro a 
outubro de 1990), Consultor para a Unctad (dezem­
bro de 1989 a maio de 1990), Consultor para a Oecd 
Ganeiro a dezembro de 1988), e, atualmente, a de 

• 

Diretor de Assuntos Internacionais do Banco Central 
do Brasil. 

Desempenhou. ainda, atividades de repre­
sentação em diversos Conselhos Consult ivos e em 
Conselhos Editoriais de diversas revistas especiali-
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zadas, assim como realizou inúmeras pesquisas nas dos principais formuladores e executores do atual 
áreas de finanças públicas e economia internacional. programa de estabilização econômica. 

A competência e o profissionalismo do senhor Poucas pessoas são tão íntimas desse progra-
Gustavo Henrique de Barroso Franco são reconheci- ma de estabilização quanto ele, que, participou de 
dos e respeitados tanto no meio acadêmico como suas discussões preliminares ainda como Secretá-
pelo mercado. Proferiu 67 palestras e conferências, rio-Adjunto de Política Econômica. Depois, com posi-
tendo escrito mais de 100 artigos. Entre estes, des- ção sempre firme e coerente na defesa dos pilares e 
taca-se "A Superação do Inflacionismo", urn verda- âncoras de sustentação do programa, exerceu com-
deiro manual para todos que quiserem enntender o petentemente a Diretoria de Assuntos Internacionais 
processo de estabilização econômica e a relação do Banco Central do Brasil, para cuja Presidência 
desta com a questão do desenvolvimento. está sendo indicado. 

Consta, ainda, de seu curriculum vitae, exten­
sa relação de livros e trabalhos publicados no país 
ou no exterior, dos quais merecem referência espe­
cial, por sua importância para a função à qual foi in­
dicado, os seguintes. 

- Foreign Direct Investiment and Industrial 
Restructuring: Issues and Trends (em co-autoria 
com Winston Fritsch), publicado pelo OECD Deve­
lopment Center, Paris, 1991; 

- "Setor Externo", em Estatísticas Históricas do 
Brasil, Volume 3 de Séries Estatísticas Retrospecti­
vas: Séries Econômicas, Demográficas e Sociais, 
IBGE, Rio de Janeiro, 1987; 

- "Foreign Direct Investment and Patterns of 
Trade and Industrialization in Developing Countries: 
Notes with Refetence to the Brazilian Experience", 
1992 

- "A Regulação do Capital Estrangeiro no Bra­
sil: Análise da Legislação e Propostas de Reforma", 
em A Econnomia Brasileira e suas Perspectivas, Rio 
de Janeiro, 1991; 

- "Moratória, Dívida e Internacionalizaçao", em 
Brasil. Perspectivas Internacionais, janeiro-março de 
1987; 

- "Política Comercial, de Competição e de In­
vestimento Estrangeiro", em Revista Brasileira de 
Comércio Exterior, dezembro de 1992. 

O senhor Gustavo Henrique de Barroso Franco 
escreveu também o livro "O Plano Real e outros en­
saios", onde analisa a concepção e gênese do plano 
com o surgimento da URV, observando os funda­
mentos da reforma monetária, bem como alternati­
vas de estabilização, como gradualismo, dolarização 
e populismo, além do "milagre do rentenmark" - uma 
experiência bem-sucedida de moeda indexada. A 
quebra da inércia inflacionária é vista como marco 
diferencial do êxito deSse plano. 

E importante destacar que o senhor Gustavo 
Henrique de Barroso Franco tem mais de quatro 
anos de associação com o atual governo, sendo um 

III - O Plano Real 

Embora o currículo acima descrito evidencie 
claramente a ampla qualificação técnica do Senhor 
Gustavo Henrique de Barroso Franco para exercer a 
Presidência do Banco Central do Brasil, a indicação 
para este cargo é muito mais que uma prova de títu­
los, mas a sinalização irrefutável da direção que o 
Governo deseja seguir. Assim, o Presidente da Re­
pública, com esta indicação, reafirma o seu compro­
misso com a manutenção e consolidação da estabili­
dade econômica que adveio com o Plano Real. 

Para se aquilatar a competência e preparo pro­
fissional do Senhor Gustavo Henrique de Barroso 
Franco, indispensáveis para o adequado cumpri­
mento da missão para a qual vem de ser indicado, 
convém recordar o nível de deterioração econômica 
provocado pela inflação no Brasil e assinalar os prin­
cipais aspectos e características do Plano Real, para 
cuja idealização, implementação e sucesso sua cola­
boração foi determinante. 

Desde a década de 80, a sociedade brasileira 
mostrava-se desgastada em sua estrutura política e 
social devido ao crescente processo inflacionário. 
Sabe-se que a maneira mas eficaz de se destruir 
uma sociedade é destruir sua moeda. Era exatamen­
te esse o processo de corrosão pelo qual passava a 
sociedade brasileira. De um lado, vários grupos 
aproveitavam-se do descontrole estrutural da econo­
mia para reforçar o processo de esgarçamento do 
tecido social. De outro lado, as propostas populistas 
mostravam-se cada vez mais nocivas: ao oferece­
rem o paraíso, simplesmente acirravam a inflação e 
o conflito. 

Descrente destas duas opções, mas também 
esperando, no seu proverbial otimismo, que algo 
acontecesse e detivesse esse processo desintegra­
dor, a sociedade brasileira, amadurecida por suces­
sivos malogros anteriores, afinal chegou ao Plano 
Real. A engenharia econômica que o forjou logo 
mostrou sua eficácia. 
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o Plano Real distingue-se de todas as expe­
riências anteriores de controle da inflação no Brasil, 
tanto pela sua inovadora engenharia econômica, 
como pela sua implementação política. De fato, a so­
ciedade brasileira vinha da traumática experiência 
de um período de sete anos, contados a partir de 
1986, em que foram tentados seis planos econômi­
cos diferentes, três moedas, duas reformas monetá­
rias, sem que o controle da inflação tivesse se mos­
trado eficaz. 

Mais do que isto, o que todos os planos econô­
micos anteriores transmitir~m para a sociedade foi a 
nítida impressão de que essas intervenções gover­
namentais somente traziam incerteza, achatamento 
de renda. O Estado não cumpria a sua parte, e a in­
flação retomava logo em seguida. Na verdade, 
aqueles planos econômico não atacavam os proble­
mas estruturais da economia e da sociedade brasi­
leiras. Uma sociedade que estava habituada a convi­
ver com uma inflação permanente desde a década 
de 50, e que na década de 60 criou a correção mo­
netária, remédio que levou o corpo doente (a socie­
dade) a se amoldar à sua doença (a inflação), em 
um equilíbrio instável e simbiótico. 

As tentativas de estabilização recorriam, inva­
riavelmente, a mecanismos que, além de ineficazes, 
acabavam por inviabilizar o crescimento da econo­
mia. Os sucessivos congelamentos de preços gera­
ram o desabastecimento e o "mercado negro" de 
produtos. A moratória da dívida externa afastou o 
País por quase uma década do mercado financeiro 
internacional. O confisco das poupanças abalou a 
confiança do cidadão no mercado financeiro, punin­
do aqueles que poupavam e premiando a quem sim­
plesmente COnsumia toda a sua renda. Fingia-se, 
com os índices de preços, "controlar" a inflação, 
quando na verdade controlava-se apenas os núme­
ros que a refletiam. 

O Plano Real inovou em relação a tudo isso. 

Em lugar do congelamento, adotou o inédito e 
inventivo instrumento da URV. A teoria econômica 
ensina que em momentos de aceleração inflacioná­
ria, os preços relativos ficam distorcidos: como os 
preços variam diariamente, n~o mais refletem a real 
relação de troca entre as mercadorias. Assim, quan­
do nos planos econômicos anteriores se congelavam 
os preços, o que de fato se fazia era congelar uma 
estrutura de custos da época de inflação. A URV 
cumpriu o papel de: moeda paralela, cuja oscilação 
permitiu, em um período de transição, a construção 
de nova estrutura de preços relativos que refletisse o 

valor real de troca das mercadorias em uma econo­
mia com estabilidade de preços. 

Em vez da moratória da dívida externa, con­
cluiu-se, em abril de 1994, a renegociação com os 
credores internacionais nos moldes do Plano Brady. 
Com isso, o Brasil, além de reduzir sua dívida exter­
na, teve a possibilidade de se beneficiar do boom no 
mercado financeiro internacional, passando, nova­
mente, a contar com fluxos financeiros externos para 
complementar a poupança nacional. 

Convém assinalar que todos os planos anterio­
res fracassaram porque não resistiram ao ataque 
especulativo desferido por poderosos agentes eco­
nômicos contra a moeda nacional. Como aqueles 
planos não contavam com fluxo de capitais exter­
nos, as reservas logo se exauriam, o governo era 
forçado a desvalorizar fortemente o câmbio e a infla­
ção voltava ainda mais forte. A renegociação da dívi­
da externa 'foi, portanto, um pré-requisito essencial 
para possibilitar que o País voltasse a contar com o 
fluxo de capital externo, com o que pôde formar re­
servas suficientes para resistir aos ataques de espe­
culadores contra a estabilização monetária. 

Ao invés de confiscos de poupanças privadas, 
o Plano Real garantiu a rentabilidade real das aplica-
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çôes, estimulou novos mecanismos de acumulação 
e viabilizou a diversificação das possibilidades de in­
vestimento produtivo. Paralelamente, reestruturou o 
sistema financeiro nacional, dando segurança aos 
aplicadores e saneando o sistema financeiro. 

Como se vê, o Plano Real demonstrou, desde 
a sua gênese; ser qualitativamente diferente de tudo 
o que se havia tentado no Brasil anteriormente. Mais 
do que isto, mostrou a seriedade na condução da 
gestão da política econômica, resistindo a qualquer 
tipo de arroubo populista que pudesse vir a compro­
meter a estabilidade monetária. 

Ultrapassada a fase da implementação, esta­
vam lançados, após quatro décadas de instabilidade, 
as bases para a construção de um novo País, para 
se repensar a Nação em suas estruturas produtiva e 
institucional. 

• 
E o momento atual - a fase das reformas que 

consolidarão a estabilidade monetária. Porém, como 
vivemos em um sistema democrático, pluralista e 
represent.ltivo, as reformas não podem ocorrer sem 
que se demande um certo tempo de maturação para 
o desenvolvimento de consensos mínimos. Enquan­
to as bases permanentes da estabilidade não são 
edificadas, a chamada "âncora cambial· continuará a 
ser essencial na preservação do Plano Real, tendo 
como contrapartida a "âncora monetária". 
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De fato, a -Ancora cambial- cumpriu papel de- nrvel de inflação mais baixo desde 1951. Mais do 
tenninante no in(cio do plano ao garantir, como já que isto, dobrou o crescimento do PIB relativo à mé-
destacado, o fluxo intemacional de capitais. Foi esse dia dos quinze anos anteriores a 1994, gerou um au-
fluxo que permitiu resistir aos especuladores de mento nos salários reais de quase 20%, fez a pro-
plantão, assim como possibilitou o controle dos pra- porção de pobres no Pars diminuir 25%, impulsionou 
ços no mercado interno, pela competição entre a um aumento no nível de emprego de 2,5% anuais 
produção nacional e os bens importados, bem como (mantendo taxas de desemprego estáveis em torno 
impediu que os monopólios e oligopólios se benefi- de 5%), fez o custo da cesta básica reduzir-se em 
ciassem de uma economia fechada e protecionista 30% e o salário mrnimo medido em dólares quase 
para aumentar os seus preços. dobrar. Nunca é demais assinalar que foi essa esta-

Mas, como assinalado, são Ancoras provisó- bilidade económica que garantiu a milhões de brasi-
rias. A estabilidade económica ainda não é definitiva. leiros ingressarem no mercado consumidor e partici-
Sua consolidação depende das reformas, que penni- parem da vida produtiva do Pars. 
tirão aO.Brasil retomar os nrveis históricos de cresci- O programa de estabilização econômica provo-
mento de cerca de 7% ao ano. Não podemos deixar cou um processo de reinserção social, devolvendo o 
de constatar, contudo, que o equiUbrio flSCSl deman- poder de compra a milhares de pessoas que tinham 
da a ação concertada da União, de 27 estados e de seus salários corrordos dia-a-dia, acumulando até 
5.525 municípios. Para isso temos trabalhado inten- 40% de perda económica, necessária pela insufi- I 

sivamente nesta Casa, com os avanços tanto da ra- ciência da poupança doméstica em alavanca r o 
forma administrativa como da reforma previdenciá- crescimento, gerou um aumento de competitividade, 
ria. proporcionando ganhos de produtividade e assegu-

Acima de tudo, é importante perceber que a rando, finalmente, a contenção de qualquer surto in-
realidade do Brasil após o Plano Real não pode ser flacionário, devido à maior competição entre os pro-
analisada com conceitos e formas de ação do artigo dutos locais e os importados. 
Brasil inflacionista. Não se pode buscar compreen­
der o mercado cambial com teorias gestadas na dé­
cada de 50, quando o mundo não conhecia o avan­
ço tecnológico que hoje conhecemos. Quando o co­
mércio internacional e o sistema financeiro mundial 
ainda estavam dando os seus primeiros passos em 
direção àquilo que posteriormente se convencionou 
chamar de globalização. Não se pode, também, bus­
car compreender o papel do Estado na economia 
como se fôssemos uma nação ainda em estágio ini­
ciai de industrialização. É preciso compreender que, 
na atualidade, a gestão estatal deve ter três premis­
sas básicas: responsabilidade na gestão, qualidade 
na despesa e transparência na ação de toda a má­
quina pública. E isto o Plano Real também trouxe 
para a realidade nacional. 

Grandes mudanças causam grandes reações. 
As pessoas tendem a se aferrar a modelos do pas­
sado até que a realidade consiga demonstrar que o 
novo já é capaz de governar a economia. Grandes 
mudanças só podem ocorrer com grandes ousadias 
e profundo conhecimento da realidade. Esta é a es­
sência do Plano Real. 

Vejamos alguns resultados da grande mudan­
ça que está sendo o Plano Real. Reduziu uma infla­
ção de cerca de 4000% ao ano para aproximada­
mente 7% anuais: o que antes era inflação de uma 
semana agora somente ocorre em um ano, sendo o 

IV - Conclusão 

A indicação do Senhor Gustavo Henrique de 
Barros Franco para a Presidência do Banco Central 
do Brasil ocorre em um momento extremamente im­
portante e profícuo para a realidade econômica na­
cional. Conforme ressaltou a Gazeta Mercantil na 
sua edição de 5 de agosto de 1997, as reservas in­
ternacionais do Brasil atingiram US$ 60,3 bilhões, no 
final de julho, pelo conceito de liquidez internacional. 
Se considerarmos os haveres prontamente disponr­
veis pelo Brasil, as reservas atingiram US$ 59,5 bi­
lhões, um recorde absoluto na nossa história. Essas 
reservas crescem em relevância se considerannos 
que os recursos estrangeiros aplicados no País as­
sumem, cada vez mais, a forma de investimentos de 
longo prazo. Tal característica deriva, fundamental­
mente, do programa de privatização, que viabilizará 
um novo surto de crescimento da economia brasilei­
ra. Parte relevante desse resultado deve-se ao talen­
to e competência com que o Senhor Gustavo Henri­
que de Barroso Franco tem se havido no exercício 
dos relevantes cargos públicos para os quais foi até 
hoje designado. 

Por todas as razões alinhadas, estou certo de 
que o Senhor Gustavo Henrique de Barroso Franco 
reúne todas as credenciais para ocupar a Presidên­
cia do Banco Central do Brasil, conclusão que reco-
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manda a aprovação, pelo Senado Federal, do seu 
nome para o posto. 

O Sfl. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
- A matéria vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 g Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO NV 542, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 281 do Regimento Intemo, 

requeiro dispensa de interstício e prévia distribuição 
de avulsos do Parecer nll 394, de 1997, da Comis­
são de Assuntos Econômiços, sobre a Mensagem nll 

136, de 1997, referente à indicação do Senhor Gus­
tavo Henrique de Barroso Franco para exercer o car­
go de Presidente do Banco Central do Brasil, a fim 
de que matéria conste da Ordem do Dia da próxima 
sessão deliberativa. 

Sala das Sessões, 7 de agosto de 1997. - Sér­
gio Machado - Elelo Alvares - Valmlr Campelo -
Edlson Lobão - Ney Suassuna. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
- Aprovado do requerimento, a matéria a que se re­
fere figurará na Ordem do Dia da próxima sessão 
deliberativa. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
- Com a palavra o Senador Casildo Maldaner, pri­
meiro orador inscrito após a Ordem do Dia. 

O SR. CASILDO MALDANER (PMDB-SC. 
Pronunçia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, nobres Colegas, o assunto 
que me traz a esta tribuna inscreve-se entre os te­
mas globais, que atingem diferentes nações em dis­
tintos momentos históricos. Refiro-me ao fenômeno 
conhecido como "êxodo rural", a respeito do qual me 
pronuncio, movido pela convicção de que se trata de 
questão cuja importância estratégica para nosso 
País ainda não foi devidamente dimensionada. 

Sem pretensão de proceder a uma reconstitui­
ção histórica, descabida e desproPositada para os 
objetivos e dimensões deste pronunciamento, repor­
to-me a algumas datas e fatos, imprescindíveis à 
contextualização da questão no âmbito das preocu­
pações que nos afetam. 

Entre 1946 e 1996, aconteceu o maior movi­
mento de massas da história universal. Mais de 2 bi­
lhões de pessoas, no mundo inteiro, migraram do 
campo para as cidades. Hoje, pela primeira vez na 
história da humanidade, mais da metade da popula­
ção do Planeta é urbana. Com exceção da índia e 
da China, na maioria dos países, o fenômeno migra-

tório possivelmente já se encerrou e as cidades atin­
giram seu nível máximo de saturação. 

Nosso País acompanhou o fluxo dos aconteci­
mentos mundiais. Em 1950, o Brasil era realmente 
"um país rural": 64% de sua população estava no 
campo. Hoje, 75% dos habitantes do País moram 
em cidades. As razões da escassez dos contingen­
tes humanos no interior são de diferentes matizes e 
conteúdos, ia começar pela força centrípeta demo­
gráfica desatada pelo processo de industrializa­
ção. Desponta, todavia, como matriz exponencial 
do êxodo, a inadequação das políticas agrícolas, 
as melhores condições de emprego e de infra-es­
trutura social nas cidades e a falta de investimen­
tos em educação, saúde e habitação no meio ru­
ral. A extensão das leis trabalhistas aos campos 
teve forte impacto negativo na decisão dos pro­
prietários de preferir os trabalhadores de residên­
cia urbana. A melhoria dos meios de transporte e 
de comunicação facilitou esse arranjo. 

As conseqüências nefastas do fluxo migratório 
de mãoúnica são idênticas em todo o mundo: satura­
ção das cidades, favelização, desemprego, deca­
dência dos serviços públicos básicos, desagregação 
familiar, marginalização, mendicância, etc. 

Contudo, alguns países estavam mais atentos 
aos desdobramentos do fenômeno. Quando os Esta­
dos Unidos atravessaram as dificuldades recessivas 
dos anos 30, Roosevelt adotou providências para o 
encaminhamento de jovens solteiros e desemprega­
dos para 3,6 milhões de hectares de terra inculta em 
43 Estados, ali instalando 208 colônias agrícolas. 
Assim, em janeiro de 1935, 20 milhões de ameri­
canos haviam sido transferidos para a zona rural, 
e a taxa de desocupados nas capitais caiu vertical­
mente. 

Em 1960, o Presidente Charles de Gaulle deu 
início a projeto semelhante. Impressionado com o 
congestionamento de Paris e os efeitos desumanos 
de seu agigantamento, que exauria as energias do 
país, o grande estadista francês criou um programa 
para industrializar e desenvolver as regiões de forte . -mlgraçao. 

Essas experiências demonstraram que políti­
cas sociais são de mais fácil aplicação nas ~omuni­
dades do interior. Nos campos, mais facilmente que 
na cidade, pode-se combinar política de sobrevivên­
cia com auto-suficiência, integração social com so­
ciedade do lazer. 

Não é por outra razão, SrIls e Srs. Senadores, 
que a Conferência Habitat 2, realizada em Istambul, 
Turquia, no ano passado, apresentou entre suas re-
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comendaçóes a advertência de que ·0 êxodo rural avanços qualitativos resultarão, necessariamente, de 
não pode ser aceito como algo divino, inevitável, um processo de ampla revisão do Brasil rural. 
pois, além de contribuir para o caos urbano, incapa- O Governo precisa criar enérgicos e eficien-
cita pequenas e médias cidades·. tes mecanismos que reduzam e desestimulem o 

Independentemente das polrticas de estímulo, fluxo de abandono do campo em busca da ilusão 
no entanto, já é possível identificar, em escala mun- das luzes das grandes cidades. É no meio rural 
dial, um movimento, ainda que trmido, de volta ao que se encontra a solução para os problemas de 
campo. É evidente que um programa de retomo ao nosso Pars, por meio da geração de empregos, do 
meio rural, inspirado no modelo tradicional de ativi- aumento de rend~, da descentralização da econo-
dades, pode parecer um movimento na contramão mia, da interiorização socioeconómica é de uma 
da história. Entretanto, existem experiências altema- distribuição mais justa e mais equânime das rique-
tivas. O meio rural, pode, por exemplo, possibilitar zas da Nação. 
atividades económicas não agrícolas. A China fez 
um programa que aumentou, em 10 anos, de 20 mi­
lhões para 100 milhões o número de empregos não 

• ruraIS no campo. 

O programa francês ·Viver a Terra· defende 
um estilo de vida rural ligado à preservação ecológi­
ca da vida no campo e ao respeito à vida cultural lo­
cai, configurando condições demográficas, estéticas 
e económicas absolutamente novas. 

Iniciativa congênere está em curso na lrianda, 
onde o programa ·Rural Reseltlement· oferece às fa7 
mflias que se dispõem a ocupar o campo as casas 
abandonadas da zona rural, particularmente as do 
oeste daquele país, onde a crise do êxodo foi mais 
aguda e que, há muito, funciona como uma espécie 
de ·reserva· para as favelas de Dublin, de Londres, 
de Nova York e de Boston. 

Como se vê, S .... s e Srs. Senadores, a praga da 
decadência da zona rural não é uma prerrogativa 
brasileira. Lamentavelmente, o que nos distingue é a 
falta de iniciativas para contê-Ia. Para se ter uma 
idéia da importância que alguns países atribuem à 
permanência do homem no campo, basta dizer que 
nações, como os Estados Unidos, a França e a Bél­
gica, entre outras, mantêm, até hoje, uma forte políti­
ca de subsídios à produção rural. 

O Brasil não conhece uma política de inte­
riorização do desenvolvimento, mas apenas a retóri­
ca dessa política. A prosperidade de certas regiões 
interioranas tem dependido basicamente de condiçõ­
es favoráveis que lhes são próprias. 

Essa imobilidade é mais espantosa quando se 
pensa nas características do País e na sua dimen­
são, que, naturalmente, o vocacionam para a ativida­
de rural. Inegavelmente, o fortalecimento do nosso 
interior tem um papel decisivo no progresso econó­
mico e social do País. A redução das desigualdades 
regionais, a mais justa distribuição de renda, a me­
lhoria dos padrões de vida da população e outros 

É preciso, S .... s e Srs. Senadores, um grande e 
conjugado esforço nacional para reverter o quadro 
de analfabetismo, mortalidade infantil e miséria que 
hoje é a realidade de noSsas grandes metrópoles. 
Quanto maior a cidade, maiores, mais profundos, 
mais graves e insolúveis seus problemas. As comu­
nidades menores desenvolvem com maior facilidade 
laços sociais e afetivos criando mecanismos pró­
prios para solucionar seus problemas emergenciais , 
apresentam mais agilidade e capacidade para com­
bater, com mais eficiência, as grandes chagas so­
ciais, existentes nas grandes metrópoles. 

Em outras palavras, S .... s e Srs. Senadores, 
isso se traduz por bem-estar social e qualidade de 
vida. O atendimento dessas demandas mencionadas 
é função precípua do Estado. Quando o inciso IV do 
art. Ti da Constituição Federal determina que o salá­
rio mrnimo seja capaz de atender às ·necessidades 
vitais básicas· do cidadão e de sua famOia não quer 
se referir, tão-somente, às necessidades da alimen­
tação, mas também à saúde, ao lazer, ao vestuário e 
à higiene, enfim, a tudo que a vida das grandes me­
trópoles vem inviabilizando aos seus habitantes, 
numa demonstração inequrvoca da falência do m0-

delo baseado nas grandes aglomerações humanas. 

Uma questão inevitável perpassa toda essa re­
flexão: Como estimular programas sociais capazes 
de atrair as populações para as zonas agrícolas va­
zias ou decadentes? Naturalmente, não há uma 
fórmula mágica para fazê-lo. Entretanto, é possí­
vel, por exemplo, aproveitar tendências que já se 
manifestam. 

Segundo dados do último censo do IBGE, as 
metrópoles brasileiras pararam de crescer, e a popu­
lação foge para novas fronteiras. O Estado de São 
Paulo, que chegou a crescer a taxas de 3% na déca­
da de 80, aumentou apenas 1,5% entre 91 e 96. 
Uma das razões é apontada na queda de fluxos mi­
gratórios provenientes de outros Estados do Brasil. 
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O Govemo deve aproveitar essa tendência es- manchetes contraditórias sobre a posição do Gover-
pontânea para consolidar, o quanto antes, üma polí- no em relação ao chamado Projeto Ministro Pelé, 
tica de revigoramento do interior, que é, afinal, o es- abordarei esse tema. 
paço maior e inseparável da realidade brasileira. Em primeiro lugar, surpreendi-me com uma 
Para tanto, não poderá postergar, por mais tempo, manchete de há dois dias na qual o Presidente da 
duas definições emergenciais: uma política agrícola FIFA, Sr. João Havelange, de maneira chantagista 
e uma política fundiária capaz de resolver os proble- com o COnl}reSSO Nacional, disse que se o chamado 
mas dos sem-terra. Projeto Pelé fosse aprovado, o Brasil seria excluído 

Não pretendo, Sr's e Srs. Senadores, parecer da FIFA e, conseqüentemente, não poderia disputar 
um saudosista, ansioso pelo retomo impossível a um a Copa do Mundo. 
passado idealizado como "paraíso perdido". O que O próprio Presidente do Senado já se manifes-
almejo é viabilizar uma melhor distribuição dos bene- tou em relação a essa declaração. Entretanto, o que 
fícios do desenvolvimento para todas as regiões do me deixa preocupado é que a edição de hoje do Jor-
País, além de criar condições de emprego, alimenta- nal do Brasil traz uma manchete dizendo que o Go-
ção e bem-estar para toda a população, onde quer vemo recuaria em relação ao projeto, enquanto que 
que se encontre. O Globo publica, também em manchete, afirmação 

Afinal, cidadania não é um atributo exclusivo em sentido totalmente contrário. Como se tratam de 
das cidades. dois jomais de grande prestígio, ou um deles caiu 

Muito Obrigado! numa "barriga" tremenda, ou a posição do Governo 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) foi de tal forma dúbia que permitiu a veiculação de 

- Concedo a palavra ao nobre Senador Carios Pa- manchetes tão díspares. 
trocínio. Não conheço o projeto na íntegra, mas gostei 

O SR. CARLOS PATROC(NIO (PFL-TO. Pro- do que vi. Inclusive, alguns de seus aspectos justifi-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) cam tamanha reação contrária por parte de determi-
- Sr. Presidente, abdico da minha inscrição. Vou nados setores esportivos, como o que se refere à 
transferi-Ia para amanhã. Justiça Desportiva. 

O SR. PRESIOEN I E (Antonio Car10s Magalhães) Lembro-me que recentemente, quando houve 
- Concedo a palavra ao nobre Senador José Alves. uma polêmica a respeito do futebol do Rio de Janei-
(Pausa) ro e o Flamengo ameaçava entrar na Justiça contra 

Concedo a palavra ao nobre Senador Franceli- o encaminhamento do campeonato carioca, ouvi lite-
no Pereira. (Pausa.) ralmente a seguinte declaração do Presidente da Fe-

Concedo a palavra ao nobre Senador José de ração Carioca de Futebol - até nem me lembro de 
Eduardo Outra. seu nome -, conhecido como "Caixa Dágua": "Se o 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (BlocolPT _ Cleber Leite acha que vai conseguir alguma coisa no 
SE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do meu tribunal, ele está muito enganado." Mais adian-
orador) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, fa- te, disse o seguinte: ·Sou um homem daqueles ca-
Iarei, hoje, sobre futebol, assunto do qual nunca tra- pazes de bater à noite na casa de juiz para conse-
tei na tribuna do Senado, embora o aprecie muito. guir o que querem." 
Sempre me preocupei em não falar sobre o tema Fatos como esse demonstram a necessidade 
aqui, porque vejo com muito desconfiança essa mis- de modificação da chamada Justiça Desportiva no 
tura de política com futebol. A História do Brasil, in- Brasil, também contemplada, pelo que vi, no projeto 
clusive, não é muito favorável a isso desde a utiliza- do Ministro Pelé. 
ção da Seleção Brasileira, em 1970, pelo então Pre- Um outro aspecto seu que considero bem-vin-
sidente Médici, com a finalidade de desviar a aten- do é o fim da famigerada lei do passe, autêntica es-
ção da opinião pública para o que vinha acontecen- cravidão ainda existente no Brasil. O jogador de fute-
do no País. Alguns exemplos de dirigentes de fute- boi profissional, brasileiro, na verdade ainda é sub-
boi que ingressaram na vida pública também não metido a leis que remontam à época da escravidão. 
são muito recomendáveis, haja vista a CPI do Bingo Em função disso, ou seja, por ser inoyador, 
na Câmara dos Depu~ados, que acabou quase ge- ocorre manifestação tão contrária por parte de diri-
rando a necessidade de uma CPI da CPI. gentes esportivos. 

N'o entanto, como hoje dois jamais do Rio de Outra coisa importante nele é a possibilidade 
Janeiro, ambos dignos de credibilidade, publicaram de transformaçao dos clubes em empresas, com a 
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perspectiva de os dirigentes esportivos virem a ser iniciativa do Ministro Edson Arantes do Nascimento, 
responsabilizados criminalmente por atos que prati- o nosso Pelé. Já conhecia a sua intenção por ser 
quem à frente desses clubes, o que não acontece uma perseguidora contumaz do trabalho que S. Ex' 
hoje, como atestam os escãndalos, publicados em está desenvolvendo nessa área, principalmente por-
manchetes de jornais. que apresenta investimento nas áreas carentes e 

Vem sendo também criticada a possibilidade tem prestado serviço d~ recuperação, dando um ou-, 
de criação de associações de juízes, que seriam res- tro caráter ao esporte do País. E claro que não se 
ponsáveis pela indicação de árbitros para as parti- trata de um Ministério cuja política possa ser envolvi-
das de futebol. Isso contribuiria para evitar fatos da constantemente pela mídia, mas tenho acompa-
como o recente escândalo envolvendo dirigentes da nhado de perto esse trabalho. Como V. Ex', não te-
Comissão de Arbitragem da CBF, que parece ser nho conhecimento do conteúdo total do projeto. Eu 
mais um a ser ·varrido· para baixo do tapete. iria fazer um pronunciamento a respeito, mas não o 

Espero sinceramente que o Senhor Presidente fiz, porque não tenho o projeto em mãos. Solicitei 
da República não se submeta à chantagem do Sr. que o Ministério o enviasse porque, como V. Ext, 
João Havelange e que apoie o projeto, pois, como já penso que o tema é altamente relevante. Quanto ao 
disse anteriormente, este aponta para a modem- fato de o Ministro ter entregue um anteprojeto para 
ização do futebol brasileiro e para que se evite uma ser examinado, creio que está havendo um certo ter-
série de escãndalos, como os que temos visto ao rorismo em relação à iniciativa do Ministro Pelé. No-
longo da história da CBF. bre Senador, como V. Ex' bem ressalta, todos que 

O Senador Cartos Wilson estava coletando as- temos esse espírito esportivo, que acompanhamos 
sinaturas para a criação de uma CPI da CBF no Se- essa arte - porque o esporte é uma arte, é uma cul-
nado; e já assinei o requerimento porque penso ser tura do povo brasileiro - concordamos que é funda-
importante que o. Congresso Nacional se debruce mental a questão do passe. É importantíssimo! Se o 
sobre o assunto, para que possamos abrir essa ver- projeto tivesse apenas esse item, ele já mereceria 
dadeira caixa de assuntos nebulosos relacionados apoio. V. Ex' diz que poderá parecer estranho que a 
ao futebol brasileiro. Oposição esteja defendendo um projeto do Governo. 

Por se tratar de um assunto tão arraigado à 
cultura de nosso povo e que lhe interessa de manei­
ra tão fundamental, o Congresso Nacional não pode 
continuar lavando as mãos quando aborda esse 
tema e, principalmente, não pode continuar subme­
tendo-se aos lobbies de dirigentes esportivos e de 
clubes de futebol. 

Acho necessário que o Governo Federal escla­
reça, de uma vez por todas, essa dúvida que surgiu, 
hoje, em duas manchetes de jornais tão importantes. 

Pode até parecer estranho que um Líder da 
Oposição defenda um projeto do Governo, mas, 
como sempre fazemos questão de registrar, não nos 
opomos a todo e qualquer projeto que tenha origem 
no Palácio do Planalto ou em algum Ministério. Con­
forme as informações que possuo até o momento, 
esse é um projeto que, com o devido aperfeiçoa­
mento que vier a ser feito pelo Congresso Nacional, 
deverá merecer o voto da Oposição. 

A Sr' Benedita da Silva - Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Concedo 
um aparte à Senadora Benedita da Silva. 

A Sr' Benedita da Silva - Senador José 
Eduardo Outra, gostaria de apoiar seu pronuncia­
mento porque tenho algum conhecimento sobre a 

Eu não concordo. V. ~ faz, neste momento, um . 
pronunciamento relevante. O projeto deve extrapolar 
siglas partidárias, porque ele trata da arte, da cultura 
do povo brasileiro. Não há oposição a qualquer ini­
ciativa que dê apeio à arte e à cultura do povo brasi­
leiro. Por isso quero somar-me ao pronunciamento 
de V. Ex', muito mais à vontade por ser V. Ex' Líder. 
Desejo, agora com mais ênfase, dar meu apoio de­
clarado e contundente. Peço ao Governo Federal 
que nao recue e que deixe as decisões serem toma­
das, a fim de que o Congresso possa fazer parte do 

• 

processo. 
O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Muito obri­

gado, Senadora Benedita da Silva. 

Os opositores do projeto estão se utilizando do 
argumento mais mesquinho possível. Dizem que o 
projeto existe apenas porque há uma briga pessoal 
do Ministro Pelé com João Havelange e com Ricardo 
Teixeira, que é genro, se não me engano, do presi­
dente da FIFA. Tentam, assim, reduzir a importãncia 
do projeto. Não me interessa saber se há briga pes­
soal do Ministro Pelé com João Havelange e Ricardo 
Teixeira. 

Pelo que sei, o projeto é importante e pretende 
modernizar as relações. Por isso mesmo está ha­
vendo uma reação tão grande de lobbies importan-
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tes que preferem que o futebol brasileiro continue vez até nem haja o campeonato internacional de fu-
neste grau de arcaísmo, possibilitando, assim, a sua tebol. 
utilização eleitoral, a sua utilização até para a cor- Sendo assim, faz-se necessário pedir ao Sr. 
rupção, além de sua vinculação eom a contraven- João Havelange para literalmente "baixar a bola" e 
ção, coisas que sabemos muito bem precisam ser respeitar o Congresso Nacional. Faço também um' 
extintas do nosso País. apelo ao Governo Federal para que não recue e dê 

O Sr. CaaUdo Maldaner - V. Ex' me permite apoio ao Ministro, para que o projeto venha a ser 
um aparte? efetivamente aprovado no Congresso Nacional. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Concedo o O Sr. Eduardo Suplicy - V. Ex' me concede 
aparte a V. Ex'. um aparte? 

O Sr. Caalldo Maldaner - V. Ex', Senador O SR,. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Ouço V. 
José Eduardo Outra, analisa o tema com coragem, a Ex' com prazer. 
mesma coragem com que está sendo apresentado o O Sr. Eduardo Supllcy - Senador José Eduar-
projeto. A iniciativa do Ministro dos Esportes é cora- . do Outra, V. Ex' está fazendo a análise correta do 
josa. A idéia que se tem é de que se trata de um feu- tema. Parece-me que o Ministro Edso~ Arantes do 
do que existe há muitos anos. Para romper, . para Nascimento, ao fazer a sua proposição, toca em 
modificar, para oxigenar esse controle todo de tantos pontos de grande relevância, ainda mais se levar-
anos não é fácil. O Ministro dos Esportes demons- mos em conta o extraordinário craque que foi, Ó 

trou coragem ao levar a proposta ao Governo, para maior jogador de futebol da história do Brasil e do 
que este envie a matéria ao Congresso Nacional mundo. O Ministro, sobretudo, soube tocar nos prin-
com o fim de ser analisada, para que se rompam es- cipais problemas que ocorrem na história do futebol 
sas teias tecidas durante esse tempo todo. Pelo que desde o tempo em que S. Ex' ingressou nessa ativi-
t~nho visto pela imprensa, a prestação de contas - e dade. Primeiro foi amador, mas logo cedo, já aos 16 
isso vem sendo analisado apenas internamente, no ou 17 anos, tornou-se profissional. Como torcedor 
âmbito da CBF - pela nova legislação, terá que sub- do Santos Futebol Clube, acompanhei muito de per-
meter-se a um acompanhamento externo. Órgãos to toda a sua trajetória. Avalio que foi uma decisão 
externos como o Ministério Público, por exemplo, de- acertada do Senhor Presidente Fernando Henrique 
verão ter acesso às contas, para analisar o que é do Cardoso de escolhê-lo Ministro Extraordinário dos 
povo brasileiro. Quanto à participar ou não da Copa Esportes. Fosse Lula o Presidente da República, eu 
na França no ano que vem, julgo que devem ser ou- teria feito recomendação semelhante, ou seja, de 
vidos também outros membros da Fifa, porque uma convidar Pelé para ser Ministro. Pelé, nessa área e 
só pessoa não pode dizer que o Brasil não terá con- também em outros campos, é um dos brasileiros 
diçóes de participar. Acredito que essa não é a es- mais ilustres. E tem demonstrado sensibilidade para 
sência do problema. Existem outros entraves em os problemas da prática do futebol. 
função dos quais criou-se um lobby para espalhar a Ontem, quando a Rede Bandeirantes tratava 
notícia de que diz que o Brasil não poderá participar desse assunto no jornal da noite, tive a oportunidade 
.da Copa do Mundo no ano que vem. Creio que foi de ouvir o comentário de um dos maiores conhece-
um ato de coragem do Ministro, que abriu a discus- dores da crônica esportiva brasileira: o jornalista Ar-
são desse tema no momento propício. Cumprimento ; mando NOl~ueira. Afirmou ele que estudou profunda-
V. Ex'. mente o projeto apresentado pelo Pelé e - dizendo-

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Obrigado, se conhecedor do regulamento da Fifa - que não 
Senador Casildo Maldaner. Incorporo, com muito viu, em nenhum momento, algo que ferisse as re-
prazer, seu aparte ao meu pronunciamento. gras dessa Federação. Não compreendeu, portanto, 

A ameaça de o Brasil não participar da Copa a reação do Presidente da Fifa, João Havelange. 
do Mundo cheira à chantagem mais barata possível. Avalio que possa até haver um aperfeiçoamen-
Na verdade, trata-se de tentar jogar a opinião públi- to. Não conheço ainda os detalhes do projeto do Mi-
ca brasileira contra o projeto, sob a alegação de que, nistro Edson Arantes do Nascimento, o Pelé, mas 
se ele for aprovado, o Brasil não poderá participar da penso que será muito importante que o examine-
Copa do Mundo. mos, certos de que se trata de um projeto de alguém 

A questão não é tão simples assim, até porque que conhece em profundidade o assunto e que tem 
o Michel Platini, coordenador da equipe organizado- mostrado para os seus colegas jogadores de futebol 
ra da Copa do Mundo, já disse que, sem o Brasil, tal- o desejo de que as coisas possam caminhar da me-
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Ihor maneira. Acredito também que o Pelé tenha a acordo com a análise de Chico Lopes, no que diz 
vontade ~e que o futebol seja organizado de manei~ respeito a esse ponto especificamente, ele procurou 
ra a respeitar o povo brasileiro, que tanto ama esse não aprofundar-se. 
esporte. Gostaria de cumprimentar V. Ex' pela análi- Chico Lopes propõe que haja uma gradual fle-
se e por ter levantado este tema, como Líder do PT. xibilização da taxa de câmbio como uma forma de se 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Muito obri- manterem as desvalorizações em níveis de 0,5% a 
gado, Senador Eduardo Suplicy, pelo aparte. Com 0,6% ao mês. De fato, em havendo a diminuição da 
ele encerro o meu pronunciamento. taxa de inflação gradualmente, será possível desva-

Muito obrigado. lorizar o real de tal forma, se der continuidade a essa 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) política por mais quatro anos, a acabar com essa so-

- C?<)Ocedo a palavra ao Senador Carlos Wilson. brevalorização, o que pode levar, se houver uma in-
(Pausa.) sistência em direção contrária, a uma situação crrti-

Está franqueada a palavra. ca. 
O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, 

peço a palavra. 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carias Magalhães) 

- Concedo a palavra a V. Ex'. 
O SR. EDUARDO SUPLlCY (BlocoIPT-SP. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, ouvimos hoje, desde as 11 h 
até praticamente as 13h30min, quando se iniciava a 
Ordem do Dia, o depoimento do novo indicado à 
Presidência do Banco Central, o Diretor Gustavo 
Franco, um dos nomes indicados para ser Presiden­
te daquele Banco, um dos economistas ilustres que 
participaram da elaboração do Plano Real e que tem 
sido, segundo a imprensa, um dos principais elabo­
radores da continuidade da política econômica do 
Governo Fernando Henrique Cardoso. 

G~stavo Franco estava muito tranqüilo, procu­
rou ser manso ao longo das quatro horas e meia de 
argüição. Usou a tática de não responder longamen­
te às críticas e às perguntas, sobretudo dos Senado­
res da Oposição. Surpreendemo-nos diante de uma 
pessoa que, conhecida por ser o "DArtagnan", o es­
grimista da equipe econômica, procurou se poupar 
de desenvolver uma polêmica. 

Tivemos a oportunidade de argüi-Io em alguns 
dos aspectos mais críticos da p'olítica econômica, 
sobretudo a questão relativa à política cambial. Te­
mos percebido que Gustavo Franco tem sido uma 
das pessoas menos flexíveis na condução e na defi­
nição do que fazer com a taxa cambial, levando o 
real a ter uma situação de sobrevalorização, reco­
nhecida quase que consensualmente por economis­
tas no mais largo espectro, como Paulo Nogueira 
Batista Júnior, Antônio Delfim Netto, Maria da Con­
ceição Tavares e tantos outros. 

Perguntamos em que medida ele estava de 
acordo com a avaliação que seu colega de diretoria, 
Francisco Lopes, tinha de que, de fato, o real está 
sobrevalorizado. Embora tivesse dito que estava de 

Perguntávamos ao Sr. Gustavo Franco em que 
medida continuava a avaliar a situação da economia 
brasileira como tão boa, assim como estavam, na 
sua avaliação, as economias do Sudeste Asiático, 
da T ailãndia, da Coreia, da Malásia e de outros, 
como as da Colômbia, porque, em que pese sua 
avaliação positiva sobre a Tailândia e estas outras 
economias, agora - diante do furacão que caracteri­
zou a vida dessas economias, sobretudo no que diz 
respeito ao de'sequilíbrio externo e aos movimentos 
de capital especulativo -, aconteceu que o Sr. Gusta­
vo Franco resolveu dizer hoje que não é um especia­
lista nas economias do Sudeste Asiático. 

Seria importante que ele examinasse com cui­
dado que, com respeito a alguns dados, como a re­
lação de reservas sobre o déficit em contas corren­
tes, e déficit em conta corrente em relação ao valor 
das exportações do Brasil, os indicadores mostram 
que a situação da economia brasileira é mais crítica 
por tais indicadores do que a daqueles países, pou­
co antes do estouro da crise. Então, Gustavo Fran­
co, sobretudo agora, como responsável pela Presi­
dência do Banco Central - uma vez que por 21 a 6 
foi votado favoravelmente o seu nome - deveria ter 
a preocupação de estudar o assunto ainda melhor. 

Por outro lado, perguntei ao Presidente indica­
do, Gustavo Franco, que avaliação fazia com respei­
to ao menino Danilo, que esteve ontem à porta do 
Congresso Nacional pedindo esmolas. Se porventu­
ra havia se interessado em saber a respeito da con­
dição de Danilo, bem como de outras crianças que 

• 
estão à porta do Congresso Nacional ou nas ruas de 
quase todas as cidades brasileiras em número ex­
traordinariamente grande. E qual não foi a minha 
surpresa quando o indicado para ser Presidente do 
Banco Central afirmou que meninos de rua não são 
preocupação do Presidente do Banco Central. 

Ora, Sr. Presidente Antonio Carlos Magalhães, 
como Presidente do Banco Central, formulador da 
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política econômica, não deve Gustavo Franco se aquilo que resultou nas últimas décadas de favoreci-
preocupar com a situação dos meninos e meninas mento sobretudo às oligarquias, aos poderosos, 
de rua, não deve procurar saber que razões levam para reverter situações como aquela de se estar pro-
tantas crianças hoje a estarem sem freqüentar a es- piciando tantas oportunidades de ganho àqueles que 
cola? Dados do IBGE ontem revelados informam já detêm patrimônio, como foi a maneira como se 
que 2 milhões e 700 mil crianças de 7 a 14 anos, conduziu a política econômica! 
como o menino Danilo, estão fora da escola. Ora, disse ao Gustavo Franco, porque falo com 

Ainda hoje de manhã, conversei com duas 
crianças que inclusive conhecem, são amigas de 
Danilo e que me informaram que Danilo é um meni­
no que chegou com sua mãe, com sua família, há 
apenas alguns meses a Brasília e está morando ali 
perto da Academia de Tênis, num bairro popular, as­
sim como essas outras crianças. Uma estava há um 
ano e a outra há dois anos aqui. Perguntei a eles: 
"Mas por que vocês estão aqui pedindo ajuda?" E 
responderam: ·Porque precisamos ajudar nossa 
mãe". 

as crianças de 10 anos, de 11 anos, de 7 
anos, como Danilo, estarão ajudando melhor as 
suas famílias se estiverem freqüentando a escola, 
porque essas crianças, ao deixarem de aprender a 
ler, a escrever, a fazer as contas, quando chegarem 
à idade adulta, não conseguirão empregos que lhes 
proporcionem uma melhor remuneração. 

Seria próprio que Gustavo Franco dissesse 
que tinha, sim, preocupação com respeito às crian­
ças de rua, às crianças que, como Danilo, estão em 
condição de miséria, porque é uma pessoa que teve 
a oportunidade de fazer doutoramento em Harvard, 
e ele o fez com brilhantismo, que lá teve a oportuni­
dade de conhecer professores do calibre de John 
Maynard Keynes ou de John Rawls, que escreveu a 
"Teoria da Justiça" e que disse de como deveria 
uma sociedade se organizar de maneira a criar opor­
tunidades para que todas as pessoas pudessem ter 
meios de pelo menos ter o básico. 

Pois bem. Gostaria de transmitir hoje que tere­
mos pela frente no Banco Central uma pessoa com 
uma preocupação humanista, uma preocupação 
com a erradicação da pobreza para muito além da­
quilo que a estabilização dos preços proporciona. 

Estou de acordo com Gustavo Franco de que a 
• 

inflação deve ser zerada. E muito importante, sobre-
tudo para os mais pobres, que não haja a inflação, 
porque esta constitui um imposto extraordinariamen­
te danoso para eles. Mas avaliar que a estabilização 
dos preços seja medida suficiente para combater a 
pobreza, para reverter a situação de quase campeão 
do mundo que somos pelas desigualdades, para re­
verter as condições legadas em nosso País por mais 
de três séculos de escravidão, para reverter tudo 

• 

franqueza e abertamente, que, em virtude dessa dis-
cordância, meus colegas de partido e eu votamos 
contrariamente à sua indicação. 

Respeito o seu ponto de vista, mas esta foi a 
maneira de sinalizarmos a nossa discordância sobre 
a condução desses aspectos da política econômica 
e, por outro lado, disse também a Gustavo Franco 
que sou otimista porque tenciono, no diálogo travado 
com ele daqui para frente, ainda procurar convencê­
lo a modificar o seu ponto de vista, seja sobre a polí­
tica cambial, seja sobre a política econômica como 
um todo. 

Nosso objetivo é termos, dentre aqueles que 
estão à frente, os elaboradores da política econômi­
ca, pessoas que, realmente, dêem tudo de si, de seu 
conhecimento, de sua experiência, de sua energia, 
não apenas para conseguir a estabilização de pre­
ços, o equilíbrio externo, a taxa de crescimento de 
acordo com a potencialidade de crescimento da eco­
nomia brasileira - e, hoje, estamos caminhando 
aquém do que poderíamos crescer -, para conse­
guirmos o crescimento da taxa de empregos e para 
que a estabilidade de preços não tenha, como outro 
lado da moeda, tanto desemprego e que o trabalha­
dor não tenha tanta dificuldade em fazer com que 
seus rendimentos pelo menos acompanhem os ga­
nhos em produtividade; sobretudo, para que seja 
instaurado de vez, neste País, o princípio segundo o 
qual todas as pessoas têm o direito de usufruir mini­
mamente da riqueza e para que todas as crianças 
possam estar, realmente, freqüentando a escola. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 

- Com a palavra o Senador Ney Suassuna. 
O SR. NEY SUASSUNA (PMDB-PB. Profere o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador) - Sr. Pre­
sidente, Sr-'s El Srs. Senadores, salta aos olhos de 
qualquer pessoa seriamente preocupada com o futu­
ro do Brasil a degradação de vida que atinge milhõ­
es de famílias no País. 

As vergonhosas condições da saúde pública, a 
decomposição da polícia em todos os sentidos, a 
péssima situação do sistema educacional - embora 
tendo um grande Ministro que está fazendo muito 
esforço, ainda não chegou à altura do País -, os índi-
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ces alannantes de violência, a impunidade que nos analisados, pelo menos vinte apresentaram resultados 
eleva à triste condição de uma das maiores "Iavan- pouco satisfatórios em virtude da falta de recursos. 
de rias" do dinheiro sujo que circula no mundo. De todos esses projetos observados, apenas cinco 

O abandono, a prostituição e o trabalho semi- tiveram desempenho financeiro considerado razoável. 
escravo das crianças, o desperdício enorme de pro-

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, fazendo dução e dos recursos públicos nacionais que cau-
urna colT'4Jéiração entre os recursos governamentais 

sam prejuízos de muitos .bilhões de dólares a cada destinados às áreas de saúde e educação nos anos de 
ano e, para não nos alongarmos mais, o completo 

89 e 95, conseguimos os seguintes dados: em 1989, os 
descaso e destruição do meio ambiente. investimentos nessas duas áreas somaram cerca de 20 

Assim, a realidade brasileira se parece mesmo bilhões de dólares; em contrapartida, em 1995, foram 
com um quadro do apocalipse, e as autoridades, às gastos apenas cerca de 18 bilhões de dólares. 
vezes, preferem proteger pessoas desonestas a ata­
car a fome, o desespero e todas as outras vergo­
nhas nacionais e suas raízes. 

No Brasil de hoje, por exemplo, existem quase 
nove milhões de domicílios pobres. 

Cerca de 3,2 milhões das habitações rurais são 
pobres e quase 19% dos domicílios urbanos, cerca 
de 5 milhões, encontram-se em situação de pobreza 
estrutural, ou seja, são ocupados por famílias muito 
pobres, indigentes que não conseguem satisfazer 
sequer as suas necessidades básicas. 

Muitos dos programas sociais do Govemo são 
improvisados e terminam desperdiçando grandes so­
mas de recursos, sendo que os resultados quase 
nunca são alcançados plenamente. 

Por outro lado, como todos nós sabemos, a 
maioria das políticas sociais são centralizadoras. 
iviostram, na prática, uma forte tendência para servir 
de trampolim para promoções pessoais e para o trá­
fico de influência, com fins eleitorais e, muitas vezes, 
até de enriquecimento ilícito, sem falar no caráter 
patemalista e clientelista que bem caracteriza o Es­
tado na implementação desses programas. 

Segundo dados de 1995, o Govemo Federal não 
investiu naquele ano nem a metade dos recursos pre­
vistos para atender à criança e ao adolescente. 

Apenas uma parcela do dinheiro previsto foi li­
berada para cobrir os gastos com a merenda escolar 
e com os transportes. 

Dos 3,8 bilhões de reais consignados no Orça­
mento da União para gastos, em 1995, nas áreas de 
saúde, de educação e de assistência social infantis, 
somente 1,6 bilhão, ou seja, 43,4% do total havia 
sido repassado até o mês de setembro . 

• 

Acompanhando esttJdo realizado pelo Instituto 
de Pesquisas Econômicas Aplicadas - IPEA, sobre 
programas sociais voltados para a infância e adoles­
cência que deveriam ter sido implantados em 1995, 
concluímos que, entre setenta projetos e subprojetos 

Em relação a outras discrepâncias da política 
social brasileira, é importante uma comparação rápi­
da com o Chile. Enquanto o Brasil gasta cerca de 
16% das dotações sociais com as populações po­
bres e cerca de 21 % com os menos pobres, no Chi­
le, mais ou menos 40% são destinados aos pobres e 
apenas 4% são gastos com os menos necessitados. 

Dos quase 70 bilhões de reais arrecadados no 
Orçamento da Seguridade Social em 1995, apenas 49 
bilhões de reais foram gastos nas atividades do Minis­
tério da Saúde e do Ministério da Previdência e Assis­
tência Social. Dessa maneira, naquele ano, cerca de 
20 bilhões de reais foram desviados para outros fins. 

Por outro lado, em relação às contribuições arre­
cadadas pelo Tesouro Nacional- COFINS e a rubrica 
sobre Lucros Líquidos - apenas 11 bilhões dos 21 bi­
lhões de reais foram repassados no mesmo período. 

A conclusão que tiramos do exame de todos 
esses dados é que o Govemo precisa aumentar os 
gastos com a assistência social e eliminar completa­
mente o desvio de recursos dos programas sociais, 
se quiser realmente modificar o vergonhoso quadro 
da distribuição de renda no País. 

Sr. Presidente, Srl's e Srs. Senadores, se qui­
sermos realmente vencer a guerra contra o quadro 
de indigência, precisamos decidir, de uma vez por 
todas, que vamos integrar milhões de pessoas ao 
mercado via emprego e salário, o que significa dar 
cidadania e, efetivamente, distribuir renda. 

De nada adianta a vibração ao se apresenta­
rem dados de aumento do consumo de alguns mi­
lhões, quando esses milhões e outros mais conti­
nuam vivendo em barracos infectos, e o quadro de 
distribuição da riqueza continua sendo um dos mais 
injustos do mundo. 

Segundo o Ipea, o Plano Real fez o miserável 
se tomar pobre; o pobre a ficar menos pobre; o salá­
rio mínimo a subir e melhorar consideravelmente o 
seu poder de compra, e a renda per capita a au-
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mentar cerca de 2,7%. Esses brasileiros passaram, 
assim, a consumir mais frangos e, por incrível que 
pareça, a tomar iogurte da Danone e suco de laranja 
industrializado. Todavia, no ano passado, 50% dos 
mais pobres ficaram com apenas 11,7% de toda a ri­
queza nacional, enquanto os 20% mais ricos enche­
ram os bolsos com 63% do total produzido. 

Enfim, não podemos esconder que o Brasil 
continua a ostentar uma das piores distribuições de 
renda do Planeta e, assim, não existe motivo algum 
para festejar. Em relação a 1994, os ricos perderam 
1,3% do total do bolo. Naquele ano, enquanto os pc-

• 
bres ficaram com míseros 10,4%, os mais remedia-
dos levaram 65,7%. 

Entretanto, o Govemo não deve esquecer que, 
em 1989, os mesmos 50% de agora detinham 
11,8% do Produto Intemo Bruto e os 20% mais ri­
cos, 62,4%. Em 1990 e 1992, para o mesmo univer­
so, os percentuais dos mais pobres correspondiam a 
12,3% e 12,9%, respectivamente, caindo, como já vi­
mos, em 1994, para 10%. 

Assim, a bem da verdade, segundo o Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE -, não 
existem muitos motivos para comemorações porque 
os ganhos apresentados hoje não superaram sequer 
os registados em 1989. 

Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, se os 
governantes desejam realmente uma melhora a mé­
dio prazo na distribuição da renda, será necessário 
adotar imediatamente políticas ativas que consigam 
modificar as estruturas sociais. Entre essas políticas, 
e em várias ocasiões tenho alertado daqui deste ple­
nário, está a necessidade de se fazer uma verdadei­
ra revolução na educação. 

Os símbolos mais importantes da crise social 
que vivenciamos não são, desse modo, os índices 
negativos do nosso comércio internacional ou o des­
controle de nossas contas, mas a concentração bru­
tal da renda, a quantidade cada vez maior de pes­
soas iletradas e sem nenhuma habilitação, e milhões 
de brasileiros que se debatem para encontrar um lu­
gar ao sol e uma vida mais digna com menos sofri­
mento e menos discriminação. 

Muito obrigado. · 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
- Os Srs. Senadores Esperidião Amin, Gilberto Mi­
randa e Gilvam Borges enviaram discursos à Mesa 
para serem publicados na forma do disposto no art. 
203 do Regimento Intemo. 

S. ExIs serão atendidos. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PP8SC) - Sr. Pre­
sidente, S~ e Srs. Senadores, quero abordar aqui a 
situação dos moradores de mais de uma centena de 
casas operárias, situadas em Imbituba, no litoral ca­
tarinense, e transferidas, há alguns anos, da Compa­
nhia Docas de Imbituba ao Patrimônio da União. 
Trata-se de 127 residências, na maior parte de ma­
deira, com áreas exíguas, as quais foram construí­
das, há cerca de cinqüenta anos, para habitação dos 
portuários, funcionários da referida empresa. 

Até hoje, as casas são ocupadas pelos antigos 
portuários e suas famOias, ou por seus descendentes, 

, para eles, uma opção de moradia digna, 
ama que modesta, tendo em vista seu baixo padrão de 
renda. A Secretaria do Patrimônio da União, consideran­
do · os aspectos sociais implicados, não julgou c0nve­

niente promover o leilão dos imóveis. Passou, no entan­
to, a cobrar uma taxa de ocupação que, embora não 
constitua quantia muito elevada, tem pesado de modo 
considerável no orçamento daquelas famítias. 

Recebi correspondência dos moradores des­
ses imóveis relatando as dificuldades por que têm 
passado para honrar o compromisso junto ao Patri­
mónio da União. Parte dos moradores é constituída . 
de pessoas idosas, que sobrevivem com parcos pro­
ventos de aposentadoria. Solicitam eles o nosso em­
penho junto ao Ministério da Fazenda para pleitear a 
isenção da referida taxa, pelo menos para aqueles 
que percebem até seis salários mínimos. 

A solução definitiva e a mais acertada para o 
problema consiste na doação das casas àqueles 
para os quais foram elas construídas e que nelas ha­
bitam há décadas. Era justamente este o escopo do 
Projeto de lei nll 4.571, de 1994, de autoria da então 
deputada Ângela Amin: O Projeto, em que pese o 
parecer favorável aprovado unanimemente pela Co­
missão de Trabalho, de Administração e Serviço Pú­
blico, foi arquivado ao término da legislatura, em 
dois de fevereiro de 1995, nos termos do artigo 105 
do Regimento Intemo da Câmara dos Deputados. 

Talvez pareça que a relevância desse assunto 
não é muito grande, diante da enormidade dos pro­
blemas habitacionais do País. Envolve, no entanto, a 
segurança de 127 famílias, que fazem jus à proprie­
dade de casas ;nodestas, que à União não interessa 
manter. Se não soubermos olhar pelo que é peque­
no, pela família, pela pessoa humana, pouco adianta 
nos preocuparmos com o grande. 

Os moradores ou seus progenitores, ao longo 
de décadas de habitação, vêm zelando pela conser­
vação dos imóveis e promovendo algumas benfeito-



• 

Agosto de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 8 15911 

rias. Além diSso, como já frisamos, percebem renda festava-se como um conjunto desprovido de unidade 
reduzida. Qualquer forma de alienação desses lotes e harmonia. Esse emaranhado de normas dificultava 
que não seja a doação causará um desnecessário a atuação do Poder Judiciário na aplicação da lei, 
problema social, expulsando seus moradores, o que bem como tolhia os órgãos responsáveis pela políti-
contraria nosso senso de justiça. ca ambiental brasileira de desempenharem uma 

Tudo isso considerado, decidi apresentar novo 
projeto de lei, nos mesmos termos do projeto arqui­
vado, de autoria da ex-Deputada Ângela Amin. Por 
meio de sua aprovação, fica o Poder Executivo auto­
rizado a doar os 127 lotes e suas benfeitorias aos 
seus ocupantes, comprovadamente ex-funcionários 
da Companhia Docas de Imbituba ou descendentes 
ou sucessores de pessoas que detinham tal vínculo 
empregatrcio. 

" 

Além de contar com a compreensão do Exce-
lentrssimo Senhor Ministro da Fazenda para a reso­
lução do problema das taxas de ocupação, peço o 
apoio de meus nobres Pares na iniciativa, que ora 
apresento, a qual virá trazer a tranqüilidade e a solu­
ção do problema habitacional para pessoas que con­
triburram honestamente com seu trabalho para o de­
senvolvimento do País, bem como para seus familia­
res e descendentes. 

. Muito obrigado, Srts e Srs. Senariores. 

O SR. GILBERTO MIRANDA (PFl-AM) - Sr. 
Presidente, S~ e Srs. Senàdores, a preservação do 
meio ambiente em nosso País acaba de ser contem­
plada com o mais bem acabado conjunto de normas 
destinado a caracterizar e punir as condutas e ativi­
dadas lesivas ao meio ambiente. Trata-se do projeto 
de lei que ficará conhecido como lei sobre Crimes 
Ambientais. Recentemente aprovado pelo Senado 
Federal e encaminhado à Câmara dos Deputados, 
em regime de tramitação urgentíssima, o referido 
projeto traz uma mudança de grande impacto em 
nossa legislação ambiental. 

Dizer isso não é, de forma alguma, afirmar que 
estivéssemos até agora desatentos com a questão 
da preservação ambiental e permissivos para com 
açóes deletérias e atitudes predatórias contra o meio 
ambiente. Ao contrário, nossa Constituição conta 
com um capítulo devotado à proteção do meio am­
biente que tem granjeado ao Brasil projeção interna­
cional. Além disso, o Brasil é signatário de inúmeros 
acordos, tratados e convenções internacionais nos 
quais a proteção à fauna e à flora figuram em posi­
ção de destaque. 

O que vinha ocorrendo é que o aparato jurídico 
infra-constitucional de que dispúnhamos, formado 
por grande número de leis, decretos-leis, decretos, 
resoluções, portarias e instruções normativas, mani-

-

ação eficaz e objetiva contra as agressões aos nos­
sos recursos naturais, ao património nacional e à 
qualidade de vida dos brasileiros. 

Havia distorções difíceis de serem entendidas, 
é forçoso reconhecer, Sr. Presidente. A lei de Prote­
ção à Fauna, por exemplo, definia como inafiançá­
veis os crimes contra a fauna silvestre, conceito ana­
cronico até mesmo para os ambientalistas mais fer­
renhos e ortodoxos. Dessa maneira, perseguiam-se 
implacavelmente os vendedores de pardais de beira 
de estrada enquanto permaneciam impunes os em­
presários responsáveis por indústrias cujo potencial 
de agressão ambiental afetava milhares de pessoas. 

No aspecto penal, havia sanções distintas para 
crimes de semelhante gravidade, cominação de pe­
sadas penas para crimes de baixa repercussão na 
qualidade de vida da população e falta de punição 
adequada para crimes geradores de perversos im­
pactos ambientais, sociais e económicos. 

Urgia que se procedesse a uma saneadora 
operação de uniformização de conceitos, de lingua­
gem, de definição de penalidades. Imbuído desse 
propósito, o então Presidente Collor, por sugestão 
de seu Secretário de Meio Ambiente, Eduardo Mar­
tins, hoje presidente do IBAMA, encaminhou ao Con­
gresso Nacional, em 1991, projeto de lei que dispu­
nha sobre "as sanções penais e administrativas deri­
vadas de condutas e atividades lesivas ao meio am­
biente". 

Na Câmara dos Deputados, o projeto mereceu 
acurada atenção, vindo a receber substancial modifi­
cação, que lhe deu, na forma de um substitutivo, a 
feição de uma verdadeira consolidação das leis am­
bientais. Aprovado em 1995, foi remetido ao Sena­
do, onde ficou sob a relatoria dos nobres Senadores 
lúcio Alcântara e Marina Silva, que conduziram a 
discussão da matéria com devotada atenção. Enri­
quecido com emendas de Senadores, o projeto rece­
beu a colaboração de diversos juristas e ambientalis­
tas e a contribuição de organizações não-governa­
mentais e de órgãos do Poder Executivo. 

. 

O substitutivo resultante desse longo e profícuo 
trabalho é altamente meritório e motivo de orgulho 
para toda a nação brasileira. Permita-me, Sr. Presi­
dente, destacar algumas medidas que constam do 
atual projeto. 

. 
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Foi introduzida maior clareza na individualiza­
ção da responsabilidade criminal. Pelo princípio da 
responsabilidade civil objetiva, ficam os infratores 
obrigados a indenizar ou reparar os danos causados 
ao meio ambiente, independentemente da existência 
de culpa. 

Estão previstas penas alternativas à prisão, 
tais como a prestação de serviços à comunidade, a 
cassação de autorização ou licença concedidas por 
autoridade competente e a interdição temporária de 
direito, entre outras. As penas de interdição tempo­
rária de direito podem levar ao impedimento de exer­
cer cargo, função ou atividade pública, bem como 
mandato eletivo, e à proibição de o condenado con­
tratar com o P" der Público. 

No tocanl\ às infrações administrativas, foram 
instituídas multas com valores que variam do mínimo 
de 50 reais ao áximo de 50 milhões de reais. Uma 
vez estabelecid c ue a multa não deverá ser inferior 
ao benefício econômico esperado pelo infrator com a 
sua atividade ou conduta, o valor poderá ser aumen­
tado até cem vezes, ainda que aplicada no seu índi­
ce máximo. 

Outra novidade é a responsabilização criminal 
da pessoa jurídica, por intermédio de seu acionista 
controlador, sócio-majoritário, diretor, administrador, 
gerente ou mandatário, com a imposição de multa, 
suspensão de atividades, interdição temporária ou 
permanente do estabelecimento, liquidação forçada, 
perda de bens e valores, proibição de receber subsí­
dios ou subvenções, custeio de programas e de pro­
dutos ambientais, manutenção de espaços, entre ou­
tras. 

Sofrerá punição quem causar poluição a qual­
quer componente do meio ambiente, estando aí tipi­
ficadas ações como: causar poluição sonora, cons­
truir obras potencialmente poluidoras, disseminar 
doença ou praga que possam . causar dano aos 
ecossistemas, além de outras. 

Nos crimes contra o ordenamento urbano e o 
patrimônio cultural, será punido quem pichar ou gra­
fitar edificações urbanas, danificar bem protegido por 
lei, promover construção em solo não edificável em 
razão de seu valor paisagístico, ecológico, artístico, 

• 

arqueológico, histórico, cultural. 

Será punido ainda quem exportar germoplas­
ma ou qualquer produto e subproduto de origem ve­
getai sem a devida licença da autoridade competen­
te e quem deixar de promover a reposição florestal 
obrigatória. 

Merece ainda destaque a introdução do princí­
pio da precaução, já abrigado em acordos interna­
cionais aprovados pelo Brasil, segundo o qual a falta 
de certeza científica não constitui razão para deixar 
de serem adotadas medidas que evitem ou minimi­
zem a ameaça de degradação dos recursos naturais 
e de risco ambiental grave ou irreversível. 

Por esses poucos destaques que assinalei, Sr. 
Presidente, pode ser avaliada a importância da lei 
sobre Crimes Ambientais que acaba dé ser aprova­
da nesta Casa. Sendo ela promulgada com a brevi­
dade que se espera, terá o povo brasileiro conquistado 
um decisivo instrumento na defesa da qualidade de 
vida e no rumo do desenvoMmento sustentável. 

Tem razão o presidente do Ibama, Eduardo 
~artins, ao afirmar que a lei sobre Crimes Ambien­
tais é mais uma etapa alcançada pela sociedade 
brasileira no caminho de aperfeiçoar a legislação 
que sobrepõe o coletivo ao individual e o direito de 
todos ao interesse de poucos. Esse, verdadeiramen­
te, é o caminho da conquista da cidadania e a base 
para construirmos uma democracia sólida e perene. 

• 

Muito obrigado! 

O SR. GILVAM BORGES (PMOB-AP) - Sr. 
Presidente, s~s e Srs. Senadores, durante o mês de 
julho, não foram poucas as autoridades do País que 
expressaram grande preocupação em face da greve 
de policiais militares em diversos Estados. 

Não faltaram razões a essas autoridades, uma 
vez que o poder de controlar e administrar, de forma 
preventiva Oll coercitiva, os conflitos entre indivíduos 
ou entre partes é atribuição basilar do Estado. 

A própria sociedade tem vivido momentos de 
espanto e medo, diante da possibilidade ou da reali­
dade concreta de ver-se exposta a todo tipo de ação , 
delituosa. E apavorante a perspectiva do colapso 
das instituições encarregadas de assegurar a vigên­
cia e o respeito ao contrato social, esse pactum 
constituído para garantir a convivência humana e 
,princípio fundamental da democracia. Com perplexi­
dade, a sociedade vem-se questionando quanto à 
possibilidade de inviabilização de mais esse setor 
essencial do Estado, como tem ocorrido com o de 
saúde e de educação, obrigando-a, agora, a prover 
particularmente à sua segurança. 

Não têm faltado exemplos dessa ameaça de 
ruptura. Basta ver o aumento de todo tipo de crimi­
nalidade nas várias capitais do País, acrescentando 
horizontes ai da mais tristes aos já tristes índices de 
assassinatos, roubos, furtos, assaltos e arrastões. 
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Tem acontecido até a impossibilidade de a popula- estampa também a observação amargurada de um 
çio sair de casa para trabalhar, por caUI. do medo policial de Maceió: "Honestidade, hoje, é sinônimo 
ou do fato real da açio livre dos bandidos. de miséria" , 

Não quero, porém, neste momento, adentrar Sr. Presidente, Sr<'s e Srs. Senadores, o pro-
as razões históricas que conduziram a . ella situa- blema está nas ruas de nossas capitais, de nossas 
ção. De maneira subjacente, esS81 razOes t.~ cidades. O problema está assustando a todos nós. 

permeado a cultura brasileira e se localizam no Seria injusto não reconhecer propriedade às 
tratamento que sempre foi dispensado à coisa pú- reivindicações dos policiais. Não há também como 
blica no Brasil. Seria necessário ir até às CapIta- negar que, em nossos dias, o policial militar se tor-
nias Hereditárias para analisá-Ias em detalhe, pois nou um ·curinga·; aquele que faz de tudo. um pouco 
foi esse o momento da História nacional em . que e pode ser empregado em qualquer situação. Ni' l-
se lançaram as sementes de uma mentalidade de guém pode negar também que outra questão funda-
captura e de instrumentalização dos bens públicOS mental diz respeito às condições de trabalho, arma-
em prol de interesses nada ' coletivos, e do vezo mentos, equipamentos, rádios e veículos adequados 
das administrações de não acompanhar ou prever para a ação policial. Todas essas condições e instru-
o desenvolvimento da estrutura do Estado. A im- IiIentos ou são precários ou até não existem, en-
plementação de medidas destinadas à atualizaçlo quanto que os bandidos' dispõem de meios moder-
da estrutura do Estado ou ao seu encaminhamen- nos, velozes e eficientes. 
to tendo em vista o futuro n~o tem sido apanágio. 

Não obstante essas deprimentes condições, os 
dos governos no Brasil. . , soldados da Polícia Militar são, em grande parte, os 

Desejo, sim, nesta oportunidade, fafnbt)m ma- representantes do Estado mais próximos da comuni-
nifestar minha preocupação quanto à gravidade dea- dade e acabam prestando os serviços que os outros 
ses acontecimentos. Trata-se de . 01 setores específicos não executam, Quantas vezes 
que, é óbvio dizê-lo, polarizam um dos setores vltala 010 é a Polícia que transporta doentes, gestantes, 
da vivência em SOCiedl ~e organizada.' quantas vezes não é ela que atende a desabrigados 

É dever inalienável do Estado,' no entanto, pen- ou aos menores de rua? 

sar suas estruturas básicas, compreendida aqui tam- Não podemos colocar-nos a favor do uso da 
bém a polftica de recursos humanos para tais esaru- violência ou aceitar o apelo à ilegalidade por parte 
turas, tanto para adequá-Ias às necess~ atuaia, dos policiais. Isso representaria a subversão de todo 
quanto para prevenir os descalabros gastados na o princípio de ordem e de possibilidade de convivên-
imprevidência. cia. Mas devemos, sim, reconhecer que sua situação 

Nesses acontecimentos, dos aproximadamente salarial, bem como suas condições de trabalho são 
360 mil policiais militares do Brasil, cerca de 250 mil, simplesmente desonrosas. 

segundo estimativas da imprens,a, entraram em gre- É obrigação, é dever precípuo do Estado re-
ve por questões salariais. Na verdade, uma reivindi- ver com urgência esse problema, E é de obrigação 
cação justa, pois é de todos sabido que os policias também que o faça com proficiência, não por vias 
militares brasileiros ganham mal. Na maioria dos Es- que apenas camuflem ou posterguem a solução 
tados, ganham acintosamente mal. adequada e duradoura, mas de forma a criar hori-

Segundo se sabe, o termo salário provém de zontes de profissionalismo competente, eficiente e 
sal. O sal era o pagamento dado, na remota anti- duradouro. 
güidade européia, aos soldados que prestavam 
serviços aos donos do poder. Parece que, hoje, 
entre nós, o salário dos policiais voltou ao seu 
conteúdo original, com uma diferença: não é pago 
com sal; é pago com dinheiro, o suficiente para se 
comprar sal. 

A greve dos policiais militares é greve da "p0-

breza em armas·. Uma revista de circulação nacio­
nal, atribuindo a afirmação ao Sr. Ministro da Justi­
ça, escreveu que ·há policiais disputando' trocados 
no sinal com meninos de rua·. A mesma revista 

Era o que tinha a dizer! 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- A Presidência convoca sessão conjunta do Con­
gresso Nacional a realizar-se na próxima terça-feira, 
dia 12, às 19 horas, destinada à apreciação de medi­
das provisórias e vetos presidenciais. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- A Presidência. designa para a sessão deliberativa 
ordinária de terça-feira, dia 12 do corrente, a reali­
zar-se às 14h30min., a seguinte 
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• ORDEM DO DIA 

-
Dia 12.8.97, terça-feira, às 14h 30min: Sessão deliberativa ordinária 

Hora do E~pediente: O tempo destinado aos oradores da Hora do Expediente será dedicado a 
comemorar o Dia das Artes. 

Proposição 
(Autor/N° Origem) 

1 
Proposta de Emen­
da à Constituição n° 
54, de 1995 

Ronaldo Cunha 
Lima e outros 

2 
Proposta de Emen­
da à Constituição nO 
19, de 1996 

Waldeck Omelas e 
outros 

3 
Proposta de Emen­
da à Constituição nO 
33, de 1996 

(nO 33/95, na Câma­
ra dos Deputados) 

\ 
Presidente da Repú-
blica 

4 
Proposta de Emen­
da à Constituição nO 
14, de 1996 

Roberto Freire e 
outros 

5 
Parecer nO 394, de 
1997 

Comissão de As-
suntos Econômicos 

o 

(Requerimento nO 370/97, da Senadora Benedita da Silva e outros) 
Oradores inscritos: Benedita da Silva. 

Ementa 1 Instrução 

Dá nova redação ao § 2° do art. 102 da Constituição Fede­
ral (efeito vinculante). 

Parecer nO 385/97-CC1, Relator: Senador Jefferson Peres, 
oferecendo a redação para o segundo turno. 

Dis~ ~obre os beneficios fiscais referentes ao ICMS. 
._. t . - ~ 

Parecer nO 274/97-CCJ, Relator: Senador Lúcio Alcânta­
ra, favorável, nos termos da Emenda nO l-CCJ, que apre­
senta. 

Modifica o sistema de previdência social, estabelece nor­
mas de transição e dá outras providências. 

Parecer nO 390/97-CCJ, Relator: Senador Beni Veras, fa­
vorável, nos termos da Emenda nO l-CCJ (substitutivo), 
que apresenta. 

(Tramitando em conjunto com a PEC 14/96) 

- - Modifica- o sistema de previdência social instituindo o re­
gime básico unificado, dispõe sobre regime complementar 
público e privado, estabelece normas de transição no Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias e clá outras 
providências. ~ -=: 

' . "" 

(Tramitando em conjunto com a PEC 33/96) 
Sobre a Mensagem nO 136, de 1997 (nO 866/97 , na ori­
gem), de 4 do corrente, submetendo à apreciação do Se­
nado o nome do Senhor Gustavo Henrique Barroso .-, 

Franco, para exercer o cargo de Presidente do Banco 
Central do Brasil. 

Informações 

Terceiro e último dia de 
discussão, em segundo tur­
no. 

Primeiro dia de discussão, 
em primeiro turno . 

Primeiro dia de discussão, 
em primeiro turno. 

Primeiro dia de discussão, 
em primeiro turno. 

Discussao, em turno único. 

Votação secreta. 
. . 
• 

Incluído em Ordem do Dia 
nos termos do art. 281 do 
Regimento Interno. 

-
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magatl8es) - Assim, foram corretamente apontados o seu 
Nada mais havendo a tratar, está encenada a sessão. zelo pelo exercício da autoridade e o seu respeito à 

(Levanta-se a sessão às 17h04min.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
EDISON LOBÃO NA SESSÃO DE 6-8-97, -QUE SE REPUBLICA POR SOLlCITAÇAO 
DO PARLAMENTAR. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL-MA. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, S~ e Srs. Se­
nadores, é com muita honra que ocupo esta tribuna 
como primeiro orador da Sessão Especial que, a 
meu pedido, promove o Senado Federal em home­
nagem póstuma a um grande brasileiro - um dos 
maiores do nosso tempo -, o Presidente Ernesto 
Geisel, falecido aos 89 anos de idade a 12 de agosto 
do ano passado. 

A par do meu dever de homem público, reco­
nhecido e grato à fecunda atuação dos nossos pa­
triotas, move-me o sentimento do cidadão privilegia­
do com a amizade e a consideração pessoal de um 
brasileiro exemplar. 

Evoco, nesta hora, a figura admirável do soldado, 
do estadista, do administrador e do cidadão que exerceu 
papel decisivo na história recente do país, fartamente 
merecedor desta homenagem do Poder Legislativo. 

O poeta Horácio, depois de construir a sua obra, 
encontrou consolo para a morte numa frase célebre: 
Non omnls moriar, não morrerei de todo. Geisel é 
desses homens imprescindíveis, como Horácio, que 
nao morrem por completo. Ele permanece na nossa 
memória e tem lugar assegurado na história. 

Diz-se, com muita razão, que não se pode traçar 
com isenção a biografia dos nossos contemporâneos, 
pois somos influenciados pelas emoções e pelas pai­
xões. A história é feita pelas gerações porvindouras, 
distantes dos acontecimentos que abalaram, emocio­
nalmente, os seus antepassados. Já dizia Gregório 
Maraflon, no seu livro Tibério: -A história não se faz s0-

mente com dados, mas também com interpretações.-
No entanto, essas limitações, acrescidas das 

minhas próprias, não me intimidam em falar sobre 
Emesto Geisel, a quem considero uma das mais 
preeminentes lideranças já surgidas em nosso País. 

A própria imprensa, nos dias que se seguiram 
à morte de Geisel, deu grande repercussão à sua 
atuação na vida pública. As matérias que me foram 
dadas a ler a propósito do Govemo Geisel, em sua 
grande maioria, revelam uma louvável preocupação 
de fidedignidade histórica, uma correta avaliação do 
alcance das medidas efetuadas e da coerência da 
personalidade do nosso pranteado general. 

hierarquia, claramente explicitados nos episódios da 
demissão do Ministro do Exército, o general Sylvio 
Frota, na abolição do AI-5 e na demissão do coman­
dante do II Exército, general Ednardo D'Avila Mello. 
Em todos esses delicados acontecimentos, ficou evi­
dente que o Presidente Geisel não tinha constrangi­
mento em exercer o Poder na sua plenitude, porque 
não o fazia em causa própria. 

Destacou também a imprensa, com proprieda­
de, o aperfeiçoamento a que seu Governo submeteu 
a política externa, prosseguindo na linha inde­
pendente adotada por Jânio e por Jango e estreitan­
do relações com a África, a Ásia e o Leste europeu. 

Finalmente, admitiu toda a imprensa que os méri­
tos do Govemo Geisel não se restringiram ao seu ga­
lardão de haver proporcionado a grande transição de 
um regime de força para um regime democrático. Na 
área administrativa, foi notável a orientação imprimida 
ao Govemo e o esforço empreendido para a elabora­
ção do III PND, uma obra de planejamento de inegável 
repercussão e excepcional alcance técnico. 

Os editoriais, artigos, entrevistas, depoimentos 
e reportagens referentes à figura de Ernesto Geisel 
efetuaram um levantamento minucioso dos fatos re­
levantes de seu Governo e um mapeamento cuida­
doso dos aspectos notáveis de sua personalidade. 
Mesmo assim, gostaria de retomar um traço que, 
embora não tenha passado despercebido nos perfis 
publicados, merece, a meu ver, um destaque espe­
cial, não por ser especialmente relevante, pois, ao 
contrário, harmoniza-se plenamente com as demais 
características do seu caráter, mas por ser insólito e 
raro na polrtica brasileira: a determinação com que 
perseguiu e foi fiel aos seus objetivos. 

Os que tiveram a oportunidade de acompanhar 
a sua vida sentem-se a um só tempo orgulhosos e 
perplexos com a sua excepcional e prematura voca­
ção para a vida pública, toda ela dedicada, nas posi­
ções oficiais ou na iniciativa privada, aos interesses 
maiores do nosso País. 

Quando eleito Presidente da República por um 
Colégio Eleitoral, em processo determinado pela 
Constituição, aceitou a investidura como mais um 
dever que lhe cabia cumprir como patriota. Adotando 
algumas medidas rigorosas ainda dentro de um con­
texto revolucionário, a oposição, ignorando as quali­
dades de Geisel, não soube perceber, a princípio, 
que ele dava execução a uma estratégia que nos le­
varia, como levou, à plenitude democrática. 



• 
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Mas logo se viu que o novo Presidente procu- . AD assuilw o Govemo, o Pars ainda saboreava 
rou reforçar-se. na sua posição de Chefe de Estado e 08 frutos de um 'milagre econômico' que não podia se 
assegurar-se de uma induvidada autoridade, firme e repetir por conjunturais. Não só o Brasil, ' 
corajosa, que lhe permitiria, por exemplo, frustrar mas o'mundo, engoIfava-se à época na 'crise do petro-
planos sediciosos e impedir eventuais excessos dos 180', .. pOiiIévet por ter:rivet recessão que se impunha 
agentes responsáveis pela ordem pública. aol paJses desenvolvidos e em desenvoMmento. Na- • 

Sem a incontestada autoridade de Ernesto Gel- qua" parlado, ailda não estavam cicatrizadas as feri-
sei - conquistada pela firmeza das suas atitudes, das traumáticas que sempre acompanham um proces-
sua honradez, lealdade e inteligência -, seguramente 10 ns,YOIuciooério em plena vigência, e permanecia vivo 
não teríamos obtido, no tempo em que se efetivou, a e atuante o desejo dos que não queriam ver encerrado 
rotina democrática por que tanto ansiava a socieda- o piocello rwoIucionério, que alguns diziam, publica-
de brasileira. mante,l8ria.estendido até o ano 2.000. 

À época, não se entenderam as reiteradas men~ Ainda 6111 março de 1974, anunciava que "os 
sagens do Presidente Geisel, que aqui resumo em ~ instrument~ excepcionais só permanecerão em vi-
chos de dois dos seus numerosos pronunciamentos. gor a" que ia vejam superados pela imaginação po-

Num deles, dizia Geisel: Iftica criadora, .capaz de instituir, quando for oportu- . 
·0 desenvolvimento político se requer no, salvaguardas eficazes e remédios prontos e real-

lento, meditado e progressivo, para que Seja mente eficientes dentro do contexto constitucional". 
seguro, realmente duradouro, construtivo e Na saudaçio ao povo brasileiro, pela televisão, I 

, socialmente justo.· após ter sido escolhido pelo Colégio Eleitoral, em ja-
Em outro pronunciamento, ponderava o então neiro de 1974, o general Ernesto Geisel já deixava 

Presidente: delineado o seu perfil de estadista: 
"Reitero, uma vez mais, os propósitos ,"Sei que nunca poderei agradar a to-

• 
de perseguir o desenvolvimento potrtico - dos e que certamente descontentarei a mui-
sem compromissos de espécie alguma com tos, tio complexo é o tecido de ideais, inte-
fórmulas ultrapassadas e, comprovadamen- resses e paixões conflitantes em que se es-
te, inadequadas à realidade brasileira.· trutura uma nação, sobretudo quando seiva 

O Presidente Emesto Geisel, assumindo o go- nova, vigo~, a impulsiona em busca de 
vemo a 15 de março de 1974, recebeu um pesado ' seu destino maior. Votado ao atendimento 
impacto de problemas que exigiam soluções só pos- das aspirações do povo em geral, excluído o 
síveis através da liderança firme de um estadista. dOmrnio de interesses de indivrduos, grupos, 

Habituado aos planos de Estado Maior, prepa- classes ou regiões, entendo mesmo que das 
rou-se devidamente para conjurar crises militares e maiores qualidades de um govemante é sa-
institucionais, conforme o demonstram as seguintes ber dizer Rio a proposições que lhe pare-
iniciativas: armou um forte esquema militar, promo- . , çam Intempestivas ou que, em justa análise, 
vendo e lotando oficiais-generais de sua confiança; se lhe afigurem ilegrtirnas.· 
articulou um esquema político coeso e trabalhou Há de 18 reconheiCer que toda essa problemática 
para uma conscientização nacional com a colabora- foi resolvida pelo Presidente GeiseI. Com muita pa-
ção de Golbery do Couto e Silva e Armando Falcio. ciêõtCia, firmeZà, criatividade e isenção, sem ceder em 

Indicou Petrônio Portella para a Presidência do . ; nenhum instante ao crescente prestígio da sua autori-
Senado e prestigiou-o o mais que pôde, entregando- dada, Geisel entregou ao seu sucessor, cinco anos de-
lhe a missão de promover o que chamou de consen- pois da sua posse, um BrasA com ampla liberdade de 
so em tomo da abertura lenta, gradual e segura; Imprensa e com livres partidos polrticos. Disputaram-se 
criou a figura do senador indireto para garantir maio- eleiç6es, conetas, assegur:ada a igualdade de condiçõ-
ria ao governo seguinte, que deveria govemar sem ~ antns ai concorrentes. Exerceu-se na plenitude o 
sobressaltos legislativos; suspendeu a censura à im- direito ao sufrágio universal, inaugurando-se um pro-
prensa, providência que julgou indispensável, embo- Cesso democrático que dura até nossos dias. 
ra fizesse graves restrições ao seu comportamento. É preCisO recordar que coube ao Presidente 

Vistos agora, a urna distância de vinte anos, os Emesto Ge~ patrocinar a revogação do art. 185 da 
atos do Presidente Geisel confirmam a nossa certeza de Constituição de entio, aquele que mantinha, por Ion-
que assumiu o Govemo já armado de urna estratégia go terr~, IS pooiQt5os reYoIucionárias sofridas pelos 
que visava ao desfecho democrático alcançado. brasileiros que ~ sido cassados com base em 

" • , 

• • 
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Atos lristitucionais. E, ainda sob a orientação de Gei- Silva, nessa grande tarefa, grande pro-
seI, revogou-se, enfim, o instrumento revolucionário jeto político. Mas a Nação apenas e sim-
mais forte - o AI-S. Do mesmo modo sob o amparo pIes mente comparando as verdades públi-
do seu governo, extinguiu-se a censura, e a impren- cas e as instituições jurídicas no dia da sua 
sa recuperou a sua plena liberdade de informação e posse e agora que ele deixa o Poder, reco-
de opinião. Com Geisel, ficaram resguardados os di- nhecer-Ihe-á na fisionomia, mais envelheci-
reitos humanos. , da e onde por vezes transparece o amargor 

Cumpria-se, assim, a sua estratégia da des- da injustiça, os traços do seu grande servi-
compressão. Davam-se avançados passos, no pos- dor, transfigurados pela idéia de missão e 
sível desenvolvimento político da época, de forma pela consciência da missão cumprida.· 

necessariamente lenta, meditada e progressiva, Os méritos do Governo Geisel não se 
·para que seja seguro, realmente duradouro, cons- restringiram ao seu galardão de haver pro-
trutivo e socialmente justo", no seu desfecho. porcionado a grande transição de um regime 

O saudoso jornalista e escritor Odylo Costa, filho, forte para um regime democrático. Na área 
publicou no Correio Braziliense, ao término do govemo administrativa, foi notável a orientação impri-
Geisel, urna série de artigos de grande repercussão, . mida ao govemo, conseguindo, ao lado de 
entre os quais ressaltava que duas figuras militares de- um Ministério da mais alta qualificação técni-
finiam o contraste fundamental na emersão do autori- ca e moral, superar as gravíssimas dificulda-
tarisrno para a normalidade na história republicana do des que envolviam o mundo nas crises eco-
Brasil: Floriano Peixoto e Ernesto Geisel. nômicas que se superpuseram no período 

Registrou Odylo: do seu mandato presidencial. 

"Geisel não negaceia. Mesmo quando 
recua, ele o faz taticamente, sem perder de 
vista o fim a que visa: a restauração do Es­
tado de Direito, a extinção do autoritarismo 
esclarecido, a instauração de um convívio 
democrático, sem que isso signifique a volta 
a um passado de deterioração da autoridade 
em que a Nação podia perecer ou, pelo me­
nos, dividir-se na contestação armada.· 

Nessa série de artigos, o grande jornalista e escri­
tor revela que Geisel fizera gestões reservadas, afinal 
frustradas, para que fosse sucedido na Presidência da 

• 
República por um civil. Escapou a Odylo Costa, filho, na 
época, a informação, sabida por alguns, de que só não 
se fIXOU a pretendida candidatura civil porque fora desa­
conselhada pelas próprias lideranças políticas, justa­
mente preocupadas em que tal solução pudesse c0m­

prometer a normalidade do encaminhamento democráti­
co, que afinal se conquistou sem estr~mecimentos. 

Nesse trabalho de pesquisa e avaliaçao, obser-
vou o referido escritor: . 

I 

"Na figura de Geisel fundem-se a me­
mória ilustre de Prudente de Morais e a fir-
meza, a malícia, a presença, a sabedoria de 
ação do grupo que, em tomo de Glicério e 
com o apoio de Bemardino de Campos e 
Afonso Pena, encaminhou a sucessão de 
Floriano em 1894. Só o tempo dirá - se é 
que dirá - a parte que tiveram seus compa­
nheiros, a começar por Golbery do Couto e 

A sua filosofia de trabalho ficou nem 
expressa em algumas das suas declarações 
públicas, como aquela de que "a sociedade, 
como o Estado - sua expressao política de 
decisão, planejamento e gerência, apoiada 
no extraordinário poder de ação que lhe é 
deferido -, existe para o homem que é a sua 
célula individual e constitui, na verdade, sua 
própria razão de ser. • 

Também disse que "a democracia tem 
. como finalidade procurar o bem social da co­

letividade" e, mais adiante, asseverou que ·0 

desenvolvimento - econômico, político e so­
cial - visa à realização integral e humanista 
do homem." 

O Presidente Ernesto Geisel, enfim, teve como 
preocupação primordial a melhoria da qualidade de vida 
do brasileiro. Ao lado do feroz combate à inflação, criou o 
Ministério da Previdência e Assistência Social e o C0nse­
lho de Desenvolvimento Social. Estendeu aos camp0ne­

ses e às el1l>regadas domésticas os benefícios da legis­
lação trabalhista. Elevou em 70% o orçamento do Minis­
tério da Saúde. Criou o 12 Programa de Alimentação e 
Nutrição, instituiu o Sistema Nacional de Saúde, implan­
tou o Programa Nacional de Vigilância em Saúde, bem 
como os de Erradicação e Controle de Endemias e de 
Saneamento Básico Integral em Áreas Rurais. 

O governo Geisel buscou a universalização do 
ensino de 12 grau e a melhoria em qualidade do 22 

grau, e do ensino técnico. Todos nos lembramos, 
por outro lado, do esforço despendido para a erradi-
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cação do analfabetismo de adultos. Estimulou as ati­
vidades culturais, as de educação física e prática 
dos esportes. Preocupou-se com o problema do me­
íiui abandonado e com a modernização do arcaico 
sistema penitenciário existente no País. 

O governo Geisel, Senhor Presidente e Senho­
res Senadores, assumiu ações notáveis para afastar 
do Brasil o fantasma da crise do petróleo. 

Aos que o criticam por haver expandido a nos­
sa dívida externa e gerado o mecanismo incontrolá­
vel das estatais, lembro que essa análise só pode 
ser corretamente efetuada levando-se em conta a 
perspectiva histórica. O País precisava crescer, mas 
a iniciativa privada não possuía reservas financeiras 
que lhe permitissem assumir o desenvolvimento rá­
pido de determinados setores estratégicos. Dar ter 
sido responsável pela criação de grande parte das 
empresas estatais, estratégia absolutamente correta 
àquele momento. E foi graças às estatais que o país 
obteve os grandes saltos de seu desenvolvimento. 

O endividamento extemo, pelo qual, em boa parte, 
Geisel é freqüentemente responsabilizado, pertence a 
um outro capítulo que precisa ser melhor explicado. 

Diante da monumental crise do petróleo, o Presi­
dente pediu ao SElU ministro Mário Simonsen altemati­
vaso Recebeu duas: a primeira, seria seguir os passos 
da maioria das nações, colocando o país em recessão, 
com racionamento de combustíveis, desemprego em 
massa e outras restrições; a segunda, que seria valer­
se o País da poupança externa e, com isso, manter o 
nível de emprego e de desenvolvimento. 

Examinando o documento do saudoso e sem­
pre lembrado Mário Simonsen, o Presidente desejou 
ouvir o embaixador Roberto Campos, que então rep­
resentava o Brasil em Londres. Campos propôs a 
primeira alternativa, mas Geisel preferiu a segunda, 
graças à qual o País passou por um período de fe­
cundas realizações. 

A propósito, é conveniente lembrar que, graças 
ao dinheiro externo, temos as nossas siderúrgicas, 
usinas hidrelétricas, sistema de telefonia, uma forte 
indústria de química fina e tantos outros investimen­
tos que viabilizaram as condições para o nosso de­
senvolvimento. Os investimentos eram imprescindí­
veis. O progresso não foi contido. E o fantasma do 
desemprego, exorcizado 

Mesmo em relação à energia nuclear, alvo de cri­
ticas, algumas das quais baseadas, unicamente, na­
quilo que se pode chamar de "alarmismo apocalíptico", 
reconhece-se, hoje, o acerto das medidas. O atual Go­
verno retomou as obras de Angra II, incluiu o projeto 
de construçao de Angra III no planejamento estratégi-

• 

co da Eletrobrás, criou um Centro de Ciências Nu-
cleares em Pernambuco e assumiu o compromisso 
de investir 2ü milhões de reais para fazer urna linha 
de produção de pó e pastilhas de urânio em Resen­
de, no Estado do Rio. Resgatou-se o programa nu­
clear, certamente, pelas mesmas razões que leva­
ram o Presidente Geisel a criá-lo: a sua inevitabilida­
de. A energia gerada pelas hidrelétricas é insufICien­
te para o abastecimento do País a médio prazo, não 
só pelos altos custos de instalação e ,transmissão, 
como pelo esgotamento inevitável, caso fossem im­
plementadas todas as geradoras necessárias. 

A energia nuclear, aliás, é a solução que vem 
sendo encontrada pelas Nações desenvolvidas ou 
em desenvolvimento, que estão em condições de 
implementá-Ia. E o Brasil, felizmente, é o segundo 

• 
detentor das reservas de urânio do planeta. 

A administração Geisel otimizou a utilização dos 
recursos energéticos de origem hidráulica, em pouco 
tempo conseguindo uma economia de 60% de c0m­

bustível. Determinou que a Petrobrás celebrasse con­
tratos de risco com empresas estrangeiras para a 
prospecção I~ exploração do petróleo. Criou a Nucle­
brás, possibilitando o aproveitamento da energia nu­
clear; concluiu a usina-piloto de beneficiamento de urâ­
nio de Poços de Caldas; iniciou as obras de montagem 
da primeira central núcleo-elétrica de Angra dos Reis e 
iniciou estudos para a construção da segunda unidade 
geradora de energia termonuclear de Angra dos Reis. 

Procurando vencer uma difícil conjuntura inter­
nacional, o Presidente Emesto Geisel estimulou a 
exportação de minérios, destacando-se os projetos 
de ferro de Carajás e o da bauxita de Trombetas. 
Expandiu e diversificou as exportações, deu ênfase 
à empresa privada nacional e à economia de merca­
do, estimulou a agropecuária mediante concessões 
de variados benefícios e crédito a juros baixos. 

Foi obra do governo Geisel a Comissão Nacio­
nal de Coordenação da Política de Crédito Rural, 
bem como o Programa de Desenvolvimento dos 
Cerrados, o Polamazônia, o Polonordeste e o Pro­
grama de Desenvolvimento do Pantanal. 

Assumindo o govemo a 15 de março de 1974, 
Geisel, um mês e meio depois - a 2 de maio do mes­
mo ano -, encaminhou a este Congresso a Mensagem 
com o projeto de lei que criou a Companhia de Desen­
volvimento do Vale do São Francisco. Entre tantas ou­
tras iniciativas, proporcionou as condições para a fu­
são dos Estados do Rio e da Guanabara, cumprindo a 

• 

Constituição e a legislação complementar. Sob o estf-
mulo do seu governo foi concluída em São Paulo, em 
outubro de 1975, a primeira linha do metro paulistano. 
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No então BNDE, criou mecanismos de apoio to nos investimentos sociais, caiu · de 40% do total 
para o desenvolvimento da indústria brasileira de bens das famnias, em 1970, para 18% em 1980. 
de capital, para investimentos nos setores produtores O estudo da vida de Ernesto Geisel i"l>ressiona 
de bens de consumo popular, para empresas exporta- pela sua ativa participação nos principais acontecimen-
doras de manufaturados e para viabilizar o aumento da tos da vida p(bIica brasileira neste século. Logo que saiu 
produção de alumínio, cobre, zinco, enxofre, cloro, car- da Escola Militar, onde se"l>re se distinguiu como o p0-
vão, fertilizantes e outros insulllOS básicos. meiro aluno da sua turma, toi elemento ativo, no inrcio 

Estou me referindo, Senhores e Senhoras Se- do seu oficiaJato, na Revolução de 30 e na de 32. Com 
nadores, a alguns dos feitos creditados à administra- 24 anos de idade, foi o Secretário Geral e Chefe do Da-
ção do Presidente Emesto Geisel, os quais, pela sua partamento de Segurarça Pública do Govemo do Rio 
diversificação, demonstram o amplo universo da sua Grande do Norte. Um ano depois, Secretário da Fazen-
preocupante ação em manter o Brasil no trilho do da, Agricultura e Obras Públicas da Paraiba. Em todas 
desenvolvimento. essas funções deixou a coragem e a cooeção moral 

Aos que o criticaram por haver expandido a como marcas das suas ações como administrador. 
nossa dívida externa, Geisel respondeu à época que Chefe da Casa Militar do Presidente interino Ra-
pior seria ter deixado o povo brasileiro esmagado niari Mazzili e do Presidente Castello Branco, Ministro 
sob o desemprego e a miséria. Sobre o mesmo do Superior Tribunal Militar e presidente da Petrobras. 
tema, disse-me uma vez um economista: ·Os que ta- Os livros do historiador Fernando Jorge e do 
zem tal acusação parecem esquecer que, graças ao ex-Ministro Armando Falcão narram interessantes 
dinheiro extemo, temos hoje as condições industriais particularidades da vida do ex-Presidente e de sua 
de uma nação-potência.· famOia, a começar pela informação de que o nome 

Na verdade, é sabido que a balança comercial Emesto vem do alto-alemão antigo Ernust, signifi-
brasileira começou a apresentar, em 1984, superávi- cando lutador resoluto, decidido, correspondendo ao 
tes da ordem de US$12 a US$13 bilhões por ano, que Geisel foi ao longo da vida. 
graças aos programas de Insumos Básicos e de Sr. Presidente, SrIs e SIS. Senadores, o julgamen-
Bens de Capital lançados no III PND. to histórico pertence à posteridade, não mais iil\Jenàa-

Quanto à dívida externa, é preciso ressaltar que da pelas paixões que . os 
seu aumento, no período Geisel, se fez de fonna pro- A meu ver, contudo, a figura de Ernesto Geisel vai eras-
gramada. tanto que no último ano do Governo GeiseI, cer com a passagem dos ar. . Ele será visto, em re-
no firlal de 1978, a nossa dívida líquida não ultrapassa- trospecto, como um Presidente que se esforçou por 
va US$31 ,6 bilhões. E destaque se que naquela época exert:er os poderes da Presidência com uma concepção 
o Brasil só aceitava empréstimos a longo prazo, não defnida de estratégia geo :ca e econômica para o 
pennitindo a entrada de capital especulativo. Brasil, conforme recomena '" sua formação e uma 

Esse rigor no disciplinamento do capital estran- vertente da teoria política de ,empoo 
geiro não comprometeu em nada o prestígio do Bra- Se analisado sob o prisma da isenção, o gene-
sil no mercado financeiro internacional. Ao contrário, ral Geisel será visto como um dos E:xpoentes de uma 
o nosso País, no governo Geisel, alcançou enorme geração de govemantes, civis ou mili ares, que de-
respeitabilidade entre as Nações desenvolvidas e fendeu e pôs em prática idéias nacionalistas do inte-
em desenvolvimento, graças às linhas traçadas para resse do País. A esse papel, cumpre acrescentar o 
a política externa. mérito inquestionável de uma honradez pessoal que 

Foi nesse período, também, que o Brasil se tor- jamais foi posta em dúvida. 
nou a primeira Nação do mundo a reconhecer, cora- Até me eleger deputado f :eral, em 1978, exer-
josamente, a independência de Angola. cia o jomalismo político. Conheci o general Geisel E'm 

Neste ponto do meu pronunciamento, eu me circunstância singular. Ele havia convocado ao .,,:..: t -t-

pergunto se obtiveram êxito, como soluções definiti- binete o Líder do Governo !" 3. I':;âmara, José Bonifácio, 
vas para o País, todas as iniciativas da administra- que com ele levou ao Planalto todos os seus Vice-Iíd 
ção Geisel? E encontro corno resposta a certeza de res. Geisel disse-Ihes, então, que era contrário ao AI-5, 
sua adequação ao seu tempo e à sua conjuntura. mas ainda não poderia revogá-lo. Pediu aos líderes 

Não se pode ésquecer o êxito do governo Geisel que o ajudassem a criar as condições favoráveis a~ ' 
no setor industrial, quando o e"l>rego cresceu a taxas essa revogação. Solicitou reserva da conversa. Mas, 
da ordem de 7% ao ano. A pobreza absoluta em nosso como sempre ocorre nessas ocasiões, a imprensa 
País, por força ~ crescimento e do grande auman- acabou sabendo de tudo. Informado em off record, 
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escrevi minha coluna sobre o assunto. No dia se- longamente s()bre o regime militar e sobre as questões 
guinte, os jomais que a publicaram atribuíram man- poIítico-institucionais de então, a respeito das quais dis-
chete de primeira página ao assunto. O Correio Bra- corria e opinava com conhecimento e segurança. 
ziliense também: "Geisel é contra o AI-5". Esses fragmentos de lembranças não resga-

Eclodiu grande agitação, sobretudo nas áreas tam, nem pretendem fazê-lo, a totalidade da figura 
de segurança, que não acreditavam pudesse o Pre- humana do retratado, mas apontam componentes 
sidente ter feito tal declaração. Àquela época, soava que a constituíam: a grandeza da visão, a retidão de 
como heresia falar-se em extinção do AI-5. Houve, propósitos e a determinação no cumprimento dos 
então, quem levasse ao Presidente a sugestão de objetivos traçados, sem qualquer hesitação. Essas 
prender o jornalista e enquadrá-lo na Lei de Segu- mesmas características da figura humana compõem, 
rança Nacional. Geisel ' recusou a sugestão dizendo a meu ver, o perfil do administrador e do estadista. 
que o jornalista fora fiel às suas palavras; os deputa- Não se pode omitir nesta homenagem ao general 
dos é que haviam sido inconfidentes. Geisel a importante participação, em sua vida, da es-

Dias depois, o Presidente recebia o jornalista . posa Dona Lucy e da filha Amália, que se tomaram co-
para uma audiência no Palácio, marcada pelo Minis- nhecidas e respeitadas, em todo o País, pela distinção, 
tro Armando Falcão. Foram reservados 30 minutos sobriedade e discrição. Sempre distantes do crepitar 
e, na verdade, a conversa durou mais de uma hora. das rnovimentações políticas e militares do marido e 
O Presidente pediu ao jornalista que analisasse seu pai, e das luzes do Poder, às vezes tão inebriantes, 
governo. Ouvindo críticas a alguns ministros, saía Dona Lucy e Amália mereceram e merecem a grande 
sempre em defesa deles, com explicações convin- simpatia do povo brasileiro. Em todas as minhas visitas 
centes. Daí por diante, ficamos amigos e eu lhe tele- à famOia Geisel em Teresópolis, encontrava D. Lucy 
fonava com freqüência para conferir informações. ao lado do ma.rido, delicada e cordial com o amigo visi-

De outra feita, pedi-lhe nova audiência. Lá che- tante, a quem oferecia chávenas de café por ela pró-
gando, sugeri-lhe que suspendesse a censura à im- pria preparado. A essas duas mulheres tão tipicamente 
prensa. Mostrou-me, então, os jornais do dia com brasileiras, igualmente a minha homenagem, 
grandes manchetes contra o Governo. É que a polícia Como jornalista profissional no período em que 
havia cercado a Universidade de Brasflia por decisão Geisel governou este País, dele mereci atenção espe-
judicial, mas os jornais atribuíam ao episódio uma mo- cial e a confiança de um amigo. Acompanhei dia a dia 
tivação de ato atentatório à liberdade. O fato é que, a sua luta e testemunhei a correçao inexcedível com 
tempos depois, a censura foi ofICialmente suspensa. que se houve na Presidência da República. Dele tam-

A meu convite insistente, visitou o Maranhão em bém recebi o estímulo para ingressar na política e sou-
1978. Em São Luís, a Câmara de Vereadores outorga- lhe grato pelos conselhos, ponderações e os exemplos 
ra-Ihe o título de Cidadão l Idovicense. Os vereadores da sua irrepJ'e4~nsível conduta pessoal. 
foram, então, ao Palácio dos Leões, sede do Governo, O Brasil, Sr's e Srs. Senadores, orgulha-se de 
durante o almoço, e a Presidente da Câmara, Verea- ter tido como um dos seus mais ilustres filhos o hon-
dora Lia Varela, pediu-me que comunicasse ao Presi- rado gaúcho General Ernesto Geisel. 
dente que os edis ali se encontravam palct entregar-lhe Incorporo ao meu discurso, e solicito o deferi-
o trtulo. Não foi fácil convencê-Io a aceitar a homena- mento de V. Exa., artigo que o Senador José Sar-
gemo Alegava o Presidente que não podia receber o tí- ney, então Presidente desta Casa, publicou em O 
tulo porque nada fizera para merecê-Io. Só acedeu de- Globo sobre "Geisel e os caminhos da abertura". 
pois de muita insistência de minha parte. Trata-se de uma peça histórica e de grande beleza literá-

Perguntei-lhe, certa vez, se ele se considerava ria, que vem enfatizar a forte impressão que o Presidente 
realizado com as funções que exercera ao longo da Ernesto GeiseI deixou registrada para os pósteros. 

ri~-e-me, então, ser um homem sem ambições. Estou CI~rtO de que, aos contemporâneos que 
n ... ~'-"o, ocupara as mais altas funções públicas e até fazem justiça à elevada contribuição que o saudoso 
ailegara à Presidência da República. Todavia, não exer- Presidente Geisel ofereceu ao País, se juntará o re-
oora o cargo para o qual se preparara e que realmente conhecimento da posteridade. 
aostaria de ter exercido. • Ministro do Exército? arrisquei. Era o que tinha a dizer. 
N;.:'\ Chefe de !'"',t.a.r:0-Ma.ior do Exército." Aí mais uma Obrigado. 
~ nonsbação de sua afinidade com o planejamento. DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 

. que deixou a Presidência, passei a visitá- SR. EDISON LOBÃO EM SEU PRONUN-
lo com treqüência em Teresópolis. Conversávamos CIAMENTO: 
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'Geisel e/'()s caminhos da abertun 
• 

. nesto GeI.eI, com o tempo. oescer' em 
DOI" HIst6rIa. 
AJaumu vertentes formanuu lUa per~ 
",·1Id1de. PrImeIro. llIho de Imlll ante, o 

homEm que tem de cortar raizes e construir o 
aentlmento de uma DOYIl pitrla. DaI a lUa Inelr­
P'IIP"ftI pabrlo nacionalista. Seguudo. a ectuc:. 
çIo germInIc:a, de disciplina espartana, rtaor Il1O­

raI, o luterano de convlcç6es tntransponfveJs. 
Terceiro, o soldado, aquele cuja piOo".1o ~ a de 
prepara!'-M para a lI\JeiTA e enfrentA la profissio­
nalmente. 

Na carreira das escolas miUtares formou lUa 
personalidade de homem de esWkHnaIor no II'­
blto do pensar cartesiano. diante de sltuaç6es 
an·II,adu e enfrentadas por escolhu estratégl­
cu. CompletA lUa Dsura o ptci pelo estudo, p&­
Ia eactJlncll de eslOlar os assuntos, Indo a todu 
as mln6c:las e pormenores. Buscar o múImo de 
IDform~ E' para decidir com JDai1(eID mfnIma de 
elllU. Com es'E' valores ele e'e.CEU o DIlI" alto 
CUJO do pais. O politico ~ a Ooresta e RIo a ir­
tOte. Ernesto Gel'" via a floresta, IDU tinha ver­
dadeira obsesllo de conhecer as Arvores em to­
dos III detalheS. 

Multo contribuiu para a salda do l'ellme mUltar 
sem ruptura de força. Todos os caminhos podiam 
leYar a esse desfecho. A linha dura dominava ma­
)orttarIIlPeDte III escaI6es mals Importantes de 
comando nas Forças Armadas. Ernesto Gelse!. 
friamente, os enfrentou como estrategista, teIII 
nenhuma preocupaçAo polftlca. A polftlca ~ a arte 
de c:onc:IIIar, de harmonizar conflitos. Mas ele RIo 
era um homem de JIeIOdaçlo. Seus problema. 
eram mUltares. Seu preparo foi paraalUeJ1"l, RIo 
pala a arte da polftlca. Vencer o inimigo sem fór­
mulas de c:oncess6es. Abertura lenta, lI'adual e 
felUra. Desenvolvimento harmõnlco: econ6ml­
COo poIItJc:o e IOdaI. Era o leU credo. 

A poIItka era para ele apenas um Instrumento; 
os poIftIc:os. um universo de poucos amigos que 
utI1Izava como tropa de manobras de seus obje­
tIvos. NIo era um homem de aença exAc:eI bada, 
como Castelo Branco. sobre os valores da demo­
cndI Sempre a considerou imperfeita e lnaIc:an­
çtvel, e por Isso chamou-a de "reIaUva'. Ele n~ 
ca a entendeu! Mas achava, com aença redobr~ 
da, que III m/Utares RIo podiam ser poUtlcos. nlo 
deviam continuar no poder. porque o poder ~ cl­
vil, Ifntese de todos os poderes. Nlo acreditava 
no mlUtartsmo. que ~ a agJegação de força polI­
tica 1 proftsslo de soldado. 

Ernesto OdH:l por esse lado - porque assim, 
tambfm, pensava o presidente Castelo Branco­
era um continuador do casteUsmo. porftn com 
um. lfADde dlfe.enÇA. Para ele RIo pesavam as 
''"~IÇ6E. doutrtn6rtu, a doImAtJcI crença de 
Castelo na demoa ada, tanto quanto a compre­
en.1o de que o l'ellme m/Utar RIo era legitimo. 
As.Im, pIaDefou estrateglc&mente o leU lOftI1IO, 
para enfrentar a parcela mUltar que era contra es­
sas ~ •• - a Unha dura, majOl1t6ria. 

NIo se armou para combater os poUtlcos. Es­
tes; .quando atropelavam o leU proJeto, .eIe o.· 
abatia ac m vacn.ç6el, lubterf6glos ou escn1puo 
loL MIo era IeJite de SUl slmpatta. Por 1tIo. cas­
sou, pntk:ou atos elItremamente fortes. fechou o 
Conpe 'so e teve a coragem (sem pedir nem a ~ 
Uclvtedade dllSslnatura dos seus ministros) de - . 

soUtartamente firmar o Pacote de Abril, chanÍado 
a "Constituinte do RIacho Fundo". Paulo Brossard 
o quallOcou de O Monan:a. Só os reis faziam aquI­
lo que ele fez. 

. 
Por outro lado, os poUUcos RIo estavam pre­

para&. para u.e tipo de .çlo, "'o ~ um ptoJeto 
mllMlr ela abertura, cujo primeiro DODIe foi dtstrn-. 
lC1o. Gel'" nlo desejava gestos 
forma ••• nem palanu. De que: 
adiantaria abolir o Af.S - pensava 
ele - decretar a anistia, se a 1m-
plertSl estava fechada e QOa quer-
t& ezktJa Ijml estrutura de poder 
paralelo que RIo respeitava nem 
tinha a mmor COIDpiCllndo dos 
direitos bmNQOa e desejava per-
petuar-M no podetT Com deterad-
D.çlo, eofae.Cou cnn pi"" __ o 

Demitiu o mJnIttro do ERrcJto e 
esteve 1 beira da deposlçlo. ~ 
Uu o comaadaate do Squndp"' 
[vnJto. Acabou CCIII a tortun, e 
pouco a pouco substituiu 01 comandos, u.ando 
leJIle lua. [.eaiplo de •• 1 cooduta 101 colocar o 
aeaeraI MoraIs Rego em Camplau, dIvIsIo estr~ 
''lka com lJ'IDde poder de fOlG. Foi eliminando 
os comandos da ex6tIca ditadura Km ditador. 
AbrIu almpiea.1,1OIpIIou ai falul de debate na 
todedade, revogou a lei de 5e8unnça e, por (11. 
"Il10, o AJ..S. Estava aberta uma Importante lalu 
para a DOI jilalldadoe demoo~1 

tU UID fato Interu.ante: fui o relator da [mm. 
da Constlrudooal que acabou com o AJ..S. Fui d .... 
cutlr com o presidente altlwiiu modlflcaç6es 
apruentadas. Eu tinha ldBas Podlamos alcançar 
dtvIdendos e dividir a opOIlçlo se aceltbsemos 
algumas delas. GeIsel follnllexfyel OuvIu meu re­
latório. mas aceitou apenas uma alteraçAo. a cor­
reçlo de "DIlI impropriedade: trocar "direitos do 
homem" por "dlreltlll humanos'. 

- Samey. dlflHlle, tIYemoI um IÓDIO camI­
nho para chtpr a este teno final Este ~ o teno 
- aDnnou conclusiva e seclmente. • 

Olhei seus olhos pequeftOl e defeituosos. Sua 
-PaJavrã DI i .. e: Eia õ · estratêlllla qüeUiln ~. 
do o seu plano e de!e RIo se afaúaVL A negoda­
çlo politica RIo estava na fUI conduta de c0m­

bale. 
Nlnpn escolhe o tempo em que governa. 
A JK coube a mudança de mentalidade, na vl­

rada do mtmdo. no rumo do to. A 
mim, " tnnslç10 com tod" as turbulkldas. A 
Gelse!, o choque do petróleo, a que reAgiu ~ ma-

o • , 

nelra heteroclou. Em vez de apertar os dntlll 
com a ~ da .eco,Io, fórmula mundial to­
mada, resolveu substituir as Importações e coo­
trair empr&tlmos. Quando diziam que RIo tln~ 
mos petr6leo. ele priorizou as pesquisas no mar 
e, hoje, quase toda a produção e as reservas·bra­
s1Ieiru alo off-Mrore. 

AproveItou a crIte da energia para duas colsaf: 
criar fontes alternativas - o progJUDI do "coo! 
- e Ubertar-M da dependbIda dos EUA com o 
famoso acordo nuclear com a Alemanha, no qual 
visava a muitos dlvldindos, desde o prestfglo mi­
Htar at~ o domfnIo da tecnologia do &tomo eJD to- . 
das as suas fases. Erl um plano ambldlllo em 
que se mesclavam amblç6es de pot&da e auto-

nomia energética. Na dlreçao da autarquia econ6-
mica e tndependênda, criou a Ind6strla petroqul­
mica, com um modelo engenhoso, trlparUte: Es­
tado. empresa nacional e empl'eS:l estr 
(esta com o obJetlvo de captar tecno ). 

Na construção do seu projeto trombou com cs 
Estados Unidos. pelo qual nunca teve lI'andes ad­
mirações nem afinidades, e quando o Bra.:;U foi 
Itlngldo nas criticas da Doutrina Carter, dos Di­
reitos Humanos, aproveitou a oportunidade e, In­
dignado. numa noite, sem consultar ninguém, 
rompeu o acordo mlUtar Brasll-Estados UnIdos. 
No fundo ele nunca aceitou IS missões mWtares 
americanas dentro de nossos quartéis, dando 
Instruções e ordens. 

loIdou o desmonte da máquina da repiesslo 
bclSCJlnclo o respeito - dlreltOl hllDWlOf, 11}. 
benIade de lmpreIIsa, e·1nvestIu contra o 1IlIIIta­
rtsmo institucional ConvIcto nac:lonfU .... pea­
_ num BrasIl Independente dai lJ'IDdes poten­
du Reatou relações dlplomitk.u com a Q\tna, 
.(Conheceu a AnIoIa do MPLA (o partido c:onl\~ 
nItta) e avançou no esp6llo portugu& da ÁfrIca. 
MIo abdicava de ÚiD Estado forte, arbitrando os 
c:onIIItoI de ordem p6blJca e econ&nlca. Queda o 
BrasIl DIo como .lmples sat6lte ou _o coado 
)uvante da ordem mundial. 11nhá a vtslo do Bra­
sil pJOtagonlsta, sem submissões. sem depend&t­
duo sem liIeIUfU _ grandes. Um nacionalista 
Iwu1nlco, sem aqueles arroubos relórtcos lati­
nos. 

Hote. em face da nova realidade mundial, os 
modelos autúqulcOl de desenvolvimento RIo 
podem resistir. As novas tec:nolollas de comlJld. 
caçIo, transporte, descoberta de n~ DIIIte­
riais. compactaç1o de produtlll edgem Inten:lm­
bIo lotemaclonal. que posslbWtem o crescimento 
da economia global. EsgotOU-M o modelo Gel .... , 
mas II! Id&s que atnda merecem medltaçlo. FIe 
era um JII'IIIIII6tIco e IaItOtHhe uma vIsIo de fu­
turo. Outra c:aracterfstka era RIo ter a angdsUa 
da d4vIda. Decidia como um t~ IrtaIIIente, 
Itm ernoçõeI diante dai coordenada. e dos ob-
JetIvoI que perIeIIUIa. . - . 

[suevo com lsençlo. Gelsel 'RIo gostlva de 
mim. DIsse certa vez a Lufl Viana que eu era "ver­
meIhInho/". Pesava contra DOII" relações a pre­
sença na sua Intimidade de um grande Inimigo 
poUtlco meu, homem de sua convivência e ateto. 
Mas "SO RIo influiu, uma vez sequer, para que, 
nasdec:lsões sobre o Maranhlo, ele RIo as tolJ\üo 
se sem considerações pessoal', 

. - -- ------- •• -- r - o --
A verdade ~ que sempre tlYe grande respeito 

por ele e ele por mim. DepoIs que deixou a Pre­
~da DOI aproJdmamos. teIII os desencontros 
passado • . EncontrllD(H\OS algumas vezes na 
campanha de Tancredo, que dlsaetamente aJ\I:o 
dou I articular e apoiou. Como presidente, sem­
pre procurei ouvI-Io em momentlll critlcos, em­
bora ele mantivesse a postura de que ao presI­
dente RIo se deve dar conselhos, mas informa­
ções que IJudem na· decisão corretL Acompa­
nhou-me nas InauguraçOes de ltalpu. I meu coo-

vlte. 
'! Tr& lembranças. RecebI um te-

lefonema dele ls sete da manhA, 
1976. 

- Samey (ele lia o "DlArlo do 
Cong. esso" diariamente), você fez 
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. , 
um dlsturso, ontem, e deu um da-
do sobre o PIB errado. 
. RespondJ.llie dtando minha lO. 
te. Ele retrucou: "Eles c:alc:uIaraaa o . 
dólar no cJmblo piraIeIo e nIo no 
oRda!." Era um homem de deta­
lhes. 
. Outra vez. eu, presidente, Julga-

va que podia luer u coi ... que 
sempre ,.rIa e fui ao Pertc:umI guiando minha ca­
mlnhooete. Os )ornais pubUcaram a loto. No dia 
seguinte o general Ivan Mendes me procura: 

- Presidente, o presidente Geisd manda lhe 
dizer que do laça Isso. Nlo temos presidente 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 
. . 

(TIÍlcredo morrera) e o teDhor nIo tem o direito. 
de fazer o pais passar por uma c:rtse institucio­
nal. 

Nlo era minha vida .ua preocupaçlo, era o 
pai. 

Outro conselho que me mandou, eu do aceitei 
e dekne mal. . 

- Sarney, voe! nlo pode dIsCutir tempo de 
mandato. Voe! recebeu um diploma de seis alIos. 
O Congresso lhe entre80U um termo de posse de 
seis anos, seu mandato ~ de seis anos. Nlo aceite 
nenhuma dlmhlulçlo de sua autoridade. O pro-. - . . 
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bIema seri do SUpremo Tribunal Federal, caso o 
seu direito venha a ser lerldo. Qualquer modI8-
caç10 ~ um problema da Justiça e nlo seu. 

FulllV aêhando que num gésto de condllaçlo 
aceitava perder um ano de mandato. Aceitava 
·tlnco an~. fui crudllcado;porque em verde dI< 
zerem que eu propunha a penta de um, todos dis­
seram que eu queria mais um! 

Gelsel é uma llgura rica. Cometeu erros. Mas, 
como se dizia no século XVlU, nos tempos do ilu­
minismo, era um "autorltârlo esclarecido·, e tudo 
o que lazla tinha um obletlvo nobre e alto. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. ELCIO ALVARES NA 
SESSÃO .DE 06108197, . QUE SE REPUBliCA POR SOLICITAÇÃO DO 
PARLAMENTAR. , 

O SR. ELCIO ALVARES (PFL-ES. Pronuncia o seguinte discurso.) -
Exm2 Sr. Presidente, Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente do Senado da 
República e do .Congresso Nacional; Dr' Amália Lucy Geisel, representando a 
família do homenageado, caríssimos Senadores, prezados Deputados, Ministros e 
integrantes do Govemo Geisel, meus senhores e minhas senhoras, a solenidade de 
hoje já teve o condão de trazer peças primorosas a respeito da vida do Presidente 
Geisel, peças marcadas pelo sentido histórico do pronunciamento e, acima de tudo, 
pelo toque mágico da homenagem sincera. 

Quero trazer apenas um depoimento marcado pela emoção. Não 
desejo falar como orador designado para uma sessão histórica como esta. Os que 
me antecederam o fizeram de maneira brilhante, Sr. Presidente, Sr's e Srs. 
Senadores. 

Faço uma viagem ao tempo que foi na imagem de Proust. Busco 
neste plenário figuras que me eram familiares num tempo em que tive a honra e o 
orgulho de governar o Estado ~o Espírito Santo, no período de 1975 a. 1979; um 
tempo que, para mim, marcou a minha vida de homem, marcou o sentido de vida 
pública. 

. Sr. Presidente, eminentes colegas, a emoção é profundamente válida. 
Escrevi numa carta, marcada pela gratidão, palavras que levei ao meu querido e 
saudoso President.1 Ernesto Geisel. Dividi com ele o meu mandato. Disse a ele que 
o mandato não me pertencia, mas pertencia por inteiro ao Governo dele, que fez 
com que o Estado do Espírito Santo tivesse duas fases distintas: antes e depois de 
Ernesto Geisel. 

Ernesto Geisel fecundou o meu Estado com a sua visão de Estadista, 
viu em meu Espírito Santo talvez uma das maiores potencialidades deste País. O 
setor portuário, que é a vocação do meu Estado, recebeu um influxo extraordinário -
a decisão da CST. , 

E preciso que se fale .aqui na pol(tica social do Presidente Ernesto 
Geisel. As pessoas humildes receberam, por meio de seu gesto de governo e da 

. magnitude de sua personalidade, o afago necessário, o afago do Poder Público. 
Foram milhares os que se beneficiaram nas favelas do Espírito Santo nos lotes 
urbanizados que foram implantados, urna experiência que, infelizmente, não logrou ..... . , 
prosperar em outros Governos. :::. ~ 

Lembro-me - e por uma dessas coincidências, eminentes Colegas e 
eminente Presidente Antonio Carlos Magalhães, tenho aqui testemunhas oculares -
de um dos momentos mais importantes da história política do Estado: o povo 
compareceu em massa às ruas principais de Vitória para saudar Ernesto Geisel, do 
aeroporto até o Palácio, numa manifestação, que os ex-Ministros que aqui estão 
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sabem, inesquecfvei. E -o Presidente Emesto Geisel nada me disse, nada falou;. 
apenas segurou-me a mão e a apertou, num gesto que guardo até hoje no meu 
coração, um momento de alegria que ele teve 'dentro de si. , 

, O Presidente Emesto Geisel tem para o Espfrito Santo uma 
importância tão grande que a minha voz aqui, não poderia ser uma voz da 
homenagem ' ao grande Estadista que ele foi, ao grande Presidente que marcou 
este Pafs; é a voz agradecida do Espfrito Santo, é a voz agradecida de um ' 
Governador que vem a esta tribuna e que se orgulha de ser produto da ação PoUtica 
de Emesto Geisel. E não nego isso em nenhum lugar, porque foi para mim motivb 
de muito orgulho estar ao lado desse Presidente que marcou, em todos os, 
momentos, uma atuação inesquecível. 

Como se não bastasse as inúmeras audiências, Emesto Geisel visitou 
o Estado várias vezes; cada projeto era objeto da sua visita. O Presidente visitava a 
orla portuária, a Vale do Rio Doce. O Presidente queria conhecer os programas 
sociais - e gravo neste momento gesto inesquecível para registro da posteridade e 
do meu Estado. 

Certa vez, eu e o Presidente Emesto Geisel saímos dà helicóptero do 
Aeroporto de Vitória rumo a Anchieta para inaugurarmos a Samarco - eu tinha um 
pavor terrível a avião e a helicóptero, mas o meu sentimento de dever colocou-me 
ao lado do Presidente, no meu primeiro vôo como Governador. Já alçávamos võo 
sobre a baía de Vitória quando o Presidente Ernesto Geisel, num momento que é 
preciso que fique registrado na história do Espírito Santo, perguntou-me onde ficaria 
a terceira ponte que tanto pedia em favor do Espírito Santo. Mostrei-lhe a ligação 
Vitória-Vila Velha. Evidentemente, do helicóptero, tratava-se de um trecho bastante 
pequeno, mas era importante para mostrar a conurbação da Grande Vitória. Esse 
foi, talvez, um dos momentos mais importantes da história do meu Estado. 
Prosseguimos a viagem a Anchieta e tivemos dia marcado por inaugurações. 

Uma semana e meia depois, no Palácio Anchieta, recebi comunicado 
da Presidência da República para que comparecesse a Brasília porque o estudo 
feito por Figueiredo Ferraz tinha sido aprovado pelo Presidente Emesto Geisel. 
Assim, a maior obra de engenharia do Espfrito Santo, o nosso orgulho, que 
emoldura o Convento da Penha, é devida exclusivamente ao gesto pessoal do 
Presidente Emesto Geisel. Os capixabas sabem disso e têm noção exatamente 
dessa gratidão. , 

Portanto, hoje não farei um discurso convencional. Hoje quero falar 
com o coração, marcado pela emoção: jamais na minha vida vou me esquecer d~ 
Emesto Geisel. Ele foi muito importante para mim no gesto do cumprimento ii 
minha mãe, uma mulher simples, que pela primeira vez colocou um vestido 
comprido para ver o Presidente da República. O que Emesto Geisel falou à minha 
mãe efãa sensibilidade do amigo me dando a maior emoção, ao dizer à minha 
mãe do carinho que ele tinha com o Governador do Esprrito Santo. 

D. Lucy, Emesto Geisel e Amália Lucy foram sempre recebidos em 
minha casa como pessoas da nossa família. O maior depoimento que posso dar é tJ 
dos emP}':..egados. Admiravam D. Lucy, que, com o maior despojamento, ia para ai 
cozinha aprender a fazer a moqueca capixaba. 

Lembro-me do Presidente Geisel, que, na sua simplicidade, colocou o 
calção - foi uma foto histórica que saiu em todos os jomais - e tomoU banho na 
nossa Praia da Costa, despojando-se das roupas oficiais. 

Emesto Geisel foi muito importante para o Estado. Emesto Geisel foi 
muito importante para mim. Não faço um discurso. Dou- um depoimento, o 
depoimento da emoção e da gratidão. Muito obriaado. (Palmas) 

• 

• 
• 
• • 
• 
• 

• 
• 

• • 

• • 
• 
• 



• 
• 
• 

• 

• 

• 

• • 

~ ~15~9~2~4~S~e~xt=a~-~~ir=a~8~ ______________ ~D~IA~' ~RI~O~DO~~SE~N~A~DO~~FE~D~E~R~A~L~ __________________ ~A~g~os~(o~d~e~1~W~7 

ATA DA 5- SESSÃO NÃO DELIBERATIVA, REALIZADA EM 7 DE 
JULHO DE 1997 

seguinte: 

(Publicada no DSF de 08107/97) 
-RETIFICAÇAO 

Exclua-se, por publicação indevida, na página 13329, 2& coluna, o 

o SR. PReSIDENTE (Valmir Campelo) - Com 
referencia ao ofk:io nll 77197-CCJ, lido anterionnen­
te, e, tendo em vista o parecer da Comissão de , 
Constituição, Justiça e Cidadania concluir, por unani- ' 
midade, pela inconstitucionalidade do Projeto de Lei 
do senado nll 11, de 1996, de autoria do Senador , 
Valmir Campelo, que dispõe sobre o fomecimento 
gratuito de transporte colativo urbano, em dias de 
eleições, a eleitores residentes nas zonas urbanas, a 
Presidência, nos tennos do art. 101. §" 111

, do Regi­
mento Intemo, determina o arquivamento definitivo 
da rnatéria_ 

, , ' . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Agenda cumprida pelo Presidente Antonio Carlos Magalhães 

, 07/08/97 
Quinta-feira 

10:00 - Despacho interno 

11 :00 - Juiz Rayr:nundo Carlos Figueirôa, Coordenador do 
Colégio de Presidentes e Corregedores dos Tribunais 
Regionais do Trabalho. 

11:30 - Senhor Luiz Carlos Bresser Pereira, Ministro da 
Administração Federal e Refonna do Estado 

15:30 - Sessão Deliberativa Ordinãria do Senado Federal 

ATO DO PRESIDENTE 

ATO DO PRESIDENTE 
N° 184, DE 1997 

o PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso 
de sua competêl)cia, 

R E S O L V E nomear JOEL ARRAIS para compor a 
Assessona Técnica da Diretoria-Geral, prevista no art. 11 e Anexo l, 2, da 
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Resolução n° 9, de 1997, exercendo a função de Assessor Técnico do 
Quadro de Pessoal do Senado Federal. 

SenadoFederal, em 07 de agosto de 1997 

Senador ANTO OSMAG HÃES 

ATOS DO DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.523, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n. ° 09 de 1997 e tendo em vista o constante no Processo nO 11515/97-0, , , 

RESOLVE designar o servidor LUIS FERNANDO PIRES 
MACHADO, matrícula 5029, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo -
Área 7 - Especialidade de Transporte, para exercer a Função Comissionada de 
Secretário de Gabinete, Símbolo FC-5, do Gabinete do Senador Lauro Campos, com 
efeitos financeiros a partir de 27 de junho de 1997. 

Senado Federal, 0 1 de agosto de 1997 . 

GAC L DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.524, DE 1997 

• 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n. ° 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 11386/97-5, 

RESOLVE designar o servidor CÍCERO BELO DA SILVA. matricula 
3351, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 6 - Especialidade de 
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• 

Artesanato, para exercer a Funçio Comissionada de Auxiliar de Gabinete 
Parlamentar, Símbolo FC-4, 'do Gabinete da Senadora Marluce Pinto, com efeitos 
financeiros a partir de 27 de junho de 1997, 

SenadoFedera1, 07 de agosto de 1997. 

, . 

-
, 

AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

, 

, 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.525, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEilERAL, DO USO da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo IS das Disposições Fin'is da Resoluçlo 
D,O 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 011858197-4, 

RESOLVE designar a servidora do PRODASEN. RACHEL ALVES, 
matricula 410, ocupante do cargo efetivo de Analista de Infou"'tica Legislativa, 
para exercer a Função Comissionada de Secretário de Gabinete, Sfmbolo FC-05. do 
Gabinete da Liderança do PMDB. com efeitos financeiros a partir de 27 de junho de 
1997. 

Senado Federal, 07 de agosto de 1997. 

GAC L DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

---
, 
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SENADO FEDERAL 

SECRETARIA -GERAL DA MESA -SUBSECRETARIA DE COMISSOES 
Diretora: CLEIDE MARIA B. F. CRUZ 

Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 . 

.. -
SERVIÇO DE APOIO AS COMISSOES ESPECIAIS E PARLAMENTARES DE , 

INQUERITO 
Chefe: LUlZ CLÁUDIO DE BRITO 

Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 

Secretários: ADRIANA TAVARES SOBRAL (Ramal: 4251) 
FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508) 
MARCOS SANTuS PARENTE FILHO (Ramal: 3623) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3501) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 
Chete: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

Secretários: EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
IV ANILDE PEREIRA DIAS (Ramal: 3503) 
JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) . 
MARIA DE FÁTIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WILL DE MOURA W ANDERI .EY (Ramal: 3509) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: FRANCISCO GUlLHERME THEES RIBEIRO 

Secretários: 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

JÚLIO RICARDO BORGES UNHARES (Ramal: 4604) 
CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) . 
DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO (Rama]: 3935) 
MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3~96) 

FRANCO DINlZ (Ramal: 4608) 
VERA LÚCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 
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-COMISSOES PERMANENTES 

-COMlSSAO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SERRA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

I PFL , . 

FRA~CEUNO PEREIRA MG-2411/12 l-ROMERO JUCA RR-2111112 
VILSON KLEINÜBING -SC-2041/42 2-HUGO NAPOLEAO PI-3085/86 

• 
GILBERTO MIRANDA AM-3104lO5 3-JOSE BIANCO R02231/32 
BELLO PARGA • 

MA-3069nO 4-ELCIO ALVARES ES-3130/31 
FREITAS NETO ' -PI-2131132 5-EDISON LOBAO MA-2311/12 
ODACIR SOARES RO-3218120 6-JOSAPHAT MARINHO BA-3173n4 
JONAS PINHEIRO MT-2271n2 7-JOEL DE HOLLANDA PE-3197/98 
WALDECK ORNELAS 

• 
BA-221"1/12 8 JULIO CAMPOS MT-4064/65 

I PMDB 

I 

I 

I 

GILVAM BORGES 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA 
ONOFRE QUINAN 
CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET 
JOSÉ FOGAÇA 

JOSE ROBERTO ARRUDA 
COUTINHO JORGE 
JEFFERSON PERES 
JOSÉ SERRA 
OSMAR DIAS 

AP-2151152 
RN-2461167 
PB-1145/1245 
G0-3148149 
MT-2291192 
MS-2221122 
RS-3077n8 

DF-2011/12 . 
PA-102611226 
AM-2061162 
SP-2351152 
PR-2124125 

1-JADER BARBALHO 
2-MARLUCE PINTO 
3-MAURO MIRANDA -4-ROBERTO REQUIAO 
5-PEDRO SIMON 
6-CASILDO MALDANER 
7-GERSON CAMATA 

PSDB 

-

l-TEOTONIO VILELA FILHO 
2-BENI VERAS 
3-LÚCIO ALCÂNTARA 
4-LÚDIO COELHO 
5-SÉRGIO MACHADO 

PA~041/43 

RR-ll0l/1201 
GO-2091192 
PR-2401/02 
RS-3230131 
SC-2141/42 
ES-3203lO4 

AL-4093194 
CE-3242143 
CE-2301102 
MS-2381/82 
CE-2281/85 

BI.oCO DE OPOSIÇÃO (Pr, PDa', PSB, PPS) 
EDUARDO SUPUCY - PT SP-3213115 

• 

LAURO CAMPOS - PT DF-2341/42 
ADEMIR ANDRADE - PSB PA-21 01102 
JOSÉ EDUARDO OU I RA - PT SE-2391192 

• ESPERIDIAO AMIN SC-4200106 
LEVY DIAS MS-112811228 

, 
JOSE EDUARDO VIEIRA PR-405916O 

REUNiÕES: TERÇAs-fEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 

~ 1-ANTONIO CARLOS· SE-2201102 -
VALADARES-PSBT 
2-5EBASnÃO ROCHA - PDT AP-2244146 
3- ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 
4- ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-1121/4229 

PP. = ~ 
l-EPITACIO CAFETEIRA MA-1402l11 
2-LEOMAR QUINT ANILHA TO-2071m 

PTB 
l-VALMIR CAMPELO DF-l046/1146 

SALA N219 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255 
FAX: 311-4344 

Atualizada em: 10/06/97 
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TITULARES 

I 

I 

, 
ROMERO JUCA 
JONAS PINHEIRO , 
JOSE ALVES 
BELLOPARGA 
WALDECK ORNELAS -EDISON LOBAO 
ODACIR SOARES 
VAGO 
VAGO 

CARLOS BEZERRA 
GILVAM BORGES 
JOÃO FRANÇA 
CASILDO MALDANER 
MAURO MIRANDA 
NABOR JUNIOR 
MARLUCE PINTO 
OTONIEL MACHADO 

LUCIO ALCANTARA 
OSMARDIAS , 
LUDIO COELHO. 
CARLOS WILSON 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

BENEDITA DA SILVA - PT 
MARINA SILVA - PT . ~ 

ADEMIR ANDRADE - PSB 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT 

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS· CAS 
PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

RR-2111/17 
MT-2271m 
SE-4055157 
MA-3069172 
BA-2211117 
MA-2311/17 
RO-1031/1129 

MT- 2291197 
AP-2151/57 
RR-3067/4078 
SC-2141/47 
G 0-2091 197 
AC-147811378 
RR-1101/4062 
GO-2031132 

CE-2301107 
PR-2124125 
M5-2381187 
PE-2451157 
DF-2011116 

SUPLENTES 
PFL 

1-GUILHERME PALMEIRA 
2-JOSÉ BIANCO 
3-FREITAS NETO 
4-JÚLIO CAMPOS 
5-JOSÉ AGRIPINO 
6-BERNARDO CABRAL 
7-ROMEU TUMA -8-JOAO ROCHA 
9-VAGO 

PMDB 
1-JOSÉFOGAÇA 
2-VAGO 
3-QNOFRE QUINAN 
4-JOSÉ SARNEY 
5-RENAN CALHEIROS 
6-VAGO 
7-VAGO 
8-VAGO 

PSDB 
l-ARTUR DA TAVOLA 
2-BENI VERAS 
3-SERGIO MACHADO 
4..cOUTINHOJORGE 
5-JEFFERSON PERES 

BIACO DE OPOSIÇÃO (Pr, por, PSB, PPS) 

AL-3245/47 
Ro-2231/37 
PI-2131/37 
MT-4064165 
RN-2361/67 
AM-2081/87 
SP-2051/57 
T0-4070/71 

RS-30n/78 

G0-3148149 
AP-3429131 
AL-2261/70 

RJ-2431137 
CE-1149 
CE-2281187 
?A-l02611226 
AM-2061167 

RJ-2171m 1-JOSE EDUARDO OUTRA - PT / SE-2391197 . . . . ' . 
@2181187 2-1 AURO CAMPOS - PT DF-2341/47 
'PA-21ÕlI07 3-ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-1121/4229 
AP-2244146 4-ROBERTO FREIRE - PPS . PE-2161167 

PPB 
-ERNANDES AMORIM 
LEOMAR QUINTANILHA 

R" 2051/57 1-EPITACIO CAFEI ERIA 
T0-2071/76 2-ESPERIDIÃO AMIN 

MA-4073174 
SC-4200106 

I 
VALMIR CAMPELO DF-124811348 

(*) Desfiliou-se do PTB em 5/08197 

REUNiÕES: QUARTA5-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ 
FONES DA SECRETARIA: 311- 460813515 

ria 
1-EMIUA FERNANDES(*) R5-2331137 

SALA N9 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 
FAX: 311-3652 

Atuallzada em: 7108197 

I 

I 

• 

• 
• 
• 

• 
• 

• 

I 



-

• 

• 
• 
• 

• 

I 

• 

COMISSÃO DE CONS'I'ITUlÇÃO, ~USTIÇA E CIDADANIA. CCJ 

TITULARES 

GUILHERME PALMEIRA -EDISON LOBAO 
JOSÉ BIANCO 
BERNARDO CABRAL 
FRANCEUNO PEREIRA 
JOSAPHAT MARINHO 
ROMEU TUMA 

PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

PFL 
AL-3245147 

, 
l-ELCIO ALVARES 

MA-2311/17 2-ROMERO JUCÁ 
Ro-2231fJ7 3-JOSÉ AGRIPINO -AM-2081187 4-HUGO NAPOLEAO 
MG-2411117 5-FREITAS NETO 
BA-3173174 6-BELLO PARGA 
SP-2051152 7-0DACIR SOARES 

ES-3130132 
RR-2111/17 
RN-2361/67 
PI-4478179 
PI-2131137 
MA-3069n2 
RO-3218120 

I PMDB 

I 

I 

JADER BARBALHO 
JOSÉ FOGAÇA . 
ROBERTO REQUIÃO 
RAMEZTEBET 
PEDRO SIMON 
RENAN CALHEIROS 

JEFFERSON PERES 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
LÚCIO ALCÂNTARA 
BENIVERAS 

PA-3051153 
R5-30nn8 
PR-2401107 
M5-2221127 
R5-3230132 
AL-226 112267 

AM-2061167 
E5-2l21124 
CE-2301107 
CE-3242143 

BlOCO DE 
ANTONIO C. VALADARES- PSB SE-2201104 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161167 
JOSÉ EDUARDO OUTRA - PT SE-2391197 

• ESPERIDIAO AMIN 
EPI'fACIO CAlõE I EIRA 

REGINA ASSUMpÇÂO 

• - -

Sc-4206107 
MA~4-

MG-2321/27 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

l-VAGO . 
2-NEY SUASSUNA 
3-CARLOS BEZERRA 
4- CASILDO MALDANER 
5-FERNANDO BEZERRA 
6-GILVAM BORGES 

PSDB 
l-SERGIO MACHADO 
2- JOSÉ SERRA 
3-JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
4-DSMAR DIAS 

(Pt PDi 
1-ADEMIR ANDRADE - PSB 
2-5EBAS lIÃO ROCHA - PDT 
3 MARINA SILVA - PT 

PPB 
1-lEVYDIAS 
2-LEOMAR QUINTANILHA'"r \ 

pra 
1-VALMIR CAtlPELO 

PB-4345/46 
MT-2291197 
SC-2141/47 
RN-246112467 
AP-2151152 

CE-2284187 
SP-2351152 
DF-201 l117 
PR-2124125 

PA-21 01107 
AP-2241/47 
AC-2181187 

M5-11281l228 
TO-2073174 

DF-124811348 

SALA N9 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 
FAX: 311- 4315 

Atuallzada em: 18/07/97 

I 

I 

I 

I 



TI ULARES 

I ~ 
JÚUOCAMPOS 

I 

, 

UGO NAPOLEÃO 
OEL DE HOLLANDA 
lCIO ALVARES 
OÃOROCHA 
AGO 
AGO 
AGO 

, 
J SEFO AÇA 
FERNANDO BEZERRA -OBERTO REQUIAO 

ERSON AMATA , 
OSESAR EY -J OAOFRA ÇA 

VAGO 

ARTUR DA TAVOLA 
C UTlNH JORGE 
SERGIO MACHADO 
TEOTÓNIO VILELA FILHO 
BENIVER S 

, 

COMIS S ÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUft DA TÁVOLA 

VICE-PRESIDENTE: (VAGO) 
(27 TITULAR~S E 27 SUPLENTES) 

MT-4064/65 
PI-3085/87 
PE.-3197198 
ES-3130132 
T0-4070n1 

Rs-30nn8 
RN-2461167 
PR-2401102 
ES-3203l04 
AP-3429131 
RR-3067168 

RJ-2431/32 
PA-305OI4393 
CE-2281182 
AL-4093J94 
CE-3242143 

SUPLENTES 

PR 
1-BERNARDO CABRAL -2-VILSO~ KLEI~UBING 
3-EDISON LOBAO 
4- FFJANCEUNO PEREIRA 
5-GILBERTO MIRANDA 
6-JONAS PINHEIRO 
7-WALDECK ORNELAS 
8-VAGO 

PMDB , 
·1-RAMEZ TEBET 
2-QNOFRE QUINAN 
3-NEY SUASSUNA 
4-NABOR JUNIOR 
5-RENAN CALHEIROS 
G-oTONIEL MACHADO 
7·V~GO 

I ' 

PSDB 

.-

1-JEFFERSON PERES 
. 2-JOSÉ IGNÁClO FERREIRA 
3-lÚClO ALCÂNTARA 
4-CARLOS WIlSON 
5-JOSÉSERRA 

I BI,OCO DE 011 OSIÇÃO (Pi, PDi, PSII, PPS) 

I 

I 

URO CAMPOS - PT 
M RINA SILVA - PT 
SEBASTlÃ ROCHA - PDT 
MuDIAS NASCIMENTO - PDT 

LEVYDIAS 
L OMAR UlNTANILHA 

DF-2341/42 ' 1 A DA SILVA - PT 
AC-2181182 2-ANTONIO C. VALADARES PSB 
AP-224~46 3-VAGO 
RJ-4229130 4-VAGO 

PPB 
MS-112811228 1-ESPERIDIÂO AMIN 
TO-2071n2 2-ERNANDES AMORIM 

PIB 
E lUA FERNANDES (*) <'t---_-..>~S-2331132 1-REGINA'ASSUJ4PÇÃO 

(* Desfiliou-se do PTB em 5/08/97 
"-

AM-2081182 
SC-2041/42 
MA-2311/46 
MG-2411112 
AM-31 04105 
MT-2271n2 
BA-2211/12 

ti 

MS-2222123 
Go-3148/49 
PB-4345146 

, , 

AC-147811378 
AL-2261(2267 
Gq-2031132 

AM-2061 162 
ES-2121122 
CE-2301m 
PE-2451J52 
SP-2351152 

, 

RJ-2171n2 
SE-2201"'7 

SC-112311223 
RO-2251157 

MG-2321122 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁ IO':JÚLIO RICARDO BORGES 

SALA N915 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TJ;L DA SALA DE RI;UNIÃO: 311-3276 

L HARES 
TE EFON S DA SECRETARIA: 311-3498/4604 FAX: 311-3121 

Atuallza~a em: 7108197 

] 

I 

I 

• 
• 

I • 

• 

I 



• 
• 

• 

• 
• 

• 

lltULARES 

. ..... . 
COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE·· CFC . 

PRESIDENTE: SENADOR JOÃO ROCHA 
VICE-PRESIDENTE: CARLOS WILSON 

(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

SUPLENIES 

I Pn. 
JOSAPHAT MARINHO 
JOSÉ ALVES , 
JULIO CAMPOS 
JOÁOROCHA 
GILBERTO MIRANDA 

BA-3173174 
SE-4Q551S6 
MT-4064165 
T0-40701n1 
AM-3104lO5 

1-QDACIR SOARES 
2-FRANCELlNO PEREIRA 
3-VAGO 

R0-3218119 
MG-2411/17 

I PMDB 

I 

I 
I 

ONOFRE QUINAN 
NEY SUASSUNA 
HUMBERTO LUCENA 
VAGO 
VAGO 

BENIVERAS 
CARLOS WILSON 
JOSÉ SERRA 

G0-314815O 
PB-4345146 
PB-3139/40 

CE-3242143 
PE-2451157 
SP-2351152 

1-GILVAM BORGES 
2""OÃO FRANÇA 

PSDB 

• 

1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
2-COUTINHO JORGE 

• 

AP-2151157 
RR-3067/4078 

E5-2121fl4 
PA-102611226 

. .., . ... . .I.(JCO DE OPOSIÇÃO (Pr,.PUi, PS&, PPS) .. :, . .. _u. __ . .. " ." _'. 

EDUARDOSUPUCY-PT 
VAGO 

SP-3213115 1-8ENEDrTA DA SILVA - PT RJ-2171m 

ppa 
EPIT ACIO CAFE I EIRA MA-4073174 1-ERNANDES AMORIM . . R 0-2051 157 

,-
VALMIR CAMPELO DF-124811348 

REUNiÕES: (HORÁRIO A SER FIXADO) 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

. . . . .. 

PiB • 

• • • 

. . 

SALA Nt 06 ALA SENADOR NILO COELHO 
TEL SAI A DE REUNIÃO: 311-3254 
FAX: 311·1060 

.. _ Atuallzada em: 18107197 

. 
• 

• • 

• • 

I 

I 

I 

I 
I 



I 

I 

CO~SSÃO D~. S.~VlçoS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
'.' ' . . ' PRESIDENTE: VAGO 

mULARES 

VICE-PRESIDENTE;: SENADOR FREITAS NETO 
(23 Til ULARES E 23 SUPLENTES) 

SUPLENTES 
PFL 

1- JOSAPHAT MARINHO 
2- JONAS PINHEIRO 

FREITAS NETO 
JOSÉ AGRIPINO 
ROMERO JUCÁ 
VILSON KLEINÜBING 
ÉLCIO ALVARES 
JOEL DE HOLLANDA 

PI-213112137 
RN-236112367 
RR-211112117 
Se-2041 12047 
Es-313013132 
PE-319713199 
PI - 447814479 

3- GUILHERME PALMEIRA 
4- WALDECK ORNELAS 

-HUGO NAPOLEAO 

NABOR JUNIOR 
MAURO MIRANDA 
RENAN CALHEIROS 
GERSON CAMATA 
OTONIEL MACHADO 
MARLUCE PINTO 

JOSÉ IGNÃCIO FERREIRA 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
TEOTÓNIO VILELA FILHO 
JOSÉ SERRA 

o o 

Ae-147811378 
Go-209112097 
AL-2261 12270 
Es-3203f 3204 
Go-2031132 
RR-1101/4062 

5- JOSÉ ALVES 
6-ROMEU TUMA 
7-GILBERTO MIRANDA 

PMDB 
1-ROBERTO REQUIÂO 

TEBET 
2-CARLOS BEZERRA 
4-VAGO 
5-JOSÉSARNEY 
6-VAGO 

PSDB 

• 

E8-2021 12027 1-CARLOS WILSON 
DF-201112017 2-COUTINHO JORGE 
AL-4093I95 " 3-OSMAR DIAS 0 .0 o o' 

SP-2351152 4-VAGO *1 

aLO CD DE (Pi Por PPS) 
EDUARDO OUTRA - PT SE-2391 12397 1-VAGO 

ANTONIO C. VALADARES SE-2201 107 
VAGO *1 

.,.. 2-EDUARDO SUPUCY (P1 
3- LAURO CAMPOS (PT) 

00 • 

BA-317313174 
MT-2271I22n 
AL-324513247 
BA~221112217 
SE-405514057 
SP-2051/57 
AM-116613104 

PR-2401 12407 
M8-2221127 
MT-2291 12297 

AP-2351152 

PE-245112457 
PA-305OI4393 
PR-212112127 

o o 

U8-238112387 

5 
DF-2341/47 

I 

I 

Ir------------;PP;;.;--------=: ) 
118-112811228 1-ESPERIDIÂO AMIN Se- 123/1223 LEVYDIAS 

ERNANDES Ro-2251157 2- EPITACIO CAFEI EIRA MA-1411/4073 

REGINA ASSUMpÇ O 110.232112327 1 FERNANDES(, RS-2331137 
o' 

(*) Desfiliou-se do PIB em 5108197 - o • o 

088: -1 - FALTA INDICAçAo DA lIDERANÇA CONFORME NOVA PROPORCIONALIDADE DA ATUAL SESS -o LEGISLATIVA. 

REUNiÕES: TERÇAs-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE 
TEL DA SECRETARIA: 311 435~4607 

SALA Nt 13 - ALA SEN. AlEYA m RE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311- 3292 (FAX) 
FAX: 311-3286 

Atuallzada em: 7108197 

• 



• 
• 

• 

• 
• 

• 

• 

b 

I 

- -COMISSAO DE RELAÇOES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 

TITULARES 

GUILHERME PALMEIRA 
HUGO NAPOLEÃO ,. 

JOSE AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL 
ROMEU TUMA , 
JOSE BIANCO 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SARNEY 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 

(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

AL-3245147 
PI-4478179 
RN-2361167 
AM-2081187 
SP-2051/57 
RO-2231/32 

PFL 
SUPLENTES 

1-JOEL DE HOLLANDA 
2-BELLO PARGA -3-JOAO ROCHA , 
4-JOSE ALVES -5-VILSON KLEINUBING 
6-VAGO 

PE-3197199 
MA-3069n2 
T0-4070n1 
SE-4055157 
SC-2041/47 

I PMDB 

I 

I 
[ 

, 
JOSESARNEY 
HUMBERTO LUCENA 
PEDRO SIMON 
CASILDO MALDANER 
JADE R BARBALHO 

ARTUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON 
LÚDIO COELHO 

AP-3429131 
PB-3139/41 
R5-3230131 
SC-2141/47 
PA-3051153 

RJ-2431136 
PE-2451157 
M5-2381187 

1-MARLUCE PINTO 
2-FERNANDO BEZERRA 
3-MAURO MIRANDA 
4-GERSON CAMATA 
S-QTONIEL MACHADO 

PSDB 
1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
2-TEOTÓNIO VILELA FILHO 
3-QSMAR DIAS 

BlOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) , 

BENEDITA DA SILVA - PT 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT 
ROBERTO FREIRE - PPS 

.1 

LEOMAR QUINTANILHA 

EMIUA FERNANDES (*) I 

RJ-2171m 1-EDUARDO SUPUCY - PT 
RJ-3188189 2-ADEMIR ANDRADE - PSB 
PE-2161162 3-MARINA SILVA-PT 

PPB 
T0-2171/72 1-LEVY DIAS 

P1'B 
I 

R5-2331134 1-REGINA ASSUMPÇÂO 

(*) Oesfiliou-se do PTB em 5/08197 

• 

RR-1101/4062 
RN-2461/67 
GO-2091192 
E5-3203lO4 
GO-2031/32 

ES-2021127 
AL-4093I95 
PR-2121127 

SP-3215116 
PA-21 01102 
AC-2181182 

M5-112811228 

!I 

MG-232112321 

REUNiÕES: QUINTAs..FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: MARCOS SANTOS PAREN I E FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 

SALA Ni 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: â11-3367 
FAX: 311-3546 

I 

I 

I 

I 
I 

Atuallzada .em: 7/08197 



• 

COMISSAO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(SEÇÃO BRASILEIRA) 

(Designação ~m 25-44·95) 

Presld~nt~: D~putado PAULO BORNHAUSEN 
Vltt-Presid~nk: Senador CASILDO MALDANER 

SecretárlcH;eral: Senador LÚDIO COELHO , 
Secrdári~raJ Adjunto: ~putado ROGERIO SILVA 

SENADORES 
Titulares Supl~ntes 

PMDB 
José Fogaça Marluce PinlO (I) 
Casildo Maldaner Roberto Roquião 

PFL 
Vilson Kkinübing Joel de Hollanda 
Romero Jucá Júlio Campos 

PSDB 
Uídio Coelho Geraldo Melo 

PPB 
EsperidiJo Amin 

FI'B 
Emitia Fet1Wldes(S) 

pp 
Osmar Dias(2) 

PT 
Benedita da Silva 
Edu.rdo Suplicy 
Lavro Clmp<JS 

1 Pedro Simon substJtWdo por MariIlCe PInto, em 2-10-95 
2 FIlIado 80 PSDB, em 12-6-95. 
3 R.rio SUva substltlÚdo por JáUo Recledt~, em 31-5-95. 
4 JáUo Rededer substltaído por Fetter J4nlor, em 1-2-96 
! DesfiIIoa_ do FIB em 5-1-97 

• 

DEPUTADOS 

Titulares 
Bloco Pari~ntu PFlII'TB 

Luciano Pizulto 
Paulo Bomhausen 

PMDB 
Paulo RiIZeI 
Valdir Colalto 

PSDB 
Franco Montaro 

PPB 
!:cita" J4ni~3.4) 

PP 
Diloeu SpenflCO 

PT 
Miguel RossetIo 

Suplmtes 

Antônio lkno 
José Carlos Vieira 

Elias Abrahio 
Rivaldo Macari 

Veda Cluius 

Joio Pinolllli 

AupstiaIIo Fmw 

Luiz MaiDMdi 

" 

• 

, 

• 

• • 
• 
• 

• 
• 
• 

] 



• 

• 
• • • 
• 

• 

• • • • 
• 

• 
• 
• 
• 
• 

• 

• 

• 

• 

SECRETARIA 
ESPECIAL 
DE EDITORAÇÃO 
E PUBLlCAÇOES 

EDIÇÃO DE HOJE: 64 PÁGINAS 


